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PREFÁCIO

A Educação deve ser tratada como um compromisso social, po-
lítico e de todos para todos, devendo, portanto, ser inclusiva. Para isto, 
deve-se considerar a existência de diversos talentos no contexto esco-
lar, que necessitam ser identificados e trabalhados para que se desen-
volvam em sua plenitude. O aluno com alta habilidade ou talentoso, 
necessita de uma educação diferenciada e sistematizada para desen-
volver o seu potencial. 

Ao ler os artigos contidos neste livro você irá adquirir conhe-
cimentos gerais e específicos sobre inclusão, em especial, sobre a in-
clusão do aluno com altas habilidades no contexto social, familiar e 
escolar. Trata-se de artigos das diversas áreas de conhecimento e de 
diferentes profissionais. O conteúdo explanado nos textos possui uma 
riqueza e profundidade dignos de serem absorvidos e utilizados em 
nossa atuação profissional. Assim, peço licença aos autores para apre-
sentar um pouco deste conteúdo.

Muito se discute, pesquisa e estuda sobre o tema “alta habilida-
de”, porém pouco consegue ser aplicado à prática da educação. Este 
tema traz em seus estudos, a falta de conhecimento e clareza dos con-
ceitos básicos, dificultando o planejamento educacional e a tomada 
de decisões na prática. O artigo “Educação para dotados e talentosos 
– conceituação e terminologia”, de Zenita Cunha Guenther, apresenta 
a definição de diversos conceitos como: aptidão, desempenho, capa-
cidade, dotação, inteligência, talento, entre outros, esclarecendo e sa-
nando alguns problemas na compreensão teórica. 

Outro aspecto importante a ser considerado é o papel do profes-
sor, fundamental para o desenvolvimento do aluno com altas habili-
dades. É necessário que o docente compreenda que o aluno talentoso 
não apresenta, normalmente, habilidade em todas as áreas, mas pos-
sui uma área em que se destaca com maior desempenho. Além disso, 
muitas vezes, o aluno talentoso é descriminado. O artigo “Educação 



inclusiva: identificação e apoio ao talento feminino”, de Wanderley 
Alves dos Santos, cita o quanto as mulheres com alta habilidade são 
afetadas emocionalmente em nossa sociedade ocidental, muitas vezes 
“machista”, ao serem subestimadas. O talento feminino deve ser igual-
mente considerado, visto que a sua capacidade se mostra com clareza 
ao receber o espaço para ser desenvolvida e reconhecida.

A alta habilidade também aparece em destaque nas artes. A arte 
é uma das atividades mais antigas da humanidade, onde o homem se 
coloca como um “ser no mundo”. Ela possibilita a aproximação do eu 
ao outro. O encontro com o outro e o reconhecimento do meu eu na 
representação expressa pela arte, levam à formação do sujeito. Assim, 
a arte contribui para o desenvolvimento de múltiplas habilidades em 
todas as pessoas que a experimentam. O fazer artístico trabalha as 
competências mentais, físicas, as sensações e as relações sociais. 

O teatro é uma das formas de expressão da arte que pode ser 
utilizado como instrumento de inclusão, conforme constatamos no 
artigo de Simone Aparecida Passos e Elisabeth Francisca de Oliveira 
Pereira: “Teatro na escola: inclusão”. O teatro é uma área de conheci-
mento que estimula o desenvolvimento do potencial e a formação glo-
bal do indivíduo. Ele possibilita que o homem se coloque no lugar do 
outro e que ele internalize o outro em si. 

O talento musical também deve ser considerado na área das ar-
tes. O ser humano é musical, porém algumas pessoas possuem um 
talento musical acima da média. Estes talentosos necessitam ser re-
conhecidos para que possam desenvolver o seu potencial. Para isto, 
deve-se primeiro conhecer a relação entre sociedade, processos cultu-
rais, educação, cognição e música, conforme aponta o artigo de Flavia 
Maria Cruvinel: “Talento musical: orientações para educação básica”. 
O homem expressa suas emoções, seus valores e ideias por meio da 
música.

A tecnologia e informática é outra área em que se aponta de 
forma diferenciada o saber daqueles que possui alta habilidade como 
bem aponta o artigo: “Dom, talento, genialidade ou criticidade digital 
na e-Arte/Educação?”, de Fernanda Pereira da Cunha. Na atualidade, 
todos possuem ou necessitam ter o acesso às tecnologias, em especial 
à informática, porém alguns (em especial adultos) ainda resistem a es-
ta realidade, enquanto outros almejam e possuem potenciais além da 
média geral da população. A informática se tornou mais uma forma de 
comunicação social, de troca de informação e de envolvimento afeti-



vo. Assim, ela necessita ser compreendida, observada e ensinada para 
que seja aproveitada e incentivada no desenvolvimento do potencial 
humano.

O artigo de Carlos Eduardo Enunciação: “Talento científico na 
escola – implementando experiências com kits educativos” discute a 
importância em desenvolver os potenciais criativos dos alunos utili-
zando a ciência como caminho. Para que isto seja possível, os profes-
sores necessitam estar buscando constantemente a capacitação teórica 
e prática que o leva a produzir materiais mediadores da aprendizagem 
para o aluno, assim como a capacidade para a identificação do aluno 
com alta habilidade e suas necessidades. 

Ao entrar em contato com a literatura científica sobre altas ha-
bilidades, se percebe que ainda pouco se sabe e se trabalha em relação 
a este assunto, porém os grupos de alunos com alta habilidade e suas 
necessidades se mostram no dia-a-dia e precisam ser vistas. Para isto 
é necessário ir além dos estudos e do senso comum, é preciso aproxi-
mar do portador de alta habilidade e conhecer o seu universo cheio 
limites, inseguranças e capacidades, para assim, compreende-lo e in-
centivá-lo a se desenvolver de maneira positiva para ele e para a so-
ciedade. Você leitor é convidado a fazer parte desta rede de estudos e 
práticas inclusivas!

Danielle de Paula Mendonça
Mestre em Psicologia pela PUC-Goiás

Psicóloga da UFG
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APRESENTAÇÃO

Mais Algumas Palavras

Sob o patrocínio da CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior) do Governo Federal, surge esse traba-
lho de coletâneas de experiências e reflexões pedagógicas de profes-
sores das Universidades Federais (Projeto Talento/CAPES-UFG, Edital 
CAPS/DEB nº 033/2010). Aqui se reúnem diversos especialistas, de di-
versas áreas, para discutir o tema talento, dotação e ensino. 

Considerando a grande capacidade humana, cabe à educação 
escolar, aos profissionais da educação, pais e responsáveis, a tarefa 
de estimular valores e capacidades cognitivas avançadas. Aqui poder-
se-á perceber diversos olhares sobre o tema Talento e Ensino, cada au-
tor procura dar sua melhor contribuição, seja na abordagem teórica 
seja no relato de experiências pedagógicas e sugestões didáticas, seja 
em considerações crítico-reflexivas.

Uma grande nação se faz com inteligências aplicadas, criativi-
dade, solidariedade e justiça, educação de qualidade. Nesta perspec-
tiva, a Educação Inclusiva da infância e juventude talentosa é tarefa 
urgente. Um talento perdido significa o fracasso da sociedade organi-
zada, o talento transviado resulta em grandes prejuízos sociais. 

Na escola pública existem estudantes com necessidades educa-
tivas especiais, que devem ser localizados e auxiliados no desenvolvi-
mento de suas capacidades elevadas. Grandes pesquisadores da edu-
cação, psicólogos educacionais e da criatividade, mostram, através de 
suas pesquisas, a existência desses jovens e crianças, num quantitati-
vo maior que se imagina, e que necessitam de uma atenção pedagógi-
ca diferenciada, considerando suas capacidades cognitivas acima da 
média, e essas crianças e jovens estão presentes em todas as classes 
sociais. Portanto, exigindo ação didática sistemática, inclusiva, na re-
de de ensino público brasileiro.



Nossos agradecimentos a CAPES por essa iniciativa in-
centivadora ao talento humano, iniciativa de grande impacto e 
importância social.

Prof. Dr. Wanderley Alves dos Santos
Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação / 

Universidade Federal de Goiás
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EDUCAÇÃO PARA DOTADOS E TALENTOSOS 

– CONCEITUAÇÃO E TERMINOLOGIA

Zenita Cunha Guenther

Um cenário conceitual confuso

Um problema permanente na área da Educação, em nossos 
meios, é a desconfortável diferença entre o conhecimento existente 
e a prática diária nas escolas. A maior parte do saber acumulado por 
estudos e pesquisas científicas, mesmo quando disponível aos profis-
sionais da Educação, permanece amplamente ao nível de discussão, 
publicações e comunicação em meios acadêmicos, sem chegar ao des-
tino final, que necessariamente tem que ser a escola. Nesse contexto 
os professores, geralmente, não conseguem ver relação entre o que se 
estuda em “Ciência da Educação”, e o que acontece, de fato, no seu 
trabalho diário com os alunos. 

Atualmente, em todo o mundo, é notável o interesse pela pesqui-
sa na área de educação especial para desenvolver capacidade e poten-
cial nos escolares, com a literatura aumentando ano a ano. Entretanto, 
esse conhecimento não parece estar influenciando a prática educacio-
nal no Brasil. Mesmo educadores bem intencionados que buscam na 
literatura internacional bases científicas para sua prática, encontram 
dificuldade em lidar com conceitos demasiadamente amplos e super-
postos, como “dotação”, “capacidade elevada”, ou “talento”. 

Em nossos meios, além dessa dificuldade geral, adotam-se ter-
mos e combinações locais de definição própria, como superdotação/
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altas habilidades, em documentos oficiais, publicações e traduções, 
que daí vazam para a mídia. Talvez seja o multiuso que os mantenha 
arraigados ao pensamento popular, regularmente adubado com farta 
cobertura jornalística, geralmente enviesada, sem muita preocupação 
com conhecimento científico, como é por natureza o jornalismo: um 
noticiário. Esse cenário confuso e barulhento dificulta aos educadores 
a compreensão dos construtos e dos conceitos que os baseiam, o que 
se reflete no dia-a-dia escolar, inibindo e baralhando os esforços para 
identificação e provisão de condições educacionais favoráveis aos alu-
nos dotados e talentosos. 

Em busca das raízes

Indefinições

A temática envolvendo conceituação de dotação humana vem 
se arrastando desde os meados do século passado, ao redor da di-
cotomia hereditariedade e/ou ambiente. Mas o agonizante debate 
“hereditariedade versus ambiente”, lidando com argumentos emba-
sados mais em ideologia que conhecimento, não resiste à autorida-
de do saber construído nas áreas da genética e neurociência. Por via 
desses estudos amplia-se e aprofunda-se a área, abordando diferen-
ças de desempenho que somente podem ser compreendidas com 
base em diferenças individuais enraizadas no plano genético, pe-
la combinação única de grupos de genes, pessoal e própria de cada 
indivíduo. 

Crawford (1979) observou que muitas pessoas associavam ca-
racterísticas genéticas com determinismo, e ambientais com liberda-
de de escolha, mesmo após haver estabelecido que existem hábitos e 
atitudes extremamente resistentes à mudança, adquiridos no ambien-
te cultural. O geneticista Robert Plomin (1983) ao demonstrar como 
muitas características herdadas são modificáveis, e outras adquiridas 
no ambiente são profundamente resistentes a mudança, desvendou a 
dificuldade em sacudir a falsa noção de que diferenças genéticas co-
meçam antes do nascer e permanecem imutáveis. 

No cenário geral, três autores se completam nos estudos para 
deslindar essa questão, especificamente no que se refere à presença 
de capacidade elevada: William Angoff, Michael Howe (e associados) 
e Françoys Gagné. Em grande maioria, os estudos revistos e analisados 
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por esses pesquisadores focalizam o construto Aptidão – para indicar 
capacidade natural própria do individuo, originada no plano genéti-
co, e Desempenho – para competências adquiridas no ambiente, por 
aprendizagem intencional, ensino e treino. 

Aptidão e desempenho

O termo “aptidão” (em inglês aptitude), geralmente vem acom-
panhado do advérbio “para” acrescido de um campo de ação, e impli-
ca, necessariamente, a noção de potencialidade, por exemplo, aptidão 
para línguas, para futebol, para matemática, para oratória. Uma im-
portante dimensão do conceito de aptidão tem a ver com a diferencia-
ção entre os construtos aptidão – e desempenho. 

William Angoff, segundo Gagné (2007), o mais articulado entre 
os autores que aprofundaram estudos sobre aptidão e desempenho, 
encarou a dificuldade em estabelecer distinções entre esses dois con-
ceitos. Após estudar a variada literatura existente, Angoff concentrou-
se em analisar a maneira como os construtos aptidão e desempenho 
são medidos, partindo do princípio de que aí está a base efetiva da 
conceituação. Feita a análise dos resultados alcançados por medidas 
de aptidão, e por medidas de desempenho, indica as seguintes diferen-
ças entre esses construtos (ANGOFF, 1988):

a)	 Crescimento lento – (aptidão) - rápido (desempenho).
b)	 Aprendizagem informal (aptidão) - ensino formal (desempenho).
c)	 Resistência a estímulos (aptidão) - susceptibilidade a estí-

mulos (desempenho).
d)	 Maior substrato genético (aptidão) - maior componente de 

prática (desempenho).
e)	 Maior conteúdo geral (aptidão) - maior conteúdo circunscri-

to (desempenho).
f)	 Mais aprendizagem “sedimentada” (aptidão) - mais aquisi-

ções “novas” (desempenho).
g)	 Maior faixa de generalização (aptidão) - estreita faixa de 

transferência (desempenho).
h)	 Maior poder de prospecção e previsão (aptidão) - maior uso 

retrospectivo (desempenho).
i)	 Maior utilidade para avaliação ampla (aptidão) - limitada ao 

conteúdo ensinado (desempenho).
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Esse autor enfatiza que, tanto aptidão como desempenho são, 
em essência, capacidades passíveis de serem desenvolvidas, aliás, co-
mo qualquer traço mental que se modifica com ao passar do tempo. 
Na sequência de extensa revisão da pesquisa básica e experimental re-
lacionada ao tema, Angoff identifica as diferenças entre os processos e 
meios de desenvolvimento associados a cada um desses construtos:

1.	 Melhoria no desempenho é alcançada, imediatamente, por 
exposição a um conteúdo ou área; aptidão cresce vagarosa-
mente, como consequência da vida diária, seja ou não relacio-
nada a aprendizagem formal, mas o desenvolvimento acon-
tece por vias de aprendizagem informal e não controlada.

2.	 Aptidão tende a resistir a esforços para apressar o desenvol-
vimento; desempenho responde a tais esforços.

3.	 Notas em provas de desempenho medem quantidade de 
aprendizagem passada; testes de aptidão buscam previsão 
de possibilidades para aprendizagem futura.

4.	 Medidas de aptidão podem ser generalizadas para uma fai-
xa ampla da população; medidas de conhecimento e habi-
lidades, associados a desempenho, se aplicam a uma área 
restrita. 

5.	 Medidas de desempenho são baseadas em faixas estreitas de 
conteúdo conhecido, ou estudado; medidas de aptidão explo-
ram domínios mais ampliados, presumivelmente dentro de 
um contexto cultural comum acessível a todos os indivíduos.

6.	 Aptidão é por natureza orientada para a prospecção, com im-
plicações para aprendizagens futuras; desempenho é, por na-
tureza, retrospectivo voltado para aprendizagens passadas. 

Outro estudo compreensivo envolvendo essa conceituação vem 
de Michael Howe, Jane Davidson, and John Sloboda (1998), que tam-
bém em revisão de literatura conceitual, põem em dúvida a existên-
cia de “dotes”, ou “dons” naturais, mas propõem características do 
que chamam “talento inato”, que são muito parecidos com capacida-
de natural:

1.	 Originado em estruturas geneticamente constituídas.
2.	 Efeitos completos podem não se evidenciar ao inicio da vida.
3.	 Indicações de talento na infância podem dar base para pre-

visão de excelência futura.
4.	 Existe somente em uma minoria da população.
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Finalmente, Françoys Gagné integra esses resultados aos seus 
estudos preparatórios à proposição do modelo DMGT (Developmental 
Model for Giftedness and Talent) para transformação de capacidade 
natural (dotação) em competências (talentos), com conceituação dife-
renciada a cada construto. 

Capacidade natural – o construto

Gagné é o autor que melhor conseguiu, até agora, esclarecer 
com profundidade e abrangência a configuração diferenciada desses 
conceitos, e assim estabelecer distinção entre os construtos “dotação” 
e “talento”. Estudou com admirável dedicação toda a literatura básica 
na área e áreas adjacentes, e sua escolha de termos prima por um prís-
tino cuidado em estabelecer o sentido exato para cada termo referente 
a cada conceito. 

Gagné reconhece na expressão Capacidade natural (em inglês 
natural ability) um construto básico à compreensão profunda das “di-
ferenças individuais”: capacidade refere-se ao poder físico ou men-
tal de “fazer alguma coisa”, aprender e agir; não é o mesmo que tra-
ços pessoais, os quais indicam outros atributos, e configuram a área 
de construtos de personalidade. Assim diferencia as seguintes carac-
terísticas de capacidade alta (em inglês high ability), a que chama 
“dotes” (em inglês gifts)1, expressos em domínios traçáveis a funções 
cerebrais:

1.	 Capacidade natural tem fortes raízes originadas na dota-
ção genética da pessoa, todavia, a influência genética nas 
diversas capacidades não denota efeitos de um gene especí-
fico, e sim a propensão probabilística de sistemas multi-gens 
(Plomin, 1998). 

2.	 Capacidade natural antecede ao desempenho e atua como 
potencial para ação e provê os elementos que vão constituir 
as competências.

3.	 As capacidades naturais se desenvolvem informal e lenta-
mente, tanto pelo processo de maturação como pelo uso na 
vida diária, portanto, são mais resistentes a mudanças que 
competências; maturação é um processo relacionado a raí-
zes genéticas; o viver diário explica, ao mesmo tempo, o de-
senvolvimento espontâneo e o ritmo interno próprio em que 
isso acontece. 
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4.	 Capacidade natural atua em qualquer campo de ação, inde-
pendente de áreas ou conteúdos, e está disponível para os 
ramos de atividade propiciados no ambiente. Portanto, não 
seria apropriado dizer “dotação musical”, “dotação atlética”, 
“dotação acadêmica”, porque indicam campos específicos 
de atividade presentes no meio, e dependem de aprendiza-
gem, exercício, e treino.

5.	 Capacidade natural tem poder de previsão em relação aos 
níveis de desempenho sistematicamente desenvolvido; o pa-
ralelismo entre “pares de palavras”, como dotação e talento, 
aptidão e desempenho, potencial e produção, traz em si a 
implicação de correlação entre eles, por exemplo, alto poten-
cial (dotação) leva a alto nível de produção (talento). 

6.	 Como consequência, o nível de capacidade natural impõe, 
necessariamente, restrições ao nível esperado de competên-
cia, ou seja, altos níveis de capacidade (dotes), aumentam a 
probabilidade de alto nível de desempenho, e vice-versa. 

De acordo com essa conceituação, não se deve dizer “capacida-
de e talento”, porque essa expressão sugere que talentos não são capa-
cidades, o que é falso. Por outro lado, o termo capacidade não subs-
titui diretamente, nem o termo potencial, e nem desempenho, porque 
é necessário especificar o tipo de capacidade, adicionando um adjeti-
vo descritivo (capacidade intelectual, capacidade física). Essa noção 
constitui a base da diferenciação da capacidade humana em domínios 
específicos.

Há autores que se opõem à ideia de que alguns tipos de capa-
cidade sejam “capacidade natural” – (CHARNESS, 1998; ERICSSON, 
2003; LEHMANN, 1998; STARKES & HELSEN, 1998; TESCH-RÖMER, 
1998); e ainda outros (ERICSSON, RORING, & NANDAGOPAL, 2007; 
HOWE, DAVIDSON, & SLOBODA, 1998), chamam “dotação” de “ta-
lento inato”, o que parece ser o mesmo conceito com outra palavra, 
agravando o já denominado “caos conceitual” (GAGNÉ, 2009). 

Dotação (em inglês giftedness)

Plomin (1998) aponta que, uma vez estabelecida uma respos-
ta para as questões iniciais sobre se e quanto à constituição genética 
contribui para a existência de capacidade (resposta - sim, e muito!), a 
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pesquisa está se movendo para além dessas questões, aprofundando 
a exploração dos diferentes graus da capacidade enraizada na consti-
tuição genética, que, ao extremo da curva de distribuição, inaugura o 
estudo da “dotação”. 

Nesse particular Gagné (2005) alerta para o perigo de se alargar, 
demasiadamente, o construto “dotação”, o que pode diluir a signifi-
cação do conceito, como vem acontecendo com o construto de inte-
ligência: inteligências múltiplas de Gardner (1983), inteligência emo-
cional de Goleman, (1995) ou inteligência do sucesso de Sternberg 
(2005). Embora seja fácil compreender capacidade natural como pre-
disposição ou tendência, não parece existir um termo apropriado pa-
ra dotação, dom, dote, o que Gagné (2005) confessa: “Infelizmente, 
não achei um termo apropriado para substituir dotação, embora seja 
fácil encontrar um equivalente para capacidade natural, em termos 
como‘predisposição’, ou ‘propensão’”. Em seus comentários diz que 
faz algum sentido que umas pessoas pensem em dotação como “ca-
pacidade para raciocinar”, que no mundo das publicações se pense 
em dotação como a “capacidade de criar” dos autores de ficção, e no 
mundo dos esportes dotação seja vista como “capacidade física” dos 
atletas. 

O que isso nos diz é que, a não ser pela visibilidade do de-
sempenho notavelmente acima da média, tanto dotação como talentos 
compartilham um conceito de ordem superior, o conceito de capaci-
dade, compreendido como o poder de aprender e fazer alguma coisa 
física ou mental. Capacidade, por ser um termo mais abrangente, se 
refere a ambos – dotes e talentos. Por exemplo, não dizemos “veículos 
e carros”, quando queremos dizer “caminhões e carros”, porque am-
bos são veículos. Um “dote” se refere a uma capacidade natural notá-
vel, situada na parte final da curva de distribuição. A etimologia do 
termo “dom”, como “dote”, traz a ideia de um presente dado àquele 
indivíduo, pelos deuses, pelos ancestrais, ou pela natureza.

Outra dificuldade de conceituação é estender o termo “dota-
ção” para características humanas que não se referem a uma capaci-
dade. Capacidade indica poder de aprender diretamente associado à 
ação, ou potencial para ação. Existem outras características humanas, 
mas pertencem a gama de “construtos de personalidade”, que corres-
pondem aos estilos de comportamento (MCCREA et al., 2000). Assim, 
expressões como “o dom do otimismo”, ou o “dom da religiosidade” 
(PIECHOWISKI, 2003), ou preferências pessoais, tais como “gostar de 
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conviver”, “preferir matemática”, tomados como sinais de capacidade, 
podem gerar ambiguidades desnecessárias.

Dotação e Inteligência

Os construtos de “inteligência” e de “dotação” parecem estar as-
sociados na mente de muitos especialistas em educação para dotados. 
Plomin (1998) aponta que há mais pesquisa sobre o domínio intelec-
tual do que todos os outros domínios combinados. Mas tal limitação é 
amplamente demonstrada na literatura da área, com preocupação ge-
ral sobre a distorção conceitual que acarreta.

Prodígios

Crianças prodígios recebem muita atenção por exibirem extre-
mos de facilidade em aprender uma determinada habilidade, o que 
leva a associar prodígios com dotação, cuja marca é notável facilida-
de e rapidez de aprendizagem. Porém, estudos longitudinais mostram 
que prodígio pode ser uma expressão simples de precocidade, o que 
não é, efetivamente, sinônimo de dotação, pois há mais crianças pre-
coces que a probabilidade esperada de dotação, e muitas pessoas do-
tadas não foram prodígios, ou sequer precoces. Embora seja um fenô-
meno de importância, a ideia do prodígio seria considerada melhor 
sob a noção de extrema precocidade, em termos de grau e ritmo de 
maturação do aparelho nervoso central, do que como sinal de poten-
cial elevado. 

Talento

A confusão conceitual observada sobre o significado do termo 
talento parece ser devida à ambiguidade associada ao significado co-
mum da palavra para descrever ambos: alto potencial e alto desem-
penho. Etimologicamente, “talento” se referia a uma medida de peso, 
portanto, sem associação com capacidade humana. Curiosamente, ta-
lento como uma medida de peso não tinha um valor constante, e as-
sim pode-se pensar que os talentos eram distribuídos com base no 
desempenho do indivíduo em uma dada atividade, o que depende da 
sua capacidade interna para desempenhar. Essa ideia é compatível 
com o construto atual talento (GAGNÉ, 2008).
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O termo talento tem, constantemente, criado ambiguidades, pe-
la falta de distinção clara entre capacidade (dotação) e o desempenho 
observado. Ericsson et al. (2007) tentam resumir o conceito de exce-
lência, também associado a desempenho superior, em dois compo-
nentes básicos, vontade e exercício intencional, que de fato têm o mais 
alto papel na emergência e desenvolvimento de um talento. Portanto, 
pode-se compreender o uso de talento e excelência sob o mesmo con-
ceito: alto nível de desempenho em um campo de atividade.

Competência

Competência é um termo mais abrangente para expressar aqui-
sição de conhecimento acoplado a habilidades operacionais; tanto co-
mo um substantivo (competência) como adjetivo (competente), o ter-
mo descreve um nível de desempenho que alcança ou ultrapassa o 
mínimo requerido para a ação comum. Competência se refere a um 
amplo universo de capacidades, intencional e diretamente treinadas 
em habilidades. A noção de “raízes genéticas diretas e indiretas”, de 
Plomin (2003), expressa a diferença entre capacidade natural e com-
petências. As raízes genéticas de competência acadêmica, por exem-
plo, são indiretas: elas se originam nas relações entre inteligência (um 
domínio de capacidade natural) e desempenho acadêmico, uma com-
petência adquirida (PLOMIN & PRICE, 2003). Assim, as diferenças in-
dividuais em capacidade natural dão origem às diferenças individuais 
em desempenho acadêmico. Desenvolver uma competência vem a ser 
transformar, progressivamente, uma ou mais aptidões específicas em 
desempenho superior, ou seja, em uma “capacidade treinada”.

“Expertise” (usado em português sem tradução)

Ericsson et al. (2007) definem expert como um termo usado pa-
ra identificar pessoas que desempenham, confiavelmente, a níveis 
elevados de qualidade. Assim pode-se pensar em experts em mecâni-
ca, em jardinagem, em enfermagem, em artes gráficas Mas, para fa-
lar em um expert jornalista, ou professor, ou psicólogo, por exemplo, 
haveria dificuldade em manter a condição de “desempenho superior 
constante e reproduzível”, apontado pelos autores. Quanto mais se-
letivo for o conceito, maior a dificuldade em fazer previsões sobre 
aplicabilidade.
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Habilidade/s (em inglês - skill/s)

Esse é um termo empregado para descrever um leque de com-
petências treinadas: habilidade verbal, habilidades culinárias, habili-
dades sociais, habilidades de ensino, enfim, há centenas de tipos di-
ferenciados de habilidades. Como vem explicitado nos tradicionais 
exemplares do “Manual de Habilidades” (habilidade mecânica, de en-
fermagem, do pianista, do jardineiro, etc.), seria possível estender o 
sentido comum do termo, quase sempre associado a desempenho de 
uma ação concreta e física, para o domínio das operações mentais e, 
por exemplo, falar em habilidades de raciocínio, de memória, ou mes-
mo de perceptividade social. Mas o importante é manter em mente 
que esse termo se refere a resultados de algo aprendido, ou treinado, 
intencionalmente. 

O termo “habilidade”, porém, não expressa facilmente a noção 
de “conhecimento”, um elemento necessário a situações de aprendiza-
gem mais complexa. Se fosse possível definir capacidade natural em 
termos de “habilidades” esse termo não se aplicaria ao desempenho 
aprendido. 

Talvez seja possível entender o termo (habilidades) em um con-
ceito geral, incluindo dois componentes: conhecimento e habilidade, 
ou seja, fatos e ações. Nesse caso seria possível aferir um elemento 
de capacidade natura (aptidão) e outro de capacidade treinada (com-
petência), e assim, possivelmente, aceitar a inclusão do termo habili-
dade no conceito de dotação como capacidade natural expressa em 
desempenho treinado. Mas, aprofundando essa análise, esbarra-se na 
questão de que “conhecimento” não é uma “capacidade natural”, mas 
algo adquirido. Assim, competência pode ser um sinônimo de capaci-
dade treinada (habilidade) e aptidão um sinônimo para a capacidade 
natural, não treinada. 

O fato de que eu não concordo com a figura usada por Renzulli 
para descrever a concepção de dotação em três argolas entrela-
çadas, não me impede de ver ali minha própria concepção da 
relação entre dotação e talento: dotação como o potencial de ca-
racterísticas que se expressam em uma diversidade de talentos. 
(GAGNÉ, p.?, 2007)

Tanto dotação como talento representa notáveis manifestações 
de capacidade. Dotação representa, essencialmente, “capacidades em 
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potencial”, e o melhor termo para expressar essa noção parece ser “ca-
pacidade natural”. No caso dos talentos, estamos olhando para capa-
cidades desenvolvidas, que resultam de períodos intensos de apren-
dizado e prática. O termo habilidade é melhor conceituado como uma 
“capacidade treinada”.

Peculiaridades do cenário brasileiro

Traduções e interpretações

Ao que se pode inferir, a confusão na terminologia brasileira 
parece ter se iniciado pela decisão de inserir o prefixo “super” em 
traduções dos termos utilizados na literatura americana – giftedness 
e gifted – que significam literalmente: dotação (gift: prenda, presen-
te; ness: essência, natureza), e dotado (tem dotação). O termo super-
dotação caiu mal e foi rejeitado nos meios educacionais. Para ame-
nizar o efeito, buscou-se outra expressão em inglês, “high ability”, 
mais utilizada na Europa, que em português significa capacidade ele-
vada; mas, ao se traduzir hihg ability como “altas habilidades”, per-
deu-se de uma vez tanto a essência do conceito como a leveza da 
expressão. 

Na prática escolar pode-se observar como esse caos é um com-
plicador maior que simples dissidência semântica, pois conceitos mal 
assentados e termos imprecisos, geram insegurança e dificultam as 
iniciativas no trabalho educativo com as crianças. Essa dificuldade é 
apontada por autores brasileiros, que indicam a área como: “predomi-
nantemente ignorada, quando se trata da prática educacional... (em-
bora presente em documentos legais) ...salvo em casos isolados muito 
raros” (CUPERTINO, p.?, 2008). Curiosamente, isso não é visto como 
carência de conhecimento, mas por reinarem “mitos” com mais força 
que o saber: “uma possível explicação para este cenário são os vários 
mitos sobre o superdotado (sic) freqüentes em nossa sociedade, que 
constituem entrave à provisão de condições favoráveis à sua educa-
ção” (MONTE e SANTOS, p.?, 2004). 

Nota-se também na literatura certa esperança de uma impro-
vável “adoção” de um conceito geral, incluindo não só construtos as-
sociados à capacidade e aptidão, como também atributos pessoais e 
aprendizagens adquiridas
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Importa adotar um conceito de sobredotação (sic) que não se 
confina à inteligência abstrata ou à aprendizagem escolar, pas-
sando, por exemplo, a incluir-se também, as habilidades so-
ciais, a liderança ou a criatividade, variáveis mais associadas 
à personalidade, à motivação e aos próprios contextos de vida 
(POCINHO, p.?, 2009).

Pelo que se constata no corpo de pesquisa internacional, tal es-
perança parece, cientificamente, improvável, por não haver referen-
cial teórico para tal, e inexequível por ser impossível minimizar a 
aceitação cada vez mais difundida à clara conceituação fundamenta-
da por Gagné (1993; 2008): dotação – designa posse e uso de notável 
capacidade natural, em pelo menos um domínio de capacidade hu-
mana; talento – designa desempenho superior, conhecimento apren-
dido, mestria, habilidades treinadas e desenvolvidas sistematicamen-
te, implicando alto nível de realização em algum campo de atividade 
humana. 

Desde Angoff (1988), sabe-se que esses dois conceitos têm ca-
racterísticas em comum:

a)	 Ambos se referem a capacidades humanas.
b)	 Ambos são normativos, por apontar indivíduos que diferem 

da norma.
c)	 Ambos indicam pessoas “fora do normal” por produção superior. 

Tais características ajudam a entender porque alguns dicionários, 
às vezes, definem “dotação” como “talento” e vice-versa, mas a diferen-
ciação na caracterização é, suficientemente, ampla para evitar que se-
jam tomados como um só conceito, ou como sinônimos situacionais.

Palavreado

A preocupação com precisão de termos para expressar constru-
tos científicos é uma questão relevante, e delicada, em todas as áreas 
do saber, pois o conhecimento é produzido em diversas culturas, pu-
blicado em diversas línguas, e as traduções e interpretações são, ge-
ralmente, um empecilho para comunicação precisa. Além disso, há 
ocorrências em que o mesmo assunto é estudado, simultaneamente, 
em vários lugares, cada autor sente que está “descobrindo” algo novo 
e atribui-lhe um nome, para depois verificar que as palavras são dife-
rentes, mas a noção conceitual é a mesma.
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No Brasil, Helena Antipoff, desde que aqui chegou, em 1929, já 
com publicações e estudos em russo, francês, inglês, alemão, e certa-
mente português, deu exemplo de extremo cuidado na escolha de ter-
mos educacionais, mormente na área da Educação Especial. Foi ela 
quem introduziu o termo “excepcional”, hoje usado em todo o mundo 
para designar pessoas com necessidades especiais diferentes da nor-
ma do grupo. Por sua influência, as primeiras menções à educação pa-
ra alunos mais capazes, em nosso país, empregaram o termo “supra-
normal”, como um oposto linguístico a “infranormal”, então uma das 
alternativas para substituir termos pejorativos como “idiota” ou “re-
tardado”. Todavia, em vista de infranormal ter sido abandonado, tam-
bém foi o supranormal. 

Nas décadas de 50 e 60, com a expansão trazida da educação 
para dotados nos Estados Unidos, na sequência da guerra fria, hou-
ve alguns números de publicações espalhadas por todo o mundo, e 
as traduções entraram fortemente no cenário educacional. Localiza-se 
por aí a introdução dos termos superdotado e superdotação, em nos-
sos meios. 

SUPERDOTAÇÃO – tanto quanto se pode verificar, não exis-
te uma concepção teórica à base desse termo, não está em nenhuma 
definição abalizada em estudos científicos ou na literatura da área, e 
não é empregada em nenhum lugar do mundo, a não ser no Brasil, e 
algumas versões de publicações brasileiras em espanhol. No cenário 
brasileiro o termo é uma peculiaridade, pois está definido em instru-
ções oficiais e publicações nelas apoiadas, umas citadas para abaliza-
rem as outras, inexplicavelmente, acoplando conceitos teoricamen-
te diferentes por meio de barras (/), como em “superdotação / altas 
habilidades”. 

BOA DOTAÇÃO – essa expressão foi sugerida por Helena 
Antipoff, na década de 70, na tentativa de amenizar o impacto da re-
jeição levantada pela superdotação. No cenário teórico essa expres-
são é usada em estudos focalizando diferentes graus de dotação, sobre 
as mesmas bases conceituais de dotação. Como seguidora de Helena 
Antipoff, empreguei esse termo por vários anos (provavelmente até 
2005), porém abandonei, definitivamente, o uso dessa expressão ao 
perceber que a raiz do problema não estava em conceituar um possí-
vel grau de dotação, mas na tradução imprópria do termo giftedness.
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ALTAS HABILIDADES – é uma expressão que, nessa combi-
nação de palavras, também não tem qualquer referencial teórico e 
não é usada em nenhum outro lugar do mundo associado à dotação. 
Conceitualmente, o termo habilidade/s (em inglês - skill/s) refere-se a 
resultados de algo aprendido e/ou treinado intencionalmente. É, geral-
mente, associado a bom desempenho no domínio da capacidade físi-
ca, mas, como observa Gagné (?), pode ser estendido a operações men-
tais. Todavia a inserção do qualificativo “altas”, no plural, realmente 
altera o alcance do conceito estabelecido, e indica um possível soluço 
na tradução da expressão inglesa high ability, que em português signi-
fica literalmente alta capacidade.

ALTA CAPACIDADE – tradução literal e correspondentemente 
conceitual da expressão inglesa high ability. Alta capacidade se refe-
re à presença de elevado grau de capacidade natural, na constituição 
do plano genético do indivíduo, estando, assim, à base das diferenças 
individuais. Capacidade como conceito indica poder físico ou mental 
de aprender e fazer alguma coisa. A qualificação “alta” ou “elevada”, 
é necessária ao conceito, porque o grau de capacidade é relacionado 
ao grau de profundidade e rapidez com que se opera o poder de apren-
der. Quando esse grau alcança pelo menos dois desvios padrões acima 
da média, na curva de probabilidade da distribuição, existe base para 
compreender o construto dotação.

DOTAÇÃO – teoricamente é um construto representativo do ex-
tremo superior na distribuição de capacidades humanas, nos diver-
sos domínios, portanto, é um termo diretamente relacionado à concei-
tuação de “capacidade natural”. A etimologia da palavra, nas várias 
línguas, como também em português (“dom” ou “dote”), traz à mente 
a ideia de um presente (em inglês gift), diferente de enxoval, em in-
glês dowry, que originou endowment, traduzido na linguagem popular 
também como dote. 

TALENTO – é um termo muito utilizado na mídia e na educa-
ção, com algumas vantagens, mas com a desvantagem de ter uma con-
ceituação difusa, mesmo na literatura técnica, onde pode ser visto, ao 
mesmo tempo, como uma “capacidade natural”, o que, efetivamen-
te, está à sua base, e como uma expressão de “desempenho superior”, 
aprendido, treinado, que é a sua raiz conceitual. Deve-se a Gagné a 
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proposição de diferenciar o construto “talento” (desempenho supe-
rior) de “dotação” (capacidade superior). 

A preferência por essa conceituação, cada vez mais sólida no 
cenário geral, tem razões perfeitamente compreensíveis: capacidade 
humana faz parte da constituição genética, portanto, está naturalmen-
te em toda a humanidade, em domínios identificáveis, em todas as 
culturas e todos os tempos, em diferentes graus ao nível do indivíduo. 
Talento é uma expressão externa, diretamente relacionada ao que está 
disponível no ambiente cultural; portanto, apesar de haver somente 
alguns domínios identificáveis de capacidade (Gagné fala em seis: in-
teligência, criatividade, capacidade socioafetiva, perceptual e física), 
há literalmente inúmeros talentos, como se vê no uso comum da pala-
vra: talento musical, talento informático, talento mecânico, artístico, 
acadêmico, matemático, indicando áreas concretas de desempenho; 
encontra-se também em certas combinações não diretamente relacio-
nadas a um campo diferenciado de desempenho, tais como em “talen-
to social” ou “talento criativo”, mas ainda carregando a implicação de 
que existe algum tipo de desempenho em grau notavelmente superior, 
que pode ser treinado. 

Instruções, leis e documentos oficiais

Pode-se notar que existe em âmbito internacional relativa obs-
curidade na conceituação de dois construtos básicos à área de educa-
ção para alunos mais capazes – dotação e talento –, o que levou Gagné 
(2005) a qualificar como caótica tal situação. Realmente causa espé-
cie, a quem está tentando aprender um assunto, verificar que a utili-
zação de duas palavras diferentes não significa presença de dois con-
ceitos diferentes. Mas ao que parece, o caos é agravado no cenário 
brasileiro com instruções oficiais, publicações, e excessivo jornalis-
mo dificultando o aprofundamento dos conceitos, por usar, indiscri-
minadamente, termos vagos, unidos entre si por barras que não indi-
cam diferenciação conceitual, tais como em “superdotação/altas habi-
lidades” (sic), no mínimo dificultando a compreensão dos construtos 
estabelecidos.

Pelo que foi discutido, Talento é um construto diferenciado que 
não deve ser usado como complemento, ou sinônimo de dotação, po-
rém, aceitável em algumas situações. Mas adotar habilidade/s como 
substitutivo para capacidade natural é um erro sério, pois essa pala-
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vra tem conceituação oposta à dotação. Em nossos meios observa-se 
que os legisladores tomam a liberdade de usar termos técnicos a seu 
próprio juízo, como se verifica na Lei nº 10.172/2001: “...educação es-
pecial se destina às pessoas com necessidades especiais no campo da 
aprendizagem, originadas quer de deficiência física, sensorial, mental 
ou múltipla, quer de características como altas habilidades, superdo-
tação (sic) ou talentos”. Também não é raro deparar-se com instâncias 
em que a legislação dita procedimentos de natureza pedagógica, como 
se vê no CNE/CEB 2009: “O AEE é destinado aos alunos... altas habili-
dades (sic), superdotação (sic) ou talentos deve... envolver a família e 
articular-se com as demais políticas públicas”. Sente-se aí a implica-
ção de que, sem ajuda do legislador, os educadores e especialistas da 
área são incapazes de reconhecer o aluno que necessita de atenção es-
pecializada e planejar como essa atenção deve ser dispensada. Isso é 
não confiar em quem estuda o assunto, e sim, a quem se delega o tra-
balho educativo concreto na sociedade. 

Uma sondagem empírica

Apesar de estimativas otimistas feitas, principalmente, em noti-
ciário jornalístico, a verdade é que após sólida dieta de cursos, eventos 
e palestras por iniciativa do sistema público, acompanhada de ampla 
divulgação na mídia, e justa demanda por parte das famílias, não se 
consegue notar diferença na posição da escola, nos últimos 20 anos. O 
cenário geral foi captado no contexto maior da Educação Especial, le-
vando a perceptível rejeição por essa subárea. Assim, pela necessida-
de e interesse em compreender o ideário conceitual de efetivo domínio 
dos professores, eternamente acusados de “falta de preparo” seja lá pa-
ra o que for, tentamos um levantamento de informações que ajudassem 
a localizar, nos meios escolares, pontos de resistência a esse tema. 

A impressão inicial é de que, para a escola, educação para alu-
nos dotados não é um assunto muito sério, não desperta grande inte-
resse além de aparecer na internet, jornais e televisão, e se dissolve 
nos números de projetos, programas, “capacitações” e “instruções”, 
que brotam de todo lado e caem na sala de aula, formatadas como im-
posição aos professores. Mas numa visão panorâmica, é possível visu-
alizar dois pontos de resistência:

1.	 Rejeição generalizada levando à negação de capacidade su-
perior nos alunos.
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2.	 Críticas à superficialidade, incoerência e repetição nas pu-
blicações e terminologia. 

Em arejamento informal dessas questões com colegas especia-
listas, principalmente quanto à fragilidade dos conceitos, dificuldades 
de tradução e “terminologia” costurada com barras e siglas, foram de-
senhados alguns padrões de reação, aparentemente, não relacionados 
ao que é captado entre os professores:

1.	 Fidelidade pessoal a autores, sem muita preocupação com a 
pesquisa básica.

2.	 Aceitação passiva, às vezes, levemente ironizada ao que “re-
za a legislação”, sem maiores preocupações com validação 
de definições ali explicitadas.

3.	 Preferência própria, ou alegadamente “cultural”, por um ou 
outro termo.

4.	 Opinião própria, ou alegadamente “cultural” de que um, ou 
outro termo causa rejeição.

Em resumo, ao que é possível captar, não parece haver entre 
os especialistas da área, consciência de necessidade de um referen-
cial conceitual mais amplo, com base na pesquisa acumulada exis-
tente e em desenvolvimento. O foco de atenção privilegia “debate” e 
não “estudo”, acima e além de fidelidade e preferência por um ou ou-
tro autor.

Analisando o conjunto dessas impressões foi realizado um estu-
do exploratório-descritivo envolvendo grupos de professores do siste-
ma público e educadores de outros níveis interessados na área, orien-
tado para uma sondagem relacionada aos seguintes pontos:

1.	 Que noções associadas a que termos e expressões são de uso 
dos professores, com que significados, e em que situações?

2.	 Qual o nível de consenso no uso dos diversos termos, em di-
ferentes contextos?

3.	 Que nível de rejeição é associado a que termos específicos? 

O padrão geral dos resultados indica falta de clareza na concei-
tuação do termo superdotação, e certo grau de sensibilidade expresso 
por incoerência rondando a expressão altas habilidades, que, mesmo 
se conceituada como habilidade, é uma noção pouco clara para os 
professores. Essa é uma evidência de confusão conceitual associada à 
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tradução do inglês ability. O resultado mais visível em todo o estudo, 
e o maior nível de consenso encontrado está ao redor do termo super-
dotação que, na visão do professorado, apesar de usado na legislação, 
é o mais explorado pela mídia, não é um termo claro, leva à rotulação 
e traz mais rejeição.

Tais resultados embasam a corrente dificuldade em aceitar que 
o termo superdotação, notavelmente representado como sem clareza 
de conceituação e sem aceitação no ambiente educacional seja, ampla-
mente, empregado nas leis que regulamentam o contexto escolar, difun-
dido para a mídia e cultivado em meios acadêmicos. Evidentemente, a 
estranha combinação “altas habilidades” deve ser reconhecida como 
um erro de tradução e seu uso imediatamente abandonado.

Por ser uma discussão ainda ativa no cenário mundial, a concei-
tuação ambígua do termo “talento” causa pouca preocupação, Há que 
se reconhecer que a obscuridade rondando esse termo está na falta de 
diferenciação clara entre os conceitos de dotação e de talento. Mas, 
para a prática em educação, a consequência é séria e de aplicação ime-
diata: a falta de diferenciação entre os conceitos básicos dificulta o 
planejamento educacional, pontualmente na tomada de decisão sobre 
que planos educativos devem ser desenhados:

a)	 Se com base em educação formal – apropriada para desen-
volver talento, como expressão de desempenho que carrega 
valoração no ambiente; ou

b)	 Se com base em ambiente educativo informal – necessário 
para desenvolver a fonte de capacidade natural que torna 
possível desenvolver os talentos.

Nota

1	 Em português gift significa presente, dádiva; no sentido usado em inglês uma tradu-
ção literal seria “dom”.
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INOVAÇÃO TECNOLÓGICA E O 

CAMPO DA VISUALIDADE

Cleomar Rocha

Introdução

É lugar comum verificar que as novas gerações crescem em meio 
às tecnologias computacionais, no que elas se sentem absolutamente à 
vontade em realizar as mais variadas tarefas nestes dispositivos e apli-
cações. É possível verificar, também, que boa parte das empresas que 
mudaram o conceito de economia e sociabilidade contemporâneas fo-
ram fundadas por jovens empreendedores, que se tornaram grandes 
empresários em pouquíssimo tempo. Pouco se discute, contudo, sobre 
o papel da visualidade, ou mais precisamente das interfaces gráficas 
computacionais, neste contexto, buscando compreender de que modo 
as artes visuais e o design colaboram com estes avanços. Mais ainda, co-
mo os talentos1 podem ser ampliados neste campo, em que criatividade 
e inovação formam a dupla de ouro na sociedade contemporânea. 

Neste texto eu me debruço sobre estes temas, buscando fomen-
tar a discussão, mais que esgotá-la, pontuando algumas ideias e ideais 
da indústria criativa, articulando-as com o incentivo de novos talen-
tos em tecnologias avançadas, na perspectiva do campo da visualida-
de, notadamente das artes visuais e do design. O esforço também será 
no sentido de aproximação do desenvolvimento destes talentos desde 
a educação básica, tendo como campo de articulação a epistemologia 
da complexidade e teoria das inteligências múltiplas.
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Economia criativa e inovação tecnológica

A contemporaneidade aponta para uma época em que a criati-
vidade (MASI, 2000), o aspecto lúdico (HUIZINGA, 2000) e a informa-
ção (LYOTARD, 2008) ganham espaço, ao tempo em que, na prática, 
empresas que articulam estas características em seus produtos, a cha-
mada indústria criativa, perseveram e conquistam o planeta. Ao fazê-
lo, o mundo enxerga nos jovens uma revolução que acompanha a evo-
lução digital. Bastaria lembrar que grandes empresas da área tecnoló-
gica foram fundadas por jovens visionários, que acreditaram em seus 
sonhos e ousaram recriar padrões de comportamento, de vida.

Bill Gates (com 19 anos) e Paul Gardner Allen (com 22 anos) 
criaram a Microsoft. A Apple foi fundada por Steve Gary Wozniak 
(com 25 anos) e Steve Paul Jobs (com 21 anos). A Google surgiu de um 
projeto de pesquisa de Lawrence Edward Page e Sergey Mihailovich 
Brin (ambos com 22 anos). O YouTube foi fundado por Chad Meredith 
Hurley (com 28 anos), Steven Shih “Steve” Chen (26 anos) e Jawed 
Karim (com 25 anos). O Facebook foi fundado por Mark Zuckerberg 
(com 19 anos), Dustin Moskovitz (também com 19 anos), Eduardo 
Saverin (com 21 anos) e Chris Hughes (com 20 anos). Em poucos 
exemplos se pode verificar que grandes empresas de tecnologia e co-
municação tiveram como mentores/fundadores jovens universitários 
ou em idade universitária.

Certamente tal aspecto encontra razão de ser pelo ambiente 
propício ao desenvolvimento de talentos. Se se verificar, nestes exem-
plos, a relação do surgimento de novos empreendimentos com a pes-
quisa e a criatividade gestadas no ambiente universitário e mesmo no 
Vale do Silício, não tardará a concluirmos que o ambiente adequado, 
ainda que não determine o campo da criatividade, certamente atua em 
auxílio a este, exercendo grande influência no desenvolvimento cog-
nitivo daqueles que ali convivem, e privilegiam a inovação.

Em inovação tecnológica, poder-se-ia buscar um fundamento 
que caracteriza a área, e que permeia todas as conquistas e avanços 
computacionais: a experiência. Se John Dewey (2010) advoga em prol 
da experiência enquanto fator decisivo para a vida e o aprendizado, é 
também na experiência, compreendida enquanto o foco na tarefa, que 
Donald Norman (2006) discute aspectos interativos do sistema com-
putacional, igualmente creditando valor aos sistemas que privilegiam 
a experiência. 
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De outra sorte, e neste mesmo direcionamento, seria de todo 
pertinente nos lembrar da epistemologia da complexidade, de Edgar 
Morin (1996), quando ele retoma a ideia do conjunto, destituindo a 
fragmentação cartesiana em favor da completude relacional. Se a frag-
mentação tornou-se marca da modernidade, separando tudo por cate-
gorias e especialidades, buscando fugir da complexidade, Morin pro-
põe como primordial em sua teoria a retomada da compreensão do as-
pecto relacional, o não ser ou estar isoladamente. Deixa-se o modelo 
do objeto e assume-se o modelo do sistema. E a relação com o meio 
ou seu todo acaba por garantir características de um em outro, de mo-
do que tudo está em tudo e reciprocamente. O homem é de nature-
za multidimensional, não se esgotando nas classificações biológico-
culturais. Assim, o homem possui um pensamento duplo: racional e 
simbólico. Cada ser é um verdadeiro cosmos, quer pela produção de 
interações em seu cérebro, quer por levar em si um mundo fabulo-
so e desconhecido. E a literatura soube bem explorar a complexida-
de humana, como exemplificam obras de Balzac, Stendhal, Tolstoi e 
Dostoiévski, ensina Morin. A epistemologia da complexidade abando-
na a noção de onisciência, conhecimento a partir de fora, externo, e 
abre caminho para o interno, admitindo-se a incerteza e incompletu-
de do próprio conhecimento. Uma das modificações necessárias pa-
ra um pensamento complexo diz da compreensão da inexistência da 
onisciência. Uma característica básica para se compreender o sistema 
é conhecer-se dentro dele, agente e reagente dele. Neste sentido cons-
tituir um meta-ponto de vista é condição para pesquisas melhores co-
locadas, exatamente por colocar o pesquisador enquanto um elemen-
to pesquisado. Ainda que no humano coabitam a razão e o místico, 
mágico, no que desconsiderar uma das partes significa observar não o 
humano, mas parte dele. E, como disse Morin, o todo é mais e menos 
que a soma das partes, simultaneamente. Neste sentido, retoma-se o 
acaso e a incerteza enquanto elementos partícipes do conhecimento, 
pela própria condição do humano.

Em busca da complexidade, Gardner (1995) nos convida a pen-
sar no que denominou de inteligências múltiplas, definindo sete gran-
des áreas em que estamos propensos a desenvolver nossos talentos ou 
inteligências: linguística (sensibilidade para sons, ritmos e significado 
das palavras, é a habilidade para, pela linguagem, convencer, agradar, 
estimular ou transmitir ideias); musical (sensibilidade para apreciar, 
compor ou reproduzir peças musicais); lógico-matemática (sensibili-
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dade para padrões, ordem e sistematização, lidar com séries de racio-
cínios, para reconhecer problemas e resolvê-los); espacial (habilida-
de para manipular formas ou objetos mentalmente, criando tensões, 
equilíbrio e composição em representações visuais ou espaciais); ci-
nestésica (habilidade para resolver problemas ou criar produtos, usan-
do a coordenação corporal); interpessoal (habilidade para responder 
ou entender, habilmente, humores, temperamentos, motivações e de-
sejos de outras pessoas) e intrapessoal (habilidade para reconhecer 
necessidades, desejos, habilidades e inteligências próprias). Importa, 
neste caso, ampliar os repertórios, exercitando todas as inteligências e 
habilidades, promovendo o desenvolvimento de todas elas e identifi-
cando a que mais se mostra acentuada em cada indivíduo, reforçando 
seu desenvolvimento.

Todos estes aspectos dizem, de um ou outro modo, da amplia-
ção de repertórios que fomentem a condução do pensamento para a 
experiência, a busca de consolidação de ambientes favoráveis ao fres-
cor de novas ideias em que a tecnologia seja objeto e não sujeito do 
pensamento. Ela é forjada para o atendimento de nossas necessidades 
e ideais, e não o elemento balizador que cerceia a criatividade, como 
defende Flusser (1985). Em outras palavras, criatividade e inovação 
são proposições desenvolvidas a partir do estímulo das múltiplas in-
teligências, compreendendo a complexidade do mundo e do sujeito 
contemporâneos em busca de novas e completas experiências com o 
mundo. E a tecnologia avançará se estiver a serviço desta orientação, 
e não como elementos limitador das possibilidades interativas ou in-
teracionais com o mundo e os elementos do mundo.

Se a tecnologia computacional nos apresenta novos campos de 
conhecimento e métodos para alcançá-lo, enxergando não o que ela 
nos possibilita, mas sim o que ela poderia possibilitar em função de 
nossos anseios, desejos e motivações, abre caminho para o desenvol-
vimento do talento, do pensar criativo, para a inovação não apenas 
tecnológica, mas de um modus operandi universal.

Talentos em desenvolvimento

Conceber a facilidade de manipulação computacional aos jo-
vens, simplesmente, significa negar todo o desenvolvimento de pa-
drões de usabilidade de interfaces computacionais e mesmo a cultura 
instaurada com tais dispositivos. De fato, se as crianças não tem medo 
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de experimentar, antes estão prontas para apreender o mundo e ter su-
as experiências, observa-se, também, que muito evoluíram as interfa-
ces, tornando-se mais intuitivas e próximas da realidade cotidiana. Ao 
fazeram isto, tornaram-se de fato atividades cotidianas. A interativida-
de com sistemas computacionais é, hoje, tão natural quanto qualquer 
outra atividade. Os aparelhos e sistemas estão em toda parte, seja nas 
residências, trabalho ou escola. Mas ainda são colocadas como algo 
para se aprender, e não para atender a nossas necessidades e anseios. 
Ao tomar tal partido, de aprender a lidar com os sistemas computacio-
nais, como se este fora o objetivo final, elimina-se qualquer possibili-
dade de ir além, de pensar à frente.

Isto não significa deixar de compreender e aprender sobre tais 
sistemas, mas de não pensar o aprendizado em função deles. Antes, o 
objetivo deve estar na tarefa a ser realizada com o auxílio dos sistemas 
computacionais, e não definido por estes. Em outras palavras, a ins-
trumentalização em aplicativos computacionais, por si, mostra-se in-
suficiente e nada criativo, porque se aprende o que já está posto, com 
suas limitações. Será preciso ir além. Usar os aplicativos em função 
das tarefas que eles facilitam a feitura, tendo a tarefa como elemento 
final, e não o aprendizado instrumental, de modo a poder pensar no-
vas tarefas, independentemente da capacidade computacional de re-
solvê-las por completo. Neste caso força-se um avanço, uma busca, a 
existência de uma potencialidade de aprendizado e desenvolvimen-
to. Usa-se o aparato tecnológico para realizar tarefas, ter experiências, 
e não para aprender a lidar com o aparato tecnológico, como se isto 
bastasse.

E, de maneira geral, a experiência é conseguida a partir das per-
cepções, base fenomenológica da experiência. A percepção é o reco-
nhecimento individual que se tem das sensações, impressões físicas 
causadas pelo mundo natural no sujeito, a partir dos órgãos sensórios 
e base cognitiva. Dentre os órgãos sensórios humanos, a visão detém 
um percentual mais aguçado, embora ela mesma evoque os demais, 
com base na experiência do mundo, que não é fragmentada. Ao ver-
mos, tocamos, ouvimos, cheiramos, a experiência se dá e se faz por 
completo. Tal aspecto não elimina um primado da visualidade, moti-
vo pelo qual, por exemplo, as interfaces computacionais são confun-
didas com as interfaces gráficas computacionais, esta última apenas 
uma das primeiras, ainda que seja a maior responsável pela revolução 
computacional, ao lado dos computadores pessoais e da Internet.
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E é a maior responsável em função da proximidade que apre-
senta com o mundo natural, seus elementos visuais, sonoros e táteis. 
Ao privilegiar a experiência com o mundo, as interfaces gráficas tor-
naram-se mais intuitivas, conduzindo o usuário para a experiência. 
Aliem-se a ela o deslumbramento e o encantamento provocados pelo 
automatismo computacional e pelas interfaces gráficas e suas cores vi-
brantes, iluminadas. O automatismo computacional encanta pela efe-
tividade da realização da tarefa com esforços físicos minorados e pela 
personalização dos sistemas interativos. Se se toma ações remotas ou 
no ciberespaço, o reconhecimento que se tem da tarefa realizada é, de 
fato, algo que impressiona ainda, principalmente os neófitos da tecno-
logia. Já as interfaces aliam a cor-luz dos monitores e demais disposi-
tivos com os campos interativos, ou simplesmente a entrada e saída de 
informação dos sistemas. Imagens vibrantes, moventes e interativas 
captam a atenção do olhar, demandando maior atenção, maior con-
centração e, por conseguinte, formando experiências sensórias mais 
completas, significativas. Se tais aspectos não explicam, por si, a pre-
dileção dos jovens pelos sistemas computacionais, auxiliam inegavel-
mente nesta condução, tornando lícita a fala do encantamento dos jo-
vens pelos sistemas computacionais.

Finalmente, tais aspectos se coadunam com a orientação inter-
trans-poli-disciplinar no trato com a criatividade e inovação tecnoló-
gicas. A completude da experiência se acomoda de maneira inegável 
nas estruturas computacionais, por meio de suas interfaces, sejam físi-
cas, perceptivas e/ou cognitivas (ROCHA, 2008), envolvendo um con-
junto de ações/reações físicas e cognitivas do usuário, que o conduz 
para suas várias habilidades ou inteligências, em um sistema comple-
xo de interação e interatividade, entendidas enquanto relações huma-
nas e relações usuário-sistema, respectivamente.

Compreende-se que os sistemas computacionais possibilitam 
um rearranjo da matéria informacional, criando e simulando proces-
sos que estimulam experiências em sua base complexa, relacional, 
promovendo articulações das várias habilidades, vencendo as barrei-
ras disciplinares criadas no século XIX e consolidadas no século XX, 
com a delimitação do domínio de competências e uma quase “coisi-
ficação” do objeto estudado, percebido como uma coisa em si, fora 
de seu contexto funcional. Estes processos simulados reestabelecem a 
base fenomenológica da experiência perceptiva, e cognitiva por con-
seguinte, restaurando o nível relacional da vida. 
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Isolar, neste aspecto, o aprendizado das tecnologias de modo 
disciplinar, tautológico, passa a ser, nesta linha de raciocínio, uma 
incompreensão de suas possibilidades. Fixar o aprendizado na meta-
linguagem tecnológica, uma instrumentalização computacional vazia, 
significa negligenciar a base da experiência, da ludicidade, da critivi-
dade e da complexidade que caracterizam o contexto contemporâneo, 
como apontado. 

Tangentes e intersecções

Os ambientes computacionais, como defendido, devem muito 
de seu desenvolvimento à visualidade que constitui a interface gráfi-
ca ou GUI (grahphic user interface). De fato, quando a Apple lançou o 
Macintosh, em 1984, a grande novidade era a interface gráfica, basea-
da no desenvolvimento dos estudos e produtos de Douglas Engelbart 
e Alan Kay (JOHNSON, 2001). A redução do tamanho dos computa-
dores para computadores pessoais (personal computer, ou PC) encon-
trou forte aliado na maneira de manipular as aplicações computacio-
nais, tendo como estrutura básicas os conceitos de espaço-informa-
ção, duplo virtual e manipulação direta, o que permitiu que usuários 
comuns, não especialistas, pudessem executar tarefas usando compu-
tadores. Se os computadores pessoais e os sistemas computacionais 
permitiram que os computadores pudessem ser convertidos em um 
quase eletrodoméstico, as interfaces gráficas foram grandes responsá-
veis pela minimização da curva de aprendizado, ou esforço cognitivo 
para manipulação do aparelho, tornando cada vez mais fácil e intui-
tivo seu uso. É exatamente por isto que os jovens tem mais destreza 
com os meios computacionais de modo geral. Não fosse o avanço das 
interfaces, certamente os computadores ainda seriam de uso restrito 
a especialistas.

São justamente as interfaces gráficas que operam com padrões 
gráficos, elementos visuais, articulados com a composição de espaço-
informação, construindo um ideário espacial da informação [decorre 
daí a metáfora de mar de informação, navegar, ciberespaço, mundos 
virtuais, imersão e outros (ROCHA, 2010, 2011)]. Ao estabelecer como 
metáfora padrões da visualidade, os sistemas computacionais e suas 
interfaces indicam um lugar exato para tal campo, elegendo-o como 
um dos mais promissores para a conquista da experiência. Em outras 
palavras, ao reconhecer que o humano se pauta grandemente pela vi-
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são, os sistemas computacionais delegam às interfaces gráficas a tare-
fa, vinda das artes visuais, de criação do círculo mágico, pela repre-
sentação e pela simulação. Ao fazê-lo, dota o campo da visualidade de 
interesse focal.

Lastreada pelo mundo sem fronteiras das redes de computado-
res, as imagens ganham terreno, tornando-se interativas, base mesma 
para a interação, em organizações imagens representacionais, diagra-
máticas e metafóricas do mundo natural e das tarefas ali realizadas, 
buscando no reconhecimento o aprendizado aristotélico da poética. 
As artes visuais e o design de comunicação visual, tornados um só 
campo, ganham novos interesses de pesquisa e povoam o mundo na-
tural e mental com suas produções plásticas e simbólicas. O artifício 
do lúdico, seja nos jogos eletrônicos, redes sociais ou mesmo nas apli-
cações de mensagens instantâneas ou correio eletrônico, se renova a 
cada dia, instaurando novos e complexos sistemas, capitaneados pe-
los aspectos visuais dinâmicos, sedutores, moventes.

Eis, deste modo, as articulações entre as áreas da visualidade e 
a inovação tecnológica: o foco na experiência, em seu modelo relacio-
nal e complexo.

Conclusão

A curva de aprendizado não tem início na escola, mas depen-
de do estado inicial, repertório de mundo e capacidade cognitiva, 
para ser ampliada. Os modelos tidos hoje como tradicionais, defi-
nidos pela disciplinaridade, encontram-se fragilizados, muito em 
função das novas conquistas e descobertas, inclusive dos proces-
sos cognitivos, que devolvem a inteireza da experiência, tornando-a 
fundante. Com isto o estudo disciplinar, segmentado, converte-se 
em novos modelos, inter-trans-poli-disciplinar, o que de início não 
abandona as conquistas dos séculos XIX e XX, mas cria a partir de-
le, relacionando-os.

A tarefa do ensino fundamental deixa de ser o exercício carte-
siano da decomposição do mundo, mas funda-se no contexto relacio-
nal, construtivista, das visões incompletas, mas inteiras, de mundo. 
Ao ampliar os repertórios, dotando-os de visão crítica, faz avançar a 
inquietude cognitiva no sujeito do mundo, capacitando-o para encon-
trar os meios e sonhar os fins, em uma ação ousada e criativa de expe-
rimentar o mundo do conhecimento.
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Os elementos da visualidade, tidos nas interfaces computacio-
nais, auxiliam na construção da experiência, em função de sua habili-
dade de representar e simular modelos do mundo, mais familiares aos 
olhos e cognição humanas. 

Ao privilegiar a completude da experiência, os sistemas com-
putacionais adotam dois sistemas para se fazerem possíveis: interna-
mente a simplicidade do 0 e 1, presença e ausência, base do código; 
externamente os processos complexos de representação e simulação, 
baseados na experiência do mundo, com grande interesse pelos aspec-
tos visuais.

É exatamente aqui que se pontua a premência de abordagem da 
tecnologia enquanto elemento complexo a ser constantemente inova-
do, provocando novas e significativas experiências. A inovação vem 
desta condição, de a tecnologia ser vista como instrumento auxiliar 
para a reinvenção do mundo e mesmo do humano.

Nota

1	 O termo talento é usado aqui para designar habilidades que podem ser desenvolvi-
das, e não em uma concepção romantizada de um conhecimento que já está pronto 
desde sempre.
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TALENTO ARTÍSTICO VISUAL NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA

Wanderley Alves dos Santos

Introdução

A função do educador artístico visual é ampliar a consciência 
estética do educando, favorecendo a capacidade de leitura crítica do 
universo visual que cerca a sociedade e, também, estimular a capa-
cidade de produção criativa inerente ao ser humano. Essa ampliação 
pode ser feita por diversas metodologias de ensino em arte. Aqui não 
se tecerá análise dos diversos métodos arte-educativos: multicultu-
ralismo, proposta triangular, cultura visual, ecologia arte educativa 
e outras. O objeto da reflexão aqui exposta é o sujeito criativo que 
apresenta indicativo de capacidade elevada em produção artística 
visual.

Na educação básica pode-se notar a presença de educandos que 
estão dentro da faixa considerada “talento e dotação”, “sobredotação 
ou ainda denonimada capacidade cognitiva avançada”. O método ob-
servacional em sala de aula poderá revelar diversos educandos dentro 
dessa faixa de capacidade. O que se precisa é que o professor esteja 
preparado, munido de estudos atualizados e da compreensão das ca-
racterísticas gerais desses indivíduos (GUENTHER, 2006).

Na sala de aula o professor de artes visuais pode e deve estar 
atento, considerando os parâmetros de criatividade e produção artís-
tica em sua área. Não é difícil notar na sala o estudante que apresenta 
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facilidade de composição visual: criatividade, originalidade, técnica 
apurada acima da média dos seus colegas de aprendizagem.

Esses estudantes que apresentam, no ensino básico, capacidade 
de criação visual acima da média, podem ser denominados de talento 
artístico visual. O estudante que apresenta talento artístico é bom de-
senhista, desenha em perspectiva sem ter estudado o tema, tem faci-
lidade para desenhar dentro da proporção, faz figuras humanas com 
realismo e abundância de detalhes, configurações visuais inusitadas 
em colagem, fotografia e videografia. Neste sentido, o desenho artísti-
co tem grande importância. Deve ser incentivado a todo o tempo pos-
sível tendo em vista importantes profissões artísticas: designer, arqui-
tetura, computação gráfica e outras. 

As pesquisas de Winner (1998, p. 66) mostraram que:

Os desenhistas superdotados obtêm a ilusão de realismo não 
apenas desenhando formas diferenciadas e detalhes, mas tam-
bém retratando a terceira dimensão. Eles fazem uso de toda as 
técnicas conhecidas no ocidente para mostrar profundidade 
– escorço, oclusão, diminuição de tamanho, modelagem para 
mostrar volume e até mesmo a técnica mais difícil de todas, a 
perspectiva linear – e fazem isso anos antes das crianças nor-
mais. A perspectiva linear é usada por desenhistas precoces, às 
vezes, quase tão logo eles começam a desenhar.

É importante estar atento para a criatividade visual, soluções 
curiosas para questões compositivas. Abundância de elementos vi-
suais, cenas inovadoras seguem a orientação diferente da proposta e 
chegam a bom resultado. Esses educandos pensam através da ima-
gem. Uma vez identificados, as outras disciplinas deveram favorecer 
a aprendizagem, utilizando em abundância gráficos, diagramas, ima-
gens, vídeos. Essa seria a melhor maneira desses estudantes com indi-
cativo de talento visual, avançar em outras disciplinas.

Estudos sobre bem dotados artístico-visuais

Winner (1998) comenta pesquisas sobre estudantes superdota-
dos conduzidos por Csikszentmihalyi, os estudos foram feitos com 
superdotados artísticos, ou talentosos em artes, neles os artisticamen-
te bem dotados apresentam um desempenho acadêmico abaixo dos 
demais grupos comparados: atletas, músicos e outros. No entanto, se 
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destacavam em sua área de atuação, “foco precoce em arte” e ganha-
vam bolsas após sua formatura de ensino médio por alto desempenho. 
Outro detalhe apresentado é de que as crianças bem dotadas em dese-
nho apresentam dificuldades de leitura em incidência mais alta, como 
a dislexia, que a população normal. Sugere-se, ainda, que as crianças 
bem dotadas artisticamente, artisticamente superdotadas, esses pro-
blemas de leitura é que impedem de sobressair-se na escola, e, mes-
mo, de perder o gosto por ela.

Winner (1998, p. 86) afirma ainda:

Uma desconexão entre superdotação artística e de QI, em re-
alidade, não e surpreendente. A superdotação em desenho se 
baseia em habilidades viso-espaciais, enquanto os testes de QI 
medem principalmente habilidade verbal e numérica e racio-
cínio abstrato. Onde os desenhistas superdotados sobressaem 
não é uma leitura, raciocínio ou matemática, mas na habilida-
de de ver, lembrar e transformar imagens. Embora a matemática 
envolva habilidade espacial, é bem possível que ela exija um ti-
po mais abstrato do que a habilidade de desenhar.

Essas informações são importantes para o educador artístico. 
Ela aponta traços fundamentais dos estudantes bem dotados artísti-
cos e suas dificuldades, reconhecendo que não são bons em todas as 
áreas. Considerando isso, se pode partir da habilidade destacada de-
les, estimular processos de alto conhecimento e didática específica. 
Winner (1998, p. 86) aponta outras características interessantes:

As crianças visualmente artísticas sobressaem em sua habilida-
de de reconhecer formas geométricas camufladas em padrões 
complexos. Quando era criança, o pintor surrealista Max Ernest 
via formas humanas no padrão do estrado de mogno de sua ca-
ma. E Paul Klee, quando criança, via formas humanas em tam-
pos de mesa de mármore polido.

O bem dotado artístico-visual, conforme as pesquisas desenvol-
vidas, apresentam uma maneira de ver e aprender diferenciadas. Sua 
capacidade de percepção visual é altamente avançada, propiciando 
uma visão dilatada de espaço, formas e cores. É fácil compreender que 
tais indivíduos, crianças e adolescentes que se comunicam por ima-
gens de forma prioritária, não são destaques, necessariamente, em ló-
gica matemática ou habilidade verbal. São altamente eficientes, formi-
dáveis até, nos campos de estudos e criação da imagem, criatividade 
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viso-espacial. Tudo indica que se pode falar de uma inteligência artís-
tico-visual a ser ampliada e reconhecida pelos educadores artísticos e 
demais educadores.

Método de educação especial ou inclusiva

Na educação especial os métodos de educação dos talentosos e 
dotados cognitivos mais usados são o de aceleração e enriquecimen-
to. Na aceleração o indivíduo é levado a avançar fases, séries do pro-
grama escolar. No enriquecimento o estudante é levado a aprofun-
dar temas correlacionando com outros temas e áreas, provando inte-
resse e perplexidade, colocam os estudantes em contato com produ-
ção avançada e seu produtor oferece atividades educativas criativas e 
científicas fora de horário escolar, mediação de inserção de estudantes 
em universidades e faculdades, participando em laboratório e outros 
(GUENTHER, 2006).

Desta forma o estudante é levado a otimizar sua capacidade 
cognitiva diante de novas e criativas oportunidades oferecidas. Diante 
de programação devidamente organizada, o estudante avança e desen-
volve seu potencial, podendo atingir seu sua capacidade máxima.

O estudante talentoso em artes visuais deverá ser estimulado 
em sua capacidade viso-criativo: pintura, desenho, fotografia, vídeo, 
cinema, tudo que for referente à imagem deverá ser experimentado, 
incentivando o estudante a pesquisar e criar. Assim, logo poderá loca-
lizar sua melhor maneira de se expressar visualmente e em níveis ex-
celentes. Dominará os códigos avançados de expressão visual, poden-
do se tornar um expoente em sua área de produção artística.

O educador artístico deve estar ciente que os estudantes da edu-
cação básica não estão inseridos no processo arte educativo tendo em 
vista se tornarem produtores de arte, artistas no sentido estrito. Há 
muitas profissões artísticas aplicadas que poderão ser o destino de 
grande parte dos talentos artísticos que se observa na educação bási-
ca. Carreiras de fotografia, cinegrafia, cinema, videografia, designer e 
arquitetura são campos da ação criativa visual onde os talentos artís-
ticos poderão se realizar plenamente. 

O preparo do educador artístico está no saber olhar e perceber 
o estudante que sinaliza talento criativo-visual e fazer o acompanha-
mento e incentivo necessário para que esse talento brilhe e a produza 
tudo que promete.
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Característica do educando criativo

Telford, Sewery, (1970) estuda e apresenta as características de 
uma pessoa criativa e estabelece os seguintes traços notáveis: 

•	 Flexibilidade ideacional – com essa característica a pessoa 
transcende as formas tradicionais, transitando entre a reali-
dade e fantasia.

•	 Independência pessoal – não se preocupa com o que outros 
pensam e dizem e é não conformista; 

•	 O papel sexual da pessoa criativa – o homem criativo é ca-
paz de transitar entre interesses femininos e masculinos sem 
sentir-se ameaçado.

•	 Tolerância à ambiguidade – alta capacidade de compreen-
der e lidar com o complexo são desafiados pela complexida-
de desordenada. 

•	 Tolerância ao erro – não tem medo de errar, enfrenta o erro 
como um aprendizado; inteligência e criatividade – são in-
tegradas, interagem de forma produtiva. 

•	 Sociabilidade e criatividade – não apresenta uma sociabili-
dade elevada, é introspectivo. 

•	 As ansiedades das pessoas criativas – não patológica ansie-
dade diferenciada advinda de conflitos entre seu progresso e 
aspirações. 

•	 Sistema de valor dos altamente criativos – estão interessa-
das em significados de conceitos amplos que as pessoas co-
muns, a criatividade é um estilo de vida, baseada em atitu-
des e valores.

Os estudos referidos podem ajudar caracterizar a personalidade 
do educando no ensino básico, com indicativo de talento, subsidian-
do ações educativas a favor dessa categoria de estudantes, e, também, 
favorecendo o olhar atento do profissional de educação dentro do es-
paço escolar. As características sugeridas pelas pesquisas de Telford 
e Sewery, (1970) são extremamente úteis para o educador interessado 
em aperfeiçoar sua ação didática a favor dos educandos bem dotados 
cognitivamente. 

Gardner (2007, p. 76) também chama mais, atualizadamente, a 
atenção para a ação educativa, tendo em vista a o desenvolvimento da 
criatividade: “o desafio do educador é manter vivas a mente e a sen-
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sibilidade das crianças pequenas. Artistas e cientistas sempre soube-
ram disso”.

Considerando novos aspectos sobre o tema criatividade, Gardner 
(2007) esclarece que criatividade é o emergente da interação entre três 
elementos autônomos: 

•	 O indivíduo que domina alguma disciplina ou área. 
•	 A esfera cultural – onde o indivíduo está trabalhando em in-

teração complexa com modelos, fundamentações teóricas ou 
artísticas. 

•	 O campo social – que é a interação de avaliadores culturais 
que julgam o mérito das produções, consumidores, experi-
ências educacionais. Assim, o produto é criativo quando for 
reconhecido como inovador nos campos em questão.

Nesta direção a educação do talentoso é uma necessidade na 
educação básica, tendo em vista a ampliação das possibilidades de 
inovação na sociedade contemporânea. Quanto mais indivíduos nota-
damente criativos, mais recursos humanos para fazer frente aos pro-
blemas complexos do cotidiano, muitas vezes, como ameaça a coleti-
vidade e a sobrevivência humana. 

Assim, a localização e apoio sistemático a estudantes, pessoas 
que apresentam desempenho acima da média dos seus pares devem 
ser incentivados e auxiliados a atingirem níveis excelentes de auto-
realização.

O educador artístico com seu olhar treinado e preparado, den-
tro da escola e na comunidade, poderá favorecer ao progresso do in-
divíduo que se apresente com necessidades educativas especiais no 
campo das artes visuais e criatividade. Considerando, por outro la-
do, que criatividade deve ser estimulada por educadores de qualquer 
área do conhecimento, não só necessariamente pelo educador artísti-
co. Esse deverá ver com maior clareza os talentos artísticos submersos 
no meio escolar e dar orientação e apoio adequado a todos. 

Por outro lado, Winner (1998, p. 148) reflete:

[..] os pais pobres tendem menos a ser capazes de promover es-
timulação variada do que os mais ricos. Provavelmente, é por 
isso que os programas para superdotados sempre apresentam 
um número desproporcional de crianças de classe média e clas-
se média alta. E há, sem dúvida, muitas crianças jamais identi-
ficadas como superdotadas, devido ao seu ambiente desprivile-
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Figura 1: Estudante com grande capacidade            
artística-visual e desenho criativo.

giado. Alguns psicólogos estão tentando desenvolver métodos 
não-QI para avaliar superdotação acadêmica, para que crianças 
superdotadas de meios desprivilegiados sejam identificadas.

Essas reflexões favorecem a possibilidade e a necessidade de 
atenção redobrada dos educadores com as camadas sociais menos fa-
vorecidas, promovendo um olhar mais atento e profundo para locali-
zar os educandos talentosos em meio social pouco estimulador.

A seguir exemplo, no meio escolar, de estudantes com indicati-
vo de talento artístico.

Estudo de casos de talento artístico na educação básica

No Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação, CEPAE/
UFG, escola experimental de Educação Básica e campo de estágio dos 
cursos de licenciatura da Universidade Federal de Goiás, pode-se, 
dentro do espectro de probabilidade, encontrar-se educandos com in-
dicativos de talento artístico. 

O método de identificação é pela observação direita do desenho 
artístico (WINNER, 1998), pelo especialista em ensino da arte do refe-
rido Centro. Alguns estudantes foram chamados para participarem do 
programa Alfa Azul, programa de extensão destinado a ensino espe-
cial, inclusivo, de educando bem dotado e talentosos. 

Os estudantes com indicativo de talento artístico, oriundos do 
8º ano do ensino fundamental, por exemplo, poderiam fazer optati-
va no ateliê de pintu-
ra, destinado ao ensi-
no médio. A estudan-
te “L”, 14 anos, foi con-
vidada a participar do 
programa, apresenta-
va grande capacidade 
de composição artís-
tica-visual e desenho 
criativo, demonstradas 
nas aulas normais de 
ensino de artes visuais 
da escola (Figura 1)
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Figura 2: Estudante aprimorando sua              
capacidade artístico-visual.

A estudante teve excelente aproveitamento nas atividades. 
Altamente motivada, desenvolvia sua produção sob orientação do 
professor especialista, porém, com grande independência criativa. 
Notou-se que “L” se viu bastante integrada com os demais colegas, não 
obstantes serem de séries mais avançadas.

A estudante “V”, com indicativo de talento artístico múlti-
plo, adolescente de 14 anos, do mesmo modo que a estudante “L” era 
oriunda do 8º ano do ensino fundamental, convidada a participar do 
Programa no ateliê de pintura do ensino médio. Se interessou em pintar 
um painel baseado no desenho japonês, as qualidades compositivas se 
apresentaram em níveis bastante altos, a estudante apresentou gran-
de energia e disposição pessoal para montar o painel, promover uma 
restauração inicial no 
fundo do painel, para, 
em seguida, esboçar e 
pintar seu tema. 

Sem a identifica-
ção, apoio e orientação, 
a estudante talvez não 
fosse reconhecida pe-
los seus colegas e não 
teria sido incentivada 
a prosseguir aprimo-
rando sua capacidade 
artístico-visual, acima 
da média das demais 
turmas (Figura 2).

 
Discussão

A presença do estudante talentoso na educação básica é uma 
realidade. O incentivo e orientação sistematizada por parte da esco-
la deverá desenvolver um ser humano mais integrado e consciente de 
suas capacidades criativas e participativas no contexto social. Essa 
personalidade se integra através de sua vivência criativa, produtiva, 
que deveria partir da educação básica. No espaço educacional formal, 
o estudante com indicativo de talento pode e deve exercer sua poten-
cialidade, orientado e incentivado por seus educadores.
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O que se percebe, infelizmente, é uma desatenção com os estu-
dantes com indicativo de talento, por parte das escolas, e de grande 
maioria dos docentes. Muitas vezes, por desinformação, capacitação 
inadequada para reconhecer o perfil desse grupo de pessoas com ne-
cessidades educativas especiais. Assim, o reconhecimento da presen-
ça deles na escola obriga uma tomada de posição evidenciada por uma 
capacitação continuada dos docentes e programas específicos tendo 
em vista o incentivo e apoio ao talento que apresentem.

A compreensão dos estudos feitos sobre o perfil do talento ar-
tístico, suas características e, ainda, as características da personalida-
de altamente criativa, coloca subsídios para promover e criar progra-
mas especiais que favoreçam o desenvolvimento pleno dos talentos 
presentes na escola de educação básica atendendo todas as condições 
sociais.

Referências

GUENTHER, Z. C. Desenvolvendo Capacidades e Talento: um conceito de 
inclusão. Petrópolis: Ed. Vozes, 2006.

GARDNER, H. Cinco Mentes para o Futuro. Porto Alegre: Ed. Bookman, 2007.

TELFORD, C. W; SAWEREY, M. J. A. O Indivíduo Expecional. Rio de Janeiro: 
Ed. Guanabara, 1977.

WINNER, E. Crianças Superdotadas: mito e realidade. Porto Alegre: Artmed, 
1998.

WANDERLEY ALVES DOS SANTOS - Professor de artes plásticas da Universidade 
Federal de Goiás/CEPAE; licenciado em artes plásticas; especialista em Arteterapia 
na Educação Especial; doutor em pintura pela Universidade de Vigo/Espanha 
Coordenador do programa Alfa Azul de apoio ao talento/UFG. Professor de ciber-
educação/CEPAE; coordenador do grupo de pesquisa ciberarte-educação/UFG.



52

EDUCAÇÃO INCLUSIVA: IDENTIFICAÇÃO E 

APOIO AO TALENTO FEMININO
Wanderley Alves dos Santos1

Introdução

Gardner (2007) propõe que a sociedade humana, para continu-
ar convivendo bem a médio e longo prazo, deve se preocupar com im-
portantes habilidades, capacidades humanas e deve empreender um 
esforço comum para estimular o desenvolvimento do que se denomi-
na de as cinco mentes para o futuro: disciplinada, sintetizadora, cria-
dora, respeitosa e ética. Nesta abordagem, a convivência social seria 
conduzida dentro de princípios elevados, científicos e éticos.

Quando se analisam as sugestões do autor, acima citado, vê-se 
uma preocupação com políticas e metodologias que venham favore-
cer um processo educacional, focado em estimular possibilidades, ca-
pacidades humanas básicas e vitais. Do que adianta grandes conheci-
mentos científicos, sem as bases sólidas da ética? As monstruosidades 
sociais que se avolumam, fundadas em teorias injustas. Existem, as-
sim, milhares de seres humanos abaixo da linha da pobreza. Gardner 
(2007) defende, assim, a educação sistemática e investimentos em po-
líticas de desenvolvimento humano. É uma luta contra a miséria edu-
cacional e cultural.

No campo da educação especial pode-se perceber que há, na 
atualidade, um grande desperdício de talentos, em diversas áreas, 
principalmente, em países onde a educação não recebe os incentivos 
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sólidos e amplos, como o Brasil. E, como tudo indica, esse alerta já foi 
feito por eminentes pesquisadores norte-americanos: 

O número de pessoas superdotadas que não freqüentam a uni-
versidade foi considerado alarmantemente elevado (wofle, 
1960) e há outras que não correspondem aos padrões culturais 
delas esperado (Termam e Odem, 1947). A perda que ocorre pa-
ra a sociedade quando alguns dos superdotados se transformam 
em indivíduos de aproveitamento decididamente baixo, assim 
como a perda que pode ocorrer por serem proporcionados desa-
fios, estímulos, oportunidades ou facilidades insuficientes para 
um número ainda maior de superdotados, produziram algumas 
investigações interessantes sobre o aproveitamento e o baixo 
rendimento (TELFORD E SAWREY, 1977, p. 241).

Apesar da citação acima continuar bem atual, considerando os 
avanços para a educação do bem dotado e do talentoso, não chega ain-
da a ser adequada e ampla como deveria ser. 

Alencar (2001, p. 126), por outro lado, destaca, a necessidade 
de uma atitude pedagógica mais condizente com os talentosos na rede 
de ensino público e denuncia:

Sabe-se ainda que o ensino regular é direcionado para o aluno mé-
dio e abaixo da média, e o superdotado, além de ser deixado de la-
do neste sistema, é visto com suspeita por muitos professores que 
se sentem ameaçados diante do aluno que muitas vezes o questio-
na, pressionando-o com suas perguntas, comentários e críticas.

Outro pesquisador, Manzano (2002), indica que a atitude positi-
va do professor é de fundamental importância para o bom rendimen-
to do superdotado, atenção especial advinda de uma boa capacitação 
continuada.

Considerando-se, ainda, os índices de analfabetismo no Brasil 
e, somando-se às sugestões de Gardner (2007) que vem favorecer as 
reflexões que hora se desenvolvem sobre educação da mulher talento-
sa e bem dotada, na atualidade. Mas antes de refletir sobre a questão 
em específico, é preciso compreender o que venha a ser talento em 
educação especial, numa abordagem mais contemporânea.

Definindo o que é talento

Guenther (2006) reflete e esclarece sobre como identificar e pro-
mover o talento e a dotação, baseada na linha de estudos da psicologia 
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humana que considera os “domínios” em que se expressam as capaci-
dades mentais, a saber: domínio da inteligência (pensamento profun-
do e pensamento linear, vivacidade mental, autoconfiança); domínio 
da criatividade (capacidade superior em produção artística, produção 
de respostas inesperadas e pertinentes); domínio socioafetivo ou psi-
cossocial (simpatia, amizade, capacidade de passar energia ao grupo, 
liderança); domínio físico ou psicomotor (notáveis níveis de habilida-
des manuais e motoras, extraordinário funcionamento dos sentidos: 
acuidade visual, auditiva, tátil, olfato e gosto).

Com este instrumental teórico pode-se buscar os sinais de ca-
pacidade e talento a partir das primeiras fases da educação escolar, fa-
vorecendo o desenvolvimento e apoio aos indivíduos que apresentam 
capacidades superiores. Guenther (2006) apresenta, ainda, um gráfi-
co de probabilidade que se aplica para ter um parâmetro da média de 
pessoas portadoras de talento na sociedade humana.

Figura 1: Gráfico de probablilidade da média de pessoas 
portadoas de talento na sociedade humana.

No gráfico acima se evidencia que as pessoas podem afastar-se 
do valor médio das capacidades para mais ou para menos, e, é um cál-
culo feito estabelecendo o que se denomina de “faixas prováveis”.

A definição de talento (GUENTHER, 2006) indica que ela não 
apresenta características fixas e globais. O indivíduo talentoso não 
apresenta, necessariamente, alta performance em tudo o que desen-
volve, mas tem uma área de especificidade que apresenta caracterís-
ticas notáveis.
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A lei da probabilidade aponta que há um número extremamen-
te alto de pessoas portadoras de talento em nossa sociedade, como 
destaca Guenther (2006, p. 13):

Quando deparamos como o acervo de pessoas talentosas, no 
contexto da produção humana, não se pode evitar a pergunta 
“Por que tão poucos?” Se pela lei das probabilidades devería-
mos encontrar capacidade elevada em cerca de 3% das pessoas 
que existem, por que tão poucos chegam ao nível de excelência? 
Onde estão todas essas pessoas talentosas que provavelmente 
nasceram e deveriam estar vivendo em algum lugar do mundo, 
neste momento? Onde está o talento feminino que deveria cons-
tituir pelo menos a metade das pessoas produtivas, onde estão 
os talentos das classes desprivilegiadas, dos países subdesen-
volvidos, dos gurpos marginalizados e alienados, dos povos in-
dígenas? Se hoje somos mais de 7 bilhões de pessoas no mundo, 
deveria haver mais de 200 milhões altamente capazes e talento-
sos, espalhados pela humanidade.

O Talento feminino

Estudos apontam que não há diferenças entre mulher talento-
sa e homem talentoso, a questão é de orientação especial, educação e 
promoção, conforme Guenther (2000, p. 79) esclarece:

Um estudo na Alemanha mostra que meninas intelectualmente 
bem-dotadas parecem ser mais semelhantes a meninos bem-do-
tados do que meninas de capacidade dentro da média... Porém, 
na América, as meninas emocionalmente apresentam-se mais 
deprimidas do que os meninos de igual capacidade, geralmente 
subestimando o próprio talento, aparentemente devido aos con-
flitos entre sucesso e feminilidade.

Com este estudo é possível imaginar estratégias de apoio a mu-
lher talentosa, especialmente, desde as primeiras fases até a adoles-
cência, promovendo-a em seu talento, e incentivando-a a se destacar, 
sem medo, dentro da escola. Landau (2002, p. 116), diz sobre outras 
dificuldades para o talento feminino na escola formal:

Os professores tratam as meninas de modo “seletivo”. Se um 
menino fala alto sem permissão, o professor responde para ele. 
Se uma menina faz o mesmo, é reprimida e forçada a se calar. 
Uma outra observação evidencia a discriminação entre meni-
nos e meninas na educação: se um menino e uma menina que-
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rem responder a uma questão ao mesmo tempo, o professor es-
colhe o menino. Quando interrogado sobre por que toma essa 
atitude, o professor responde que se não fizer assim, o menino 
vai perturbar a classe enquanto a menina responde a pergunta. 
A menina não. Ela se adapta à situação.

Entende-se assim que a atitude do educador diante de ativida-
des pedagógicas, em sala de aula, é de vital importância para a valori-
zação e apoio ao talento feminino na educação básica. Seguramente, a 
extinção do preconceito em sala de aula ajudaria de forma sistemática 
o crescimento da menina e, consequentemente, teríamos uma mulher 
mais segura de seus valores e talentos.

No caso de talentosas em artes visuais existem traços marcantes 
que as distinguem. Winner (1988), pesquisadora da área de talento e 
dotação cognitiva esclarece que, no caso de dotação artístico-visual, a 
habilidade central e visível é uma precocidade “visuo-especial-moto-
ra” que permite a captação de traços de objetos tridimensionais para 
uma superfície bidimensional. Os trabalhos artísticos produzidos são 
semelhantes à de artistas adultos de diversas maneiras. 

As talentosas visuais apresentam a capacidade de não apenas de-
senhar formas diferenciadas, criativas e com muitos detalhes, mas, tam-
bém, de mostrar profundidade em trabalhos de desenho artístico, há 
clara presença da perspectiva artística, naturalmente dominada, nota-
se precocemente a perspectiva linear no traço artístico (Winner, 1988).

Estudo de Casos

No Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada a Educação (CEPAE) 
da Universidade Federal de Goiás, destinada a educação básica, po-
de-se localizar, apoiados pelas leis da probabilidade, diversas adoles-
centes talentosas, especialmente, no campo das artes plásticas. Os pa-
râmetros de identificação são baseados nos critérios estudados pelos 
pesquisadores da área (Winner, 1988), apresentam criatividade com-
positiva visual, desenham com realismo e em perspectiva, apresen-
tam qualidades artísticas muito acima de seu grupo de comparação 
etária.

E a estratégia de ação justamente é não deixar que estas “subes-
timem o próprio talento” oferecendo “estímulos verbais e atividades” 
que favoreçam o estímulo ao talento sinalizado, durante a participa-
ção no programa básico de ensino de arte do referido centro. 
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Um professor preparado para valorizar o talento feminino pode-
rá se valer das atividades normais didático-artísticas para fazer a di-
ferença no desenvolvimento cultural da mulher, na fase escolar. Tem-

se o caso no CEPAE, por exem-
plo, das adolescentes “A” e “E” 
que sinalizaram talento artís-
tico, pela alta capacidade de 
produção e criação artísticas 
que podem ser exemplos de es-
tudo de casos e de orientação 
adequada. 

“A”, adolescente entre 16 
e 17 anos, sinalizou altas capa-
cidades pictóricas, talento ar-
tístico, e foi desafiada a produ-
zir um painel, em sala de au-
la, para o curso de artes visuais 
do programa de ensino médio 
(Figura 2).

“A” de forma surpreen-
dente produziu um painel de nível profissional, demonstrando gran-
de criatividade e habilidades pictóricas. Enquanto os colegas se va-
liam de meios mecânicos para ampliar seus projetos e projetarem na 
parede, a estudante criou seu projeto, preferiu trabalhar só, e a “mão 
livre” ampliou, com notável habilidade, sua composição, no espaço a 
ela destinado (Figuras 3 e 4).

Até ser vista e descoberta por um olhar mais capacitado, “A” não 
se evidenciava em sua turma de ensino médio, após os colegas obser-

Figura 3: Painel criado. Figura 4: Painel criado por aluna.

Figura 2: Aluna fazendo um painel para 
o curso de artes visuais do programa de 

ensino médio.
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varem seu alto desempenho, o seu talento, passou a ser mais conside-
rada e respeitada. “A” se apresentava tímida e de pouca conversa.

A estudante “E”, da mesma faixa etária, apresentou grande sensi-
bilidade para artes plásticas, talento artístico, mostrando-se desenhista 
com grande capacidade de criação. Foi desafiada a produzir, igualmen-
te um painel, porém, diferente de “A”, a estudante “E” liderou um gru-
po de 5 colegas para produzir dois painéis. Sendo que esboçou todos os 
painéis, ampliando o projeto a “mão livre” (Figura 5) em grande dimen-
são, e liderou a equipe para finalizá-los sob sua orientação, utilizando 
horários vagos dos turnos para adiantar o projeto. Poucas vezes pediu 
auxílio ao docente de artes visuais responsável (Figuras 6, 7 e 8).

Figura 5: Produção do painel criado por 
um grupo de 5 alunos.

Figura 6: Produção dos painéis criados 
por um grupo de 5 alunos.

Figura 7: Produção dos painéis criados 
por um grupo de 5 alunos.

Figura 8: Produção dos painéis criados 
por um grupo de 5 alunos.

A metodologia de educação especial propõe que o educador es-
timule e coordene ações que apóiem o portador de talento no espaço 
educacional formal. Uma das sugestões é o de “mentorização” e “en-
riquecimento” (GUNTHER, 2006) onde o professor procura acompa-
nhar e incentivar o talentoso por meio de orientações extraclasse e su-
gestões de atividades extras, supervisionadas e aprofundadas. 
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No caso da mulher talentosa, seguindo as evidências das pes-
quisas na área, necessita de incentivos constantes para fortalecer sua 
alta estima para que, incentivada e orientada, possa chegar aos níveis 
de excelência com seu talento. Atitudes simples, como incentivos ver-
bais, são de grande importância para que a mulher valorize suas ca-
pacidades notáveis. 

A sociedade oferece desafios maiores à mulher, especialmen-
te, quando estabelece papéis estereotipados, culturalmente sustenta-
dos, que nada tem a ver com grandes habilidades que sinalizam mui-
tas vezes.

	 Guenther (2000, p. 82) alerta:
	

Heller aponta, por exemplo, que mesmo com base nos testes 
atuais de aptidão e capacidades espaciais, nos quais os meninos 
alcançam melhores resultados, poderia ser esperado haver duas 
vezes mais homens do que mulheres graduados em engenharia, 
mas existem 30 vezes mais homens que mulheres engenheiras. 
Esse efeito foi encontrado mais pronunciadamente entre jovens 
bem-dotados: as meninas sendo mais influenciadas por pres-
são social que meninos, por exemplo, pela “não feminilidade” 
de matérias como física, tanto por terem menos experiência, e 
haver menos profissionais mulheres como modelo nessas áre-
as. Ainda mais importante, a “impotência aprendida” freqüen-
temente verificada nas meninas (uma sensação de que eventos, 
desfecho e resultados de situações da vida estão totalmente er-
rôneos, ou seja, as meninas mais freqüentemente pensam que 
o seu próprio sucesso é devido à pura sorte e não à sua própria 
capacidade.

Ante os fatos e pesquisas, evidencia-se a importância de edu-
cadores preparados para a identificação e orientação do talento. E, 
em especial, atento ao talento feminino, considerando as variáveis so-
ciais e culturais, que oferecem maior pressão sobre seu conceito pes-
soal e dificultando o acesso da mulher aos níveis mais elevados de 
excelência. 

Conclusão

Não se pode desperdiçar o talento. E o talento feminino, histo-
ricamente desfavorecido, deve ser especialmente atendido. O talento 
feminino deve ser estimulado, apoiado e financiando pelos organis-
mos científicos e entidades promotoras da cultura, o talento feminino 
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deveria receber atenção especial. No campo da história da arte há pou-
cos exemplos de grandes mulheres artistas. Não há dúvida que elas 
existiram e existem, no entanto as pressões sociais e culturais abafam 
o talento que possuem. Desta forma, políticas públicas devem ser im-
plementadas e fortalecidas tendo em vista ampliar identificação, edu-
cação e promoção da mulher talentosa e dotada, com destaque para as 
oriundas das classes menos favorecidas.
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TEATRO NA ESCOLA: INCLUSÃO

Simone Aparecida dos Passos
Elizabete Francisca de Oliveira Pereira

Será a partir da situação presente, 
existencial, concreta, 

refletindo o conjunto de aspirações do povo, 
que poderemos organizar 

o conteúdo programático da educação 
ou da ação política. 

(Paulo Freire – Pedagogia do Oprimido)

Introdução

A importância das linguagens artísticas no contexto escolar há 
muito vem sendo discutida. Desta discussão participam pedagogos e 
arte-educadores que vem ao longo da evolução deste debate constan-
do ser de importância inequívoca o fazer artístico para a formação do 
sujeito. Pretendemos neste texto, pactuar com as ações afirmativas de 
que a arte se fraterniza aos demais saberes fazendo parte do legado da 
formação humana como uma disciplina única e necessária. Coube-
nos, nas palavras que seguem, motivar a discussão na perspectiva de 
que o contexto escolar deve oportunizar o direito de reconhecer os ta-
lentos presentes na escola. Esta pretensão associa-se às afirmações que 
dizem da contribuição da arte para o desenvolvimento de múltiplas 
habilidades do indivíduo, pois é constatado que a civilidade e a com-
preensão de ser humano muito se devem às artes.
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A explanação sobre as artes e/ou linguagens artísticas no con-
texto escolar é um assunto de extrema importância e infindável de-
bate, este diálogo se estende a todo o universo do conhecimento e 
do desconhecimento humano, uma vez que o fazer artístico utiliza-se 
não só da racionalidade, mas de outras competências como as sensa-
ções e o inconsciente. Das distintas linguagens artísticas, o nosso pon-
to de interesse fixa-se nas possibilidades do ensino de teatro e sua po-
tencialidade inclusiva. Acreditamos que refletir sobre como a escola 
pode e deve utilizar a arte dramática em seu contexto é um contributo 
para pensarmos em inclusão e em emancipação de sujeitos. Não esta-
mos afirmando o teatro como aparato de outras disciplinas ou como 
um momento de descontração na escola, mas como área de conheci-
mento específico que, efetivamente, fraterniza-se a outros conteúdos 
na construção dos saberes, no desenvolvimento de potencias e na for-
mação global do indivíduo. 

O processo do saber arte, especificamente o teatro deve se dar 
de maneira dialógica. Pois, uma obra é fruto da necessidade criativa e 
a compreensão desta subentende uma experiência compartilhada en-
tre criador e receptor. O leitor deve partilhar do porquê, em razão de 
quais energias e graças a quais meios a poesia (no sentido amplo) con-
tribui para criar, confirmar (ou rejeitar?) e compreender (problemati-
zar) o estatuto do homem como tal. A questão da arte atenta-se para 
o humanismo, para a relação eu e o outro na percepção de um sujeito 
sensível, criativo, comunicador e relacional. O entendimento da esté-
tica e da cultura dão subsídios para o educando tornar-se um cidadão 
que compreenda as nuances da relatividade dos seres humanos que 
são comunicadores por excelência em quaisquer contextos. 

Cremos que a escola é o lugar de formação da pessoa, é o espa-
ço do encontro de distintos saberes que associados evidenciam as re-
alidades do homem sobre a terra. Nela o educando e o educador não 
devem repetir “verdades”, mas questionar, descontruir e apontar no-
vas maneiras de pensar. O teatro, arte de convenções, é uma ferramen-
ta importante para a formação da pessoa. Isto porque, a cena para ser 
construída ou reconhecida passa por uma ressignificação de acordos 
com a realidade objetiva. Um exemplo prático para este complexo é 
quando apreciamos O auto da Barco do Inferno, de Gil Vicente. Na re-
presentação desta obra existe em um mesmo espaço-tempo Demônio, 
Anjo, os demais personagens, o eu-público, o autor da obra, o ensaia-
dor, os atores, enfim, muitos discursos e realidades expressos. Neste 
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Figura 1 - Alunos do Centro de Ensino e Pesquisa 
Aplicada à Educação representando o Auto da Barca 

do Inferno de Gil Vicente – 2010.

emaranhado de discur-
sos acolhido pelo espa-
ço teatral, como com-
preender o que é tea-
tro, elemento simbóli-
co, realidade objetiva, 
realidade da encena-
ção e outros tantos sig-
nos, discursos e reali-
dades presentes no ato 
de apreciação da obra 
artística? Identificar 
todos estes elementos 
demanda certo tempo 
para que as possiblida-
des de interpretação sejam esgotadas. Fazer esta atividade de identifi-
cação com os alunos é uma atividade muito rica. 

Assim, entendemos que a riqueza do processo teatral vincula-se 
a uma gama de suportes de que ele pode se fazer valer. Diante do tex-
to, do processo de criação, da encenação e de todo o aparato utilizado 
para se fazer a cena são necessários conhecimentos que se articulam 
na subjetividade, na objetividade e na intelectualidade. Nisto, o tea-
tro compreende mais que um entretenimento, é oportunidade de res-
significações e de conhecimentos; isto posto na escola é um excelente 
instrumento pedagógico. 

No Brasil o ensino de arte é amparado por lei. Os arte-educado-
res tem uma longa trajetória de lutas para a defesa da arte como parte 
da essência humana e como necessária no ambiente escolar. Segundo 
Arão Paranaguá, no texto Metodologias contemporâneas do ensino de 
Teatro – em foco a sala de aula,

Os nexos epistemológicos originários do 
Teatro-Educação remontam a um passado 
longínquo, embora sua vertente no ensino 
formal tenha sido consolidada somente nesse 
século, em reposta às necessidades do teatro 
moderno e aos reclames da sociedade em 
prol de uma consciência cidadã plenamente 
democrática. (PARANAGUÁ, 2009, p. 30)
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O clamor por compreender o dito na cena moderna foi determi-
nante para se exigir o teatro como conteúdo da matriz curricular co-
mo mencionado por Paranaguá (2009). Assim, o ensino formal cum-
prindo sua função de atender às demandas sociais incorporou a arte 
como conteúdo obrigatório vislumbrando instrumentalizar o cidadão 
a compreender a produção artística que circula. Ressaltemos aqui os 
valores democráticos que tentam tornar público o conhecimento e co-
laborar para a emancipação da pessoa. Com certeza trazer o ensino 
de arte como obrigatoriedade foi um avanço para a educação, porque 
trouxe uma forma mais ampliada de se pensar o saber. 

O drama moderno acontecido em salas burguesas rompeu sua 
relação com o povo. A qualidade báquica e epidêmica que os festivais 
e as diversas práticas históricas teatrais ao ar livre, em que homem 
popular (espectador) protagoniza com a representação, findou-se no 
contexto burguês. As estéticas posteriores a este contexto passaram 
cada vez mais exigir do espectador que não mais tinha como referên-
cia única a mimeses aristotélica1. Uma vez diante de tantas concep-
ções estéticas, torna-se problematizado o encontro e a interpretação 
da obra artística e o auxílio de um educador como mediador para o 
acesso e a compreensão do posto em cena torna-se de considerável 
importância. Questões ideológicas, politicas, filosóficas e de outras 
ordens povoam o universo do teatro e um espectador não iniciado po-
de afastar-se dele, julgando-o erroneamente se não compreende o que 
motivou o artista a concebê-lo desta ou daquela forma. Assim, a recep-
ção e o desvelar do discurso se fazem urgentes na obra artística e a es-
cola é uma instituição que muito pode contribuir para isto. O diálogo 
estabelecido entre o teatro e o receptor se dá a partir do momento que 
um e outro conseguem tornar una a convenção do que percebem. O 
professor, como um iniciador tem a responsabilidade de introduzir os 
alunos nos conceitos teóricos e práticos do teatro. 

O teatro na escola

O teatro clássico em sua origem popular e ao ar livre tinha por 
função a ação pedagógica e política, era uma atividade de Festa e 
Conhecimento e buscava, segundo Roland Barthes (2007), “o incêndio 
das ideias”. Durante os festivais2, os argumentos gerais conduziam o 
espectador a encontrar o motivo trágico. O povo como as Eumênedes3 
se fazia tribunal da consciência, pois tinha em cena uma narrativa 
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modelar para ser pensada sob o suporte da representação. As obras 
dramáticas (texto e encenação) neste contexto tinham um importante 
papel para a construção e compreensão da sociedade antiga, pois ir ao 
teatro era ver4. Elas ilustravam com maestria o homem e seu complexo 
de relações organizadas segundo razões intrínsecas e extrínsecas, ex-
trapolavam a mimese e se faziam objeto de intervenção e de intersec-
ção na vida do cidadão. 

Assim, o teatro era uma atividade didática e política que se asso-
ciava à formação popular. Contemporaneamente, a pesquisadora Anne 
Ubersfeld (1998), em seus estudos sobre semiótica teatral afirmou que 
uma personagem dramática é um mediador de comunicação. A imagem 
do personagem na cena está carregada de significante e significado. 
Para Ubersfeld (1998) o personagem é uma “figura” da comunicação, e 
sobre a comunicação entre personagem e espectador, ela escreve:

Se trata, pues, de un proceso de comunicación entre “figuras” – 
personajes que tiene lugar en el interior de otro proceso de co-
municación: el que une al autor con el público; se comprende 
así que toda “lectura” que se oponga a la inclusión del diálogo 
teatral en el interior de otro proceso de comunicación no puede 
por menos de errar el efecto de sentido del teatro. (UBERSFELD, 
1998, p. 177) 

	
Assim, na representação teatral, como afirmado acima, a per-

sonagem intermedia o encontro de mundos que não necessariamente 
seriam possíveis de se relacionar. O dito pelo dramaturgo, a proposta 
estética do diretor, a interpretação do ator e toda a parafernália de que 
é composta a representação amalgamam o a ser compreendido na “fi-
gura” dita e compreendida da personagem. No entanto, entendemos 
que a proposta de ensino de teatro na escola não se atenta apenas para 
o espetáculo, para a formação de atores ou para encontrar “estrelas”. 
Afirmamos que ensinar teatro na escola traz uma carga ontológica. 
Essa ontologia diz respeito a reencontrar padrões anteriores da comu-
nicação, experimentar a criação, utilizar a inteireza do corpo e a ma-
ximizar as potencialidades criativas. Um momento para exercitar uma 
percepção mais sensível. E ainda, como na sociedade clássica, é uma 
forma didática e política de intervenção na construção da cidadania. 
A figura da personagem pode convidar a estabelecer diálogos e refle-
xões no espaço escolar que talvez uma simples leitura ou narrativa 
não fossem capazes de atingir coletiva e eficazmente como no espaço 
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do teatro. Nisto, pensemos que as aulas de teatro contribuem para a 
construção do homem. 

A história do teatro moderno, que priorizou a atividade teatral 
dentro das salas burguesas, impossibilitou uma parcela considerável 
da população de assistir a espetáculos. A clausura das salas fechadas 
e pagas excluiu boa parcela da população. Neste caráter excludente e 
de legitimação de modelos que se instauraria na arte dramática, o te-
atro de rua e as manifestações populares tiveram dificuldade em so-
breviver e de se estabelecer como arte tão nobre quanto o espetáculo 
de salas fechadas. Para ir ao teatro, convencionou-se em muitos luga-
res que, seria necessário um tipo de roupa, um tipo de comportamen-
to, um desenvolvimento erudito e dinheiro para as entradas. No Brasil 
isto não foi diferente, criou-se também uma elitização do espetáculo 
de salas, a grande população se viu cada vez mais excluída e teve que 
procurar outras formas de acesso e produção de arte. 

Neste contexto, a aprendizagem de ofícios em espaços abertos, as 
artes e tantos outros conhecimentos5 fora considerados de menor valor. 
A escola como fruto da sociedade que valoriza o confinamento fechou-
se também em um espaço cercado de muros elegendo o conhecimento 
acadêmico-científico como de maior valor. A educação bancária exigia 
que o aluno decorasse fórmulas excluindo seus saberes anteriores e de 
suas comunidades com conhecimentos próprios e originais. Assim, ao 
longo da história de nossa educação escolar se fez um ensino em que a 
aprendizagem só se dava em bancos organizados em filas. Onde as pes-
soas sentavam-se umas atrás das outras sob a autoridade do professor 
que ensinava a verdade de um conteúdo. A legitimidade do conheci-
mento não era holística, mas de acordo com um currículo conteudista. 

Sem mais delongas, é necessário salientar que a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDBEN), implementada em dezembro 
de 1996, foi algo muito importante para a história do teatro brasilei-
ro e para a educação, pois trouxe a dessacralização do teatro das sa-
las, acessível somente para alguns, e retomou a valorização do teatro 
popular. Ao tornar a arte teatral disciplina, fê-la acessível ao povo, 
tornando-a também meio para a formação do cidadão, porque resgata 
a possibilidade do “incêndio de ideias”. No entanto, essa obrigatorie-
dade da lei não garante ainda sua vigência integral. Constatamos que 
historicamente há um percurso bem complexo no que se refere ao en-
sino de arte na escola. A LDBEN 9394/96 oportunizou uma organiza-
ção mais democrática das necessidades da escola brasileira e o ensino 
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de Arte, mas sua implementação em todo o território nacional ainda é 
problemática. Associando-se o tamanho continental de nosso país e a 
ineficiência do poder público em atender a todas as demandas da po-
pulação, além dos diversos percalços porque passa a educação, a apli-
cabilidade e a eficiência da lei ainda são problemas. Porém, é preciso 
salientar que, onde é possível o ensino de arte, o aluno está mais pre-
parado para exercer a democracia, uma vez que o vir a ser é um dos 
temas do objeto artístico. 

O ensino de teatro na Educação Básica oportuniza o um e o ou-
tro a se encontrarem em uma mesma consciência, confrontando dife-
rentes maneiras de ser e agir. Esta e outras qualidades da disciplina 
têm um caráter muito próprio e auxiliam enormemente no desenvol-
vimento da comunicação. A escola tem um papel fundamental na for-
mação comunicativa da pessoa, a família inicia este processo, mas ca-
be ao ambiente escolar desenvolver a aprendizagem dos códigos, ritos 
e conhecimentos necessários para a convivência social. Dentro deste 
complexo processo formativo, é preciso pensar que as capacidades re-
flexiva, crítica e criativa desenvolvidas não se limitam à absorção de 
ideias prontas ou impostas, mas à construção de pensares próprios. 
Neste entremez do que possui status de conhecimento posto e do que 
a pessoa vai assumindo como conhecimento próprio pode o teatro no 
contexto escolar trabalhar largamente. Sua qualidade de conhecimen-
to que se utiliza de outros conhecimentos instaura uma comunicação 
poética que contribui para a mediação das teorias e das práticas que o 
aluno conhece e oportuniza a ressignificação destes. Isto porque para 
a construção do conhecimento artístico contribuem não só as experi-
ências vividas, mas as imaginadas e criadas. Assim, aliando a criativi-
dade e o conhecimento crítico e reflexivo, temos uma substancial di-
dática que não está presa aos bancos da escola voltados em direção do 
quadro negro. Um método que não está em quando se abre os olhos e 
se enxerga o concreto em sua frente, mas quando se sente e participa 
do coletivo que nos rodeia, não está apenas nas coisas visíveis e invi-
síveis aos olhos, mas, sobretudo, no que é sentido pelo humano. 

Teatro e inclusão 

A capacidade fomentadora do ensino de teatro precisa ser de-
batida e refletida no ambiente escolar. O professor de teatro tem a res-
ponsabilidade da seleção dos conteúdos artísticos e estéticos a serem 
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trabalhados em sala de aula. Neste ato politico-pedagógico da constru-
ção do plano de curso e do conteúdo programático, seu papel é fun-
damental para a consciência da comunidade escolar no trato do teatro 
como substancial para a formação do aluno. Assim, como as demais 
disciplinas são pensadas como conteúdo básico a ser ministrado, o 
professor de teatro também tem a responsabilidade de ministrar co-
nhecimentos básicos. Esta inclusão da arte como integrante dos sabe-
res básicos associa-se não a uma formação técnico-cientifica, mas a 
uma formação integral, em que a aluno não é visto como depósito de 
informação e sim como agente que dialoga com o conhecimento.

Neste caráter de saber arte como conteúdo da formação básica é 
preciso não desconsiderar que este pode muitas vezes estar associado 
a critérios preconceituosos e excludentes. Assim, é preciso estar aten-
to ao que baliza a construção dos conteúdos programáticos. Diante da 
escolha do teatro como linguagem a ser trabalhada na escola é preciso 
atentar para a instrumentalização do aluno como intérprete. Quando 
dizemos do intérprete, levamos em conta a abrangência semântica 
deste vocábulo, o espaço escolar é o ambiente para fomentar as expe-
riências teatrais não só do ator, do espectador, dramaturgo, diretor, as-
sistente, camareiro, maquilador e de tantos outros segmentos de que 
é composto o teatro. É preciso descortinar a publicidade do estrelis-
mo de que só quem está à frente e com a voz é que faz a interpretação. 
Mais que a formação de atores, o teatro na escola está para a constru-
ção de agentes6, de pessoas que sabem dos papéis e desta consciência 
pelo estudo e vivência teatral constrói-se a ação crítica e verdadeira. 

No espaço da Educação Básica, todos os alunos devem prota-
gonizar. Teatro e inclusão estão consoantes na assertiva de que a arte 
está entre as atividades mais antigas do fazer humano e está intima-
mente ligada a forma de ser no mundo. O canto, a dança, o desenho e 
as inúmeras outras formas artísticas estão presentes no cotidiano su-
blinhando nossa humanidade e o teatro, arte generosa consegue abar-
car diferentes linguagens em sua materialização. Um aluno que gosta 
de música pode atuar no teatro na pesquisa de sons, ruídos, canções 
e outros que tragam ambiência para cena. Um aluno que tem facili-
dade no domínio de eletroeletrônicos pode colaborar na iluminação e 
na sonoplastia. São necessários nos cenários, painéis e outros para a 
composição da cena. É preciso maquilar, vestir, organizar o espaço... 
É preciso gente interessada em comunicar, em fazer nascer um mun-
do de comunicação. 
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O ser humano é um artista em sua existência, por isso, o estudo 
de teatro se faz tão importante na escola. Segundo Antonio Candido 
(1985, p. 22), o caráter da arte é “ser, eminentemente, comunicação 
expressiva, expressão de realidades profundamente radicadas no ar-
tista, mais que transmissão de noções e conceitos”. Quando pensamos 
no fazer teatral na escola e no que afirma Candido, concluímos que o 
teatro oportuniza ao aluno sair de si e chegar ao outro eliminando as 
barreiras da matéria, mais que transmitindo noções e conceitos, per-
passando a subjetividade e a pluralidade na sua experiência individu-
al. Pensamos que o artista está em todo ser humano, as circunstâncias 
da vida tornam o homem criativo, aquele que reinventa o cotidiano e 
re-significa suas ações. O ensino de teatro em ambiente escolar aposta 
nesta capacidade. Desenvolver nas escolas a arte teatral consubstan-
cia-se ao processo de educação, é exercício do direito de ser intérpre-
te, de ser agente.

Nisto, concluímos que a representação cerne do teatro nos faz 
comunicadores capazes de interpretar e reconstruir novas possibilida-
des de comunicação. É urgente desmistificar o teatro como a arte das 
elites; ele está na escola, na rua, em casa, em todos os lugares. Longe 
de se catalogar em estéticas rígidas e inalteráveis, o teatro é acima de 
tudo expressão do humano. Uma expressão generosa que está para o 
ver e ser visto utilizando-se de toda a sinestesia: olfato, tato, paladar, 
audição, sentimento. O professor de teatro na escola está, para além 
de enumerar e conceituar os tipos de teatro, apresentando ao aluno 
uma longa herança estética. Estudar a arte teatral é reconhecer-se hu-
mano e comunicador, é ter a possibilidade de criar e transgredir mun-
dos. É pensar em ética uma vez que a catarse assim nos permite. O 
conhecimento teatral e a ética convivem não em harmonia, mas em 
simbiose. Pois, aprender teatro dá a oportunidade de tomar o lugar do 
outro e colocá-lo dentro de si. 

Uma experiência didática

Após essas afirmações de cunho mais geral, gostaríamos breve-
mente de compartilhar com o leitor nossa prática pedagógica em uma 
tentativa de propiciar uma acolhida ao talento apresentado pelos alu-
nos do Ensino Fundamental. A experiência relatada descreve o pro-
jeto de extensão Caravana de Teatro7 desenvolvido no CEPAE/UFU 
(Centro de Ensino e Pesquisa Aplicada à Educação da Universidade 
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Federal de Goiás). Neste projeto de ensino, pesquisa e extensão tive-
mos como foco o estudo do universo teatral na escola para o desenvol-
vimento interpessoal dos alunos, além de oferecer um espaço em que 
tivessem a atividade teatral orientada para capacidades específicas. O 
entendimento de que a dramaturgia (texto e encenação) facilitaria a 
expressão individual e coletiva dos participantes pelo contato com o 
ato de teatralizar perpassou todo o projeto que buscava evidenciar sua 
ligação com a comunicação. Os alunos selecionados para a participa-
ção no projeto destacavam-se pela sua disponibilidade e pela qualida-
de das cenas improvisadas em exercícios propostos na sala de aula. 

A rotina da sala de aula muitas vezes impossibilita a atenção 
centrada em alunos que apresentam um nível diferente dos demais 
da classe, assim, o projeto de extensão configurou-se como a melhor 
alternativa para atender as demandas dos talentos. O Caravana de 
Teatro teve por objetivo geral experienciar a atividade teatral como 
fruição, contextualização e produção em escola pública e como obje-
tivos específicos: apreciar, refletir e produzir apresentações teatrais; 
apresentar resultados obtidos em disciplina para a comunidade, for-
mar público e possibilitar espaços de criação coletiva. Quando inicia-
da a proposta, alguns alunos não receberam permissão dos pais para 
continuarem no projeto. Os motivos da não participação foram vários: 
o excesso de atividades do cotidiano, choques entre horários de aulas 
e cursos, entre outros. 

Com a diminuição do número de participantes foi necessário 
retomar o texto trabalhado em sala de aula fazendo alguns ajustes pa-
ra a nova constituição do grupo que encenou Entre a chuva e o gali-
nheiro tem um mar, uma adaptação de Eu chovo, tu choves, ele chove, 
de Sylvia Orthof. Neste processo de readequação da cena e do texto, 
os alunos colaboraram de forma muito intensa, motivados pela pos-
sibilidade de sair da escola para conhecer outros espaços escolares. 
O estar com o outro, mostrando um trabalho de autoria, pareceu-nos 
uma força propulsora no projeto. Mesmo os alunos que a primeira vis-
ta são classificados como tímidos, no momento em que estão disponí-
veis para a realização do teatro são enfáticos no desejo de comunicar 
algo ao outro. 

Para o registro do desenvolvimento da rotina do grupo escolhe-
mos como metodologia a escrita de um diário coletivo, um diário de 
bordo8. A cada final de encontro de preparação para sair da escola, fi-
cava um aluno responsável por registrar as percepções que obteve so-
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bre o dia de trabalho. Assim, o dia-a-dia era registrado numa perspec-
tiva cumulativa em que as experiências individuais somavam-se às 
coletivas e vice-versa. No dia 24 de setembro de 2010, por exemplo, 
uma aluna registrou:
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Consideramos que o relato acima foi muito significativo para 
aluna. Constatamos nas atitudes da mesma, durante a ocorrência do 
projeto, muita dedicação ao grupo. As reuniões com a turma eram di-
vertidas, mas tinham uma atmosfera de compromisso, de disponibili-
dade e de reconhecimento. O sucesso do grupo dependia de cada um 
que ali estava. 

Além desta atividade de registro coletivo e dos exercícios cêni-
cos, os alunos se dividiam em tarefas comprometidas com a organi-
zação da produção, maquilagem, montagem e desmontagem de toda 
parafernália teatral.

Figura 2 - Preparação 
do cenário.

Figura 3 - Processo de 
maquilagem. 
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Figura 4 - Personagens 
Galinha d’Angola e 
Pingo.

Figura 5 - Cena 
Chuveiro pedindo 
Sereia em casamento.

Eram dias de intensidade e dinamismo, estarem juntos no pro-
jeto Caravana de Teatro era uma construção em que os afetos e desa-
fetos tinham que ser superados para que a cena acontecesse. Além das 
apresentações teatrais foi previsto fazerem apreciação de espetáculos 
profissionais. Assim como é importante ser visto, era importante ver, 
essa era umas das tônicas sempre abordadas. 

Ao final do projeto, o conhecimento vivenciado em sala de aula 
convergiu para uma atitude de partilha, sabíamos e queríamos trocar 
saberes. O projeto buscou contemplar um ensino que extrapolasse as 
paredes da sala de aula e fosse encontrar a vida prática, oportunizan-
do a experiência do fazer, do fruir e de refletir.
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Figura 6 - Alunos da 1ª Fase do Ensino Fundamental assistindo à apresentação dos 
alunos do 6º ano.

Dos resultados obtidos nesta extensão, observamos que inicial-
mente os participantes do Caravana de Teatro pensavam em encenar 
somente para crianças de 1ª fase do Ensino Fundamental, justificando 
esta escolha como a que lhes dava mais segurança. Eles tinham medo 
da recepção do público. Mas, ao longo de um tempo de trabalho, per-
ceberam que queriam estar com outros públicos e aconteceu uma no-
va reivindicação do grupo. A proposta de público de antes foi substi-
tuída pelo desejo de representarem para pessoas que tivessem a mes-
ma idade que eles. Percebemos nesta atitude uma necessidade de di-
álogo, vontade de estar com o outro e com ele se comunicar sem “me-
dos”. Identificamos a necessidade de externar-se e ser compreendido, 
o um e o outro a procura de nós, um diálogo com os pares. 

Foram feitas várias conversas sobre as propostas construídas e 
as possibilidades daquele fazer. Ao final de um semestre de extensão 
a proposta de partilha do apresentado era de galgarem sempre novos 
públicos. À medida que o projeto fora acontecendo, o protagonismo 
juvenil ficou cada vez mais evidente e se tornou uma característica 
dos participantes. Os alunos tomavam inciativas de como organizar o 
espaço, de como organizar a alimentação do grupo e outras necessi-
dades. Essa foi uma experiência que nos possibilitou entender pers-



Teatro na escola: inclusão 75

Talento e Ensino

pectivas de teatro na escola e da sua contribuição para o protagonis-
mo juvenil. 

A experiência brevemente relatada, mais que uma experiên-
cia teatral fora um momento de incluir-se no diálogo com a vida. 
Efetivamente para nós, a compreensão do sentido e da presença do 
teatro no cotidiano escolar descortinando-se no momento de arte, de 
comunicação e de expressão de si mesmo que o projeto Caravana de 
Teatro proporcionou foi sem dúvida, para todos participantes uma ex-
periência única. E neste sentido, essa prática colaborou ainda mais 
para a nossa percepção de que a escola é um local propiciador da 
oportunidade da formação intelectual, artística e ética, que contribui 
enormemente para a formação de sujeitos agentes, críticos e comuni-
cadores. A nosso ver, os objetivos pedagógicos foram alcançados. 

Conclusão
 
Segundo Beatriz Cabral (2009, p. 41), “devemos investigar mé-

todos que possibilitem aos alunos seu desenvolvimento como leitores 
do drama, como espectadores das histórias de outras pessoas, tornan-
do-se assim “alfabetizados nas questões do palco“. Tornar-se alfabe-
tizado nas questões do palco tem sido a preocupação de muitos edu-
cadores na atualidade e este processo de conhecer o espaço artístico 
dentro do espaço escolar tem enriquecido sobremaneira a construção 
de conhecimento de nossos alunos. Estar alfabetizado nas questões do 
palco tem uma abrangência pedagógica que não se limita ao encan-
tamento de ver crianças atuando e demonstrando publicamente seus 
supostos talentos, mas vai além. É preciso não nos esquecer de que 
não é só no palco que o teatro acontece e que o fazer artístico se dá de 
forma diversa, e sua aprendizagem, apreensão e sistematização ocor-
rem da mesma forma. Compreender com profundidade qual a função 
pedagógica do teatro no contexto escolar para dimensionar a sua im-
portância e destacar que a arte nos conduz a uma experiência estética 
e sensível que contribui para uma maior compreensão do mundo são 
fundamentos básicos a serem exaustivamente discutidos. Mas, é pre-
ciso de políticas públicas que preparem educadores graduados e pós-
graduados para o ensino do teatro, da dança, da música e das artes vi-
suais para atuarem em toda a Educação Básica ajudando nesta alfabe-
tização da arte. Com isto, avançaremos sobremaneira na proposta de 
ensino de arte no Brasil e de inclusão. 
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Defender uma proposta de ensino e aprendizagem de teatro 
no espaço escolar que ofereça condições de articulação entre o fazer, 
apreciar e refletir é uma causa que contribui para a formação integra-
da do ser humano. A sala de aula deve ser o lugar onde o educador vis-
lumbra o desenvolvimento potencial do seu aluno e promove a convi-
vência do estar junto na diferença e na pluralidade evocando o trân-
sito do não-saber para o saber. Nesta didática, o aluno colocado como 
partícipe aprende pelos prismas do teatro como se pode contribuir e 
construir diferentemente o conhecimento e a sociedade.

Concluindo nosso artigo, fica ao leitor novamente registrado 
que o contato com a atividade artística, para além da fruição, abar-
ca o pensamento e as realizações do cotidiano. Segundo Bosi (1989, 
p. 8), “a arte tem representado, desde a pré-história, uma atividade 
fundamental do ser humano [...] o que nos leva a sondar o ser da arte 
enquanto modo específico de os homens entrarem em relação com o 
universo e consigo mesmos”. Encontrar a capacidade “teatralizadora” 
deve fazer parte do currículo da Escola Básica. Mais que isso: deve ser 
entendida como conhecimento inerente a nossa constituição. A arte 
nos dá possibilidades didáticas e metodológicas para promover uma 
educação integral, isto por sua dinâmica e convívio social, na escola, 
na comunidade, no teatro. Não existe produção de arte individual, até 
mesmo porque a leitura de uma obra de arte pressupõe um público 
que a aprecie, através da produção artística o homem não está só. 

Notas
1	 Segundo o Dicionário de Teatro de autoria de Patrice Pavis: “A mimese é a imitação 

ou a representação de uma coisa. Na origem era a imitação de uma pessoa por meios 
físicos e linguísticos, porém esta “pessoa” podia ser uma coisa, uma ideia, um herói 
ou um deus”. [...] Na poética (1447a) a mimese é o modo fundamental da arte; só que 
ela tem diversas formas (poesia, tragédia, relato épico). A imitação não se aplica a um 
mundo ideal, mas à ação humana (e não a caracteres): o importante, para o poeta, 
é, então, reconstituir a fábula, isto é, a estrutura dos acontecimentos [...] (PAVIS, 
Patrice. Dicionário de teatro. São Paulo: Perspectiva, 2005, p. 241).

2	 ‘O teatro é uma obra de arte social e comunal; nunca isso foi mais verdadeiro do que 
na Grécia antiga. Em nenhum outro lugar, portanto, pôde alcançar tanta importância 
como na Grécia. A multidão reunida no theatron não era meramente espectadora, 
mas participante, no sentido mais literal. O público participava ativamente do ritual 
teatral, religioso, inseria-se na esfera dos deuses e compartilhava o conhecimento das 
grandes conexões mitológicas. Do mundo conceptual religioso comum e da célebre 
herança dos heróis homéricos surgiram os Jogos Olímpicos, Ístmicos e Nemeanos, as-
sim como as celebrações cultuais do santuário de Apolo de Delfos – todos eventos que 
preservavam uma solidariedade que sobrepujava as facções políticas.”(BERTHOLD, 
Margot. História Mundial do Teatro.São Paulo: Perspectiva, 2008, p.103)
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	 “[...] representam, na opinião pública, a antiga justiça, a única que conhecem os po-
vos primitivos, a lei de talião: a todo crime corresponde um castigo. As inexoráveis 
deusas, que não conhecem perdão nem ouvem rogos[...] (MÉNARD, René. Mitologia 
greco-romana. São Paulo: Opus, 1991, p.147)

3	 “[...] representam, na opinião pública, a antiga justiça, a única que conhecem os po-
vos primitivos, a lei de talião: a todo crime corresponde um castigo. As inexoráveis 
deusas, que não conhecem perdão nem ouvem rogos[...] (MÉNARD, René. Mitologia 
greco-romana. São Paulo: Opus, 1991.p.147)

4	 A origem grega da palavra teatro, o theatron revela uma propriedade esquecida, 
porém fundamental, desta arte: é o local de onde o público olha uma ação que lhe 
é apresentada num outro lugar. O teatro é mesmo, na verdade, um ponto de vista 
sobre um acontecimento: um olhar, um ângulo de visão e raios ópticos o constituem” 
(PAVIS, Patrice. Dicionário de teatro. São Paulo: Perspectiva, 2005, p. 374)

5	 O cerrar as portas e ocultar um tipo de conhecimento tornou-se cada vez mais uma 
realidade. Para se ter acesso a qualquer tipo de conhecimento nestes espaços fecha-
dos é preciso pagar. Nem todos têm direito de saber tudo. As pessoas que trabalham 
nas ruas, os artesãos, os artistas de circo, os ambulantes, são vistos com reservas.

6	 O teatro na escola não visa à formação de atores, mas se constitui como um espaço de 
visões dos que estão no processo educativo. Ele preconiza a arte teatral como manifes-
tação da cultura humana. A representação como materialização do pensamento e do 
sentimento e reveladora de reflexão e de vivência dos estudantes para a cidadania.

7	 Este projeto surgiu de um planejamento de ensino abrangendo o estudo da linguagem 
teatral e sua produção com alunos do 6º ano do ensino fundamental. O projeto de 
ensino intitulou-se Fazendo Teatro, dele participaram duas turmas compostas por 30 
alunos cada. No curso da disciplina, os alunos de cada turma foram divididos em 
subgrupos com 10 componentes. A cada aluno foi dada a escolha de um personagem, 
e, por conseguinte, o estudo e o desenvolvimento deste. Para tanto, adaptou-se o texto 
“Eu chovo, tu choves, ele chove”, de Sylvia Orthof, para que a cada aula os subgrupos 
tivessem a oportunidade de atuar e de assistir aos ensaios e à representação. Ao final 
do ano letivo, foram apresentadas seis encenações para os alunos do 1º ao 5º anos do 
Cepae/UFG. As atividades teóricas e práticas desenvolvidas na sala de aula tinham 
por objetivo descobrir sobre o universo teatral e sua dimensão educativa. A primeira 
plateia dos alunos do 6º ano localizou-se na 1ª fase do Ensino Fundamental (alunos do 
1º ao 4º ano) do CEPAE/UFG. Da experiência bem sucedida desta primeira produção 
surgiu Caravana de Teatro, uma iniciativa de encontrar a comunidade externa.

8	 A professora Vilma Campos desenvolve como metodologia para o trabalho de teatro 
na escola a construção de um protocolo, veja-se mais sobre o assunto em LEITE, 
Vilma Campos. Jogo teatral e criação literária. In.: Cartografia do Ensino de Teatro. 
Uberlândia: EDUFU, 2009, ressaltando-se a ideia de grupo, de memória coletiva e 
produção de texto.
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TALENTO CIENTIFICO NA ESCOLA – 

IMPLEMENTANDO EXPERIÊNCIAS COM 

KITS EDUCATIVOS

Carlos Eduardo Enunciação1

Introdução

O trabalho de desenvolver os potenciais criativos de alunos e 
jovens utilizando as “ciências” como caminho é trabalhoso e requer 
atenção de uso pelo professor para não ultrapassar, excessivamente, 
a capacidade e condição cognitiva, induzindo ao erro e desestímu-
lo por parte do aluno. Mas é gratificante e motivador porque permite 
uma rápida evolução cognitiva quando bem orientado, possibilitando 
trabalhos efetivos de recuperação/inclusão, dado ao interesse natural 
do jovem pelos fenômenos naturais e sua apropriação. Considerando 
os estudantes nas diferentes acepções, para um bom trabalho de apro-
priação do conhecimento científico, é primordial a disponibilização 
de meios de informação, livros variados, internet, material pedagógico 
fornecido pela escola, assim como um bom e persistente planejamen-
to didático-pedagógico do professor. Ao contrário do que muitos ainda 
pensam, não é necessário que o professor tenha uma capacidade inte-
lectual superior para haver sucesso no desenvolvimento dos alunos. 
Mesmo no modelo tradicionalista de ensino em que o “mestre” é quem 
detém o conhecimento, o aluno pode superar o docente quando ele se 
adapta à didática utilizada. 

Entretanto, esses são relatos raros, infelizmente, o que mais se 
observa, é o atraso dos alunos, a desmotivação, desistência e não ra-
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ro, a transformação do bom aluno em aluno problema. Isto, na esco-
la regular, remete a necessidade do professor se capacitar, periodica-
mente, atualizando não somente a metodologia de ensino, mas tendo 
uma oportunidade de tempo livre para aprimorar seus conhecimentos 
em ciências e na reflexão das experiências metodológicas e nos ma-
teriais disponíveis, elaboração ou não, para alcançar seus objetivos 
como professor. Assim, com esse espaço reflexivo e de planejamen-
to, ele terá condições de ser um administrador de conteúdos, o que 
resultará em alunos mais motivados e capacitados a executar tarefas 
especificas.

A condição da escola pública hoje é notória e ainda dramática, 
má remuneração, ambientes inadequados, carência de laboratórios, 
recursos didáticos, salas de informática, espaços de recreação e de 
cultura (museus, feiras, etc.). Essas condições de responsabilidade go-
vernamental são fundamentais para uma escola ideal, mas todas jun-
tas não são imprescindíveis para provocar a motivação e gosto pela ci-
ência nos alunos. A criança bem orientada, com um mínimo de recur-
sos materiais e esforço profissional e emocional do professor, é capaz 
de transitar no campo do imaginário e procurar condições de materia-
lização do seu conhecimento, da sua capacidade criativa.

Em se tratando dos portadores de Dotação ou Portadores de 
Altas Habilidades (PAH), a condição “normal” da escola não é am-
biente suficiente para estimular o desenvolvimento de seus talentos 
de forma adequada, muito menos o gosto e suas habilidades pela ci-
ência. Entretanto, baseado no relato acima, também não é necessário 
haver mobilização de vultosos recursos para propiciar seu desenvolvi-
mento inicial, contudo, é inegável que escolas mais providas propor-
cionam melhores desempenhos. Mas nas condições atuais, no Brasil, 
é possível usar criatividade com poucos recursos materiais, criar um 
ambiente motivador, maior e melhor. 

O fundamental, indispensável, é a capacitação do professor, é 
ele que poderá mobilizar materiais simples para criar objetos de apren-
dizagem que induzam o aluno ao raciocínio científico, resguardados 
a limitação pela ausência de materiais e equipamentos específicos co-
mo a de um microscópio. Essa criação ocupa, motiva, entretém, aguça 
a curiosidade, além de sanar um fato pedagógico relevante e essencial, 
que toda criança necessita da liberdade de pegar, tocar, manusear, tes-
tar os objetos e materiais para saciar sua curiosidade e despertar a pos-
sibilidade de interpretação dos objetos e fenômenos vivenciados.
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Antes de aprofundarmos nesse campo é necessário que tome-
mos ciência da diferenciação do aluno inteligente do aluno PAH e que 
relembremos fatos históricos na educação brasileira, para plenitude 
da consciência do ”porque estamos assim e porque precisamos mu-
dar”. Primeiro, um aluno inteligente é aquele que é capaz de se mo-
bilizar e buscar a resposta de tarefas passadas pelo professor, ele acu-
mula conhecimentos podendo planejar e buscar informações, princi-
palmente, orientadas pelo professor. Um portador de PAH quando se 
sente motivado, busca resposta a tarefas passadas pelo professor, mas, 
geralmente, se mobiliza na busca de novas informações, chegando a 
formular ou propor novas hipóteses ou condutas para a solução de 
problemas, indo além do nível geral, mesmo que utilize de conceitos 
errados, de acordo com sua fonte passível de busca, do grau de matu-
ridade ou de suas informações/formação.

A educação brasileira e um breve histórico no ensino de 
ciências

Para uma visão mais plena e consciente do “porque estamos as-
sim e porque precisamos mudar” em relação ao ensino de ciências, é 
necessário recapturarmos fatos e períodos históricos na educação bra-
sileira e analisarmos o ambiente sociopolítico atual. 

O Brasil é um país em desenvolvimento, e para alcançar essa me-
ta de modo sustentável, é preciso diversificar o parque tecnológico e in-
dustrial. Também torna-se fundamental o desenvolvimento do comér-
cio (hoje ainda muito focado na exportação de matéria-prima e grãos), 
da logística e no do campo intelectual geral, que vai da pesquisa bási-
ca ao campo das simulações, teorias econômicas e gerais, da filosofia, 
da engenharia, design, artes, etc. Sem dúvida, é uma tarefa impossível 
sem grandes investimentos no ser humano, na educação e no talento.

Na década de 70, mais especificamente em meados de 80, du-
rante o período da ditadura, um período marcado pela supressão da 
liberdade de expressão das artes, cultura e até na ciência, manteve o 
país se manteve como um grande potencial econômico, porém, sem os 
meios capazes de levá-lo a tal fim. No campo industrial, ainda muito 
tímido, fechou-se as portas para o aprimoramento da produção indus-
trial e do avanço tecnológico geral, mas permitiu-se o avanço nas áre-
as tecnológicas como a indústria automobilística e as indústrias béli-
cas e aeroespacial. 
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A importação de tecnologias prontas e parques de produção não 
poderia alavancar o país, uma vez que toda cadeia tecnológica carece 
de adaptações, estudos e investimento em novos métodos e materiais, 
para assegurar sua capacidade produtiva e competitiva. Com a cri-
se do petróleo nos anos 90, o problema se agravou e fez a necessida-
de de surgir metodologias alternativas como o Proálcool e avanço na 
Petrobrás. Mas o parque tecnológico, embora os esforços dos financia-
mentos governamentais, continuou fraco, sem a capacidade de atrair 
as indústrias de ponta de cunho tecnológico. Esse ambiente era sus-
tentado pelo sucateamento da pós-graduação, carência de cursos tec-
nológicos, da baixa renda populacional e controle austero do estado 
nos meios produtivos, inibindo o aporte de indústrias diversificadas.

No campo do ensino, havia um grande progresso nas formas e 
classes de ensino básico e universitário até o golpe de 60, vindo a su-
catear todo o processo educacional, com o agravante do fechamento 
das escolas técnicas e desarticulação dos colégios estaduais secunda-
ristas (hoje ensino médio), cujos professores detinham bons salários 
e, mantinham a escola como um berço de desenvolvimento intelectu-
al e cultural. 

Nestas escolas havia um bom nível de mostras, feiras e compe-
tições científicas que possibilitavam um ambiente questionador e esti-
mulador para os alunos. Hoje, a escola tornou-se um campo de ensino 
de massa, pobre de idéias, recursos, espaços e capacitação, desmotiva-
dora e excludentes no campo profissional. Com o acirramento da crise 
econômica, desemprego, o advento da biologia molecular, do avanço 
dos computadores e das pesquisas em novos materiais e nanotecnolo-
gia, os dirigentes foram obrigados a uma flexibilização administrativa 
sob pena de naufrágio econômico. Surgiram os primeiros planos de 
estruturação de pós-graduação, com maciços investimentos em pes-
quisa, mas alheio ao processo de formação e capacitação de professo-
res do ensino básico. Na falta de opções para geração de mão de obra 
especializada, houve ate a tentativa frustrada de transformar o ensino 
medo em tecnológico. Felizmente houve abertura para as reformas do 
ensino básico e superior, criando diretrizes mais modernas e com vi-
são das necessidades de futuro, porém a maioria da massa produtiva 
do país já estava sem acesso ao ensino básico, sem campo de experi-
mentação nas escolas, sem incentivo a profissionalização em licen-
ciatura e com baixos salários. Apesar do quadro necessitar de rápidos 
investimentos, pouco se fez para a educação e cultura básica, a saída 
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econômica se mantinha forçosamente na importação de tecnologia e 
bens de produção.

Nos anos 90 os investimentos em cursos de pós-graduação tec-
nológicos começaram a dar os primeiros resultados de suporte à in-
dústria, tecnologia e saúde. Primados pela democracia, os anos 90 fo-
ram anos de bom crescimento, estabilidade dos programas de pós-
graduação, incremento da produção científico-tecnológica, aumento 
da formação de pesquisadores, grande número de fluxo de mestres e 
doutores em intercâmbio internacional. 

Como resultado desse investimento, foi possível enfrentar as 
crises financeiras mundiais com maior objetividade, consagrando 
um sistema de ensino que se mostrou elitista, embora já produtivo. 
O acesso ao ensino de pós-graduação foi facilitado, com liberação de 
bolsas de estudo para manutenção dos alunos. Por outro lado, o aces-
so às universidades tornou-se uma forma de obtenção de condições de 
mudança na condição social. Porém, o afunilamento dos concluintes 
do segundo grau ficou crítico, bem como a aprovação nos vestibula-
res, dado a pouca oferta de vagas e o reduzido número de instituições 
de ensino superior públicas. A alternativa da população foi ingres-
sar nas faculdades particulares, também em número reduzido, e cujo 
pilar se voltou para o campo tecnológico, com modesto número de 
vagas em cursos de licenciatura, que se mantinham pouco atrativos. 
Vale ressaltar que em nenhuma dessas décadas, foi observado gran-
des investimentos no ensino básico, nem na formação de professores 
nem em cursos de capacitação/atualização, assim a massa expressiva 
de professores leigos logo chegou ao ensino de 2 grau. Mesmo com o 
aumento do numero de formados em tecnologia, começaram a ser ob-
servados uma crescente evasão dos cursos não profissionais de gradu-
ação (tecnológicos) e em especial nos cursos de licenciatura. O des-
preparo do professor do ensino básico passou a atingiu em cheio as 
universidades, com aporte de graduandos mal preparados, desmoti-
vados, alheios ao conhecimento cientifico e sem experiência/vivencia 
experimental. Como resultado, o mercado de trabalho criou cursos pa-
ra treinamento profissional, com base no sistema SeSi, Senai, Senac 
criados, para atenuar a crise de profissionais qualificados. Nas regi-
ões de menor atração mercadológica e industrial, caracteristicamente 
Nordeste, Norte e Centro-oeste, acirrou as disparidades regionais de 
desenvolvimento, com fluxo migratório sem precedentes. A massa de 
excluídos obrigou a criação de programas especiais no ano 2000 pe-
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lo governo para inserção de crianças e jovens nas escolas, objetivan-
do melhorar o nível escolar básico para atingir o nível de qualificação 
profissional. Isso ofuscou a necessidade de atendimento aos PAH, em 
favor de medidas políticas de intervenção, como a formação superior 
em pedagogia, o programa de aceleração, EJA, mídias na educação en-
tre outros programas, mas também adotando ações educacionais caó-
ticas, como a não reprovação na escolar. 

No censo educacional brasileiro de 2004, revelou as marcas 
das gestões educacionais passadas, de um país retido em grande atra-
so educacional, carente de grandes projetos e financiamento na edu-
cação básica. Somente nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, 
regiões com as maiores disparidades regionais, haviam cerca de 180 
mil funções docentes sem formação superior. A maioria das escolas 
não possuía, e ainda não possui, espaços para práticas de ciências, 
bibliotecas, atividades cientificas, e nas cidades, a falta de museus e 
espaços lúdicos de conhecimento e reflexão, um quadro cruel e de-
solador para o país. Para se ter uma dimensão do problema, só para 
a formação desse quadro de professores, contabilizando as vagas dos 
cursos presenciais regulares de licenciatura em 2004 no Brasil, ne-
cessitariam de cerca de20 anos, sem considerar aposentadorias, para 
sua formação.

A retomada do Ensino de Ciências como mudança de futuro

A difusão da internet nas cidades, as redes sociais, a melho-
ria e queda do preço dos computadores pessoais, as ações, softwa-
res, material didático e alcance dos cursos ensino a distância (EAD) 
nos países desenvolvidos como Inglaterra, Canadá e Espanha, incen-
tivou boa medidas de impacto a partir de 2004, como os programas 
Prolicenciatura, hoje vinculados a CAPES como Universidade Aberta 
do Brasil-UAB, os cursos de especialização e o Mestrado Profissional, 
além de projetos de financiamento com foco na educação em parce-
rias com os Estados, com empresas, Banco Mundial e BNDES. O dis-
tanciamento das universidades da gestão educacional, grandes gera-
doras de cultura, tecnologias e formação docente, representava um er-
ro para os rumos da educação e do estado, uma vez é ela que detém o 
poder da critica, do debate, da criação e formação profissional. Isto já 
havia sido previsto nos estudos do MEC de 2002 (NAAH) e está sendo 
aos poucos retomado pelas ações e políticas governamentais.
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É consensual a afirmação de que a formação de que dispõem os 
professores hoje no Brasil não contribui, sufucientemente, para 
que seus alunos se desenvolvam como pessoas, tenham sucesso 
nas aprendizagens escolares e, principalmente, partirem como 
cidadãos detentores de direitos na chamada sociedade do co-
nhecimento (FREITAS, 2006, p. 168).

Para se entender a raiz do problema, imagine uma universidade 
formando licenciados, cujos projetos políticos e pedagógicos dos cur-
sos de graduação não compartilham os mesmos pensamentos e desco-
nhecem necessidades e ações do seu Estado. Por outro lado, o Estado na 
formulação e implementações de suas políticas educacionais, precisa 
estar articulado com as novas correntes de pensamento, possuir experi-
ências e reflexões de suas ações, debater amplamente com seus profes-
sores para colher novas ideias. Ora, como estabelecer correntes de pen-
samento e ações sem reflexões dos projetos conduzidos, sem a crítica a 
análise? Esse atributo de pesquisa nesse nível é exercido e deve acon-
tecer dentro do meio universitário, através seus doutores docentes, sob 
pena de se estabelecer ações restritas e sem repercussão. Pela formação 
formal dissociada, o licenciado para atuar plenamente coadunado com 
o Estado, terá que passar por ciclos de atualização e capacitação para 
obter ciência das ações, movimentando anos de seus esforços, corroen-
do sua motivação e empenho. A conjunção de ações entre o Estado e as 
IES além de permitir a formação mais completa do licenciado, é capaz 
de estimular a critica, a pesquisa, a avaliação permanente, proporcio-
nando a correção dos rumos. Somente uma ação integradora entre as 
IES e as Secretarias de Estado de Educação poderá motivar o professor 
a exercer a docência de forma mais ampla, que reconhecendo seu papel 
na avaliação diária dos seus alunos e sob efeito de sua vontade vocacio-
nal, está em trânsito no campo de pesquisa, e com supervisão/colabora-
ção de docentes das IES, a publicar suas experiências, compartilhado-
as com seus pares. Para os trabalhos com PAH seria alcançar o ideal, ge-
rando produtos, capacidade de analise, criticas e sugestões. 

Novas ações, programas e projetos de financiamento escolar fo-
ram criados pelo MEC e estão disponíveis para as escolas, entretan-
to ainda falta o elemento formador que permite ao professor acesso 
a esses recursos. Não basta apenas dar formação terciária ao docen-
te ou uma especialização ou mesmo um mestrado, é necessário tam-
bém dar a ele a visão de mundo profissional, articulado com as IES 
em seus projetos de pesquisa, o que o eleva ao importante papel de 
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PROFESSOR PESQUISADOR. É preciso desmistificar o processo de 
criação e condução de projetos pelo professor da escola básica, o mais 
eminente Doutor Universitário não poderá estar atuante na sala de au-
la, participar e interferir no processo didático, senão quando possível, 
ao cabo de alguns anos e estudos de acompanhamento e reflexões nas 
escolas onde ele possa atuar. O fomento para essas pesquisas estão 
disponíveis para o quadro publico das escolas, necessitando do pro-
fessor da escola básica ter o acesso ao meio universitário e, consciên-
cia do seu papel na divulgação e formação cientifica do aluno, em ci-
ência da evolução do ensino no Brasil.

Alem do financiamento de ações diretas na escola, no particu-
lar das ciências e dos PAH, foi criado a Secretaria de apoio aos PAH, 
que sob ação do MEC, disponibilizou um espaço para atuação especi-
fica nos estados, podendo ser ampliada para as Cidades. Mesmo ainda 
que modesta em ações, dentro do quadro político e do ambiente esco-
lar representa um grande avanço para a identificação e atendimento 
desses alunos. 

Nesse contexto, baseado na experiência pessoal vivida em mi-
nha formação educacional básica e nas dificuldades observadas co-
mo professor, deu-se inicio em 2002 a uma serie de ações em ensi-
no, entre elas a produção de material pedagógico para o ensino de 
ciências, envolvendo alunos de Licenciatura em Ciências Biológicas, 
Medicina, Artes, etc, Docentes e alunos de Pós-Graduação da UFG, 
além de professores da rede pública de Goiás. Com o inicio do projeto 
Prolicenciatura/MEC em 2004, para a oferta do curso licenciatura em 
Ciências Biológicas no formado a distancia (EAD), foi possível uma 
maior aproximação com a situação docente na rede pública de vários 
estados das regiões Norte, Nordeste e Centro-oeste. Durante sua a exe-
cução, foi possível diagnosticar a necessidade da oferta de material 
didático para o ensino de ciências, considerando a situação do pro-
fessor, suas limitações, condição das escolas, num formato amigável, 
simples, sem a intervenção em sua proposta pedagógica, e que permi-
tisse uso direto pelos alunos em sala de aula nas diferentes condições 
do país. Elaborados dentro dos preceitos do PCN e na forma de Kits e 
jogos, foram testados em disciplinas de prática de ensino de ciências 
dos cursos de graduação do instituto de ciências biológicas, para per-
cepção de trabalho e produção de material lúdico, professores forma-
dos, feiras e mostras de ciências, quanto alguns projetos envolvendo 
talento. Algumas experiências enriquecedoras serão relatadas aqui.
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Por que ciências?

Porque a ciência sempre suscitou a curiosidade humana, ela 
transita nas diferentes formas do saber e fazer, é capaz de despertar 
o curiosidade do aluno, impelindo-o a sonhar e materializar seus so-
nhos a partir do “mundo aprendido”, em planejamento e formas de 
execução.

Porque mesmo no uso de minerais para a construção de chips 
e peças mecânicas exige um conhecimento de domínio experimental, 
baseado no imaginário, no domínio das características e propriedades 
da matéria, para se habilitar a fundir e “criar” novas características 
para uso humano. Tanto para a compreensão da frágil e dinâmica es-
trutura biológica da natureza, como a busca e melhoramento de grãos, 
o uso de novos agentes fitoterápicos, este modelo de ação/transforma-
ção da matéria/conhecimento em bem sempre despertou o “sonho” o 
imaginário do ser humano e é o modelo que impulsiona o jovem a so-
nhar e definir uma carreira profissional. Ao possibilitar a criança e ao 
jovem o contato com os “bens” adquiridos pelo conhecimento e de-
monstrar dentro de seu processo de criação a natureza, a propriedade 
e as características de seus componentes, abre-se a janela da curiosi-
dade para o campo da criatividade. Neste traçado pedagógico, estimu-
la-se não apenas a curiosidade e a criatividade, mas a busca, o gosto 
pela leitura, o domínio, e a conquista da autonomia. 

Por ser repleta de ações, requerer observação, análise e inter-
pretação, permite a expressão e observação das diferentes habilidades 
dos alunos e a motivá-los, criando ou elaborando pequenos trajetos ou 
mesmo até deixando-os a plena liberdade de agir e criar. Esses traba-
lhos podem permitir sob estimulação correta, a expressão não só das 
habilidades mecânicas ou da prax ciência formal, mas as artes através 
de desenhos, maquetes, esculturas; da escrita pelos roteiros, jornais, a 
língua pelas procuras e interpretação de textos, na musica, geografia, 
computação, etc, etc.

É importante ser professor pesquisador?

É fundamental diria! “Equivale a fazer do professor um sujeito 
do conhecimento, um ator que desenvolve e possui sempre teorias, 
conhecimentos e saberes de sua própria ação”. De fato, é por meio de 
atividades pedagógicas que o aluno com AH/SD tem a possibilidade 
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de desenvolver sua habilidades. Portanto, o professor deve estar pre-
parado para tornar s escola um ambiente democrático de caráter enri-
quecedor e que possibilite o desenvolvimento desses alunos” (Tardif, 
2007)

De acordo com o panorama evolutivo da educação do Brasil 
desde 1960 apresentado, há uma grande falha pedagógica a ser corri-
gida tanto na formação, quanto na capacitação e condições da esco-
la, o que inclui o seu Projeto pedagógico. A carência de formação do 
quadro atual da rede pública, impede que o professor reflita a impor-
tância e introduza a ciência de forma correta, porque ele não tem a vi-
venciação necessária com os métodos e materiais que proporcionaram 
o avanço tecnológico, o que é mais discutido nos ambientes dos cur-
sos de graduação. Cria-se aí o mito da “impossibilidade da apropria-
ção tecnológica”, uma imagem de que é complexa, sofisticada, genial. 
Mesmo em caráter modesto, a discussão cientifica na graduação nas 
suas diversas áreas, permite ao aluno/professor se apropriar dos méto-
dos científicos, seus materiais e produtos. Essa Vivência amplia a vi-
são acerca do futuro e das possibilidades, estabelecendo um correto 
conceito da ciência básica e seus caminhos, que pesquisa nos elemen-
tos simples e básicos dos elementos e nos fenômenos, para uso na ci-
ência aplicada, de fronteira. O professor não atualizado com o conhe-
cimento científico e seus avanços, habituado a buscar informações, te-
rá nos avanços tecnológicos “um mistério”, passando para seus alunos 
a idéia do imponderável, inacessível, levando a uma aula desmotiva-
dora. Felizmente a internet permite ao professor conectado a rede so-
cial ter acesso a fontes diversas de hipertextos, vídeos, softwares, etc 
para aprimorar seus conhecimentos e preparo de seu material pedagó-
gico. De posse do conhecimento básico, o professor deve traçar dentro 
de seu planejamento de classe, um elemento que o permita diagnos-
ticar seus alunos alem da freqüência ou nota (diário pessoal de ava-
liação em classe). Estas anotações devem ser mais simples o possível, 
descrevendo qual tipo de atividade foi efetuada, a formação ou não de 
grupos, a movimentação dos alunos, mudança de humor, o tempo de 
finalização das tarefas, classe das perguntas, resultados, etc. Além de 
levar ao diagnóstico da presença de PAH e diferenciar dos alunos de 
alta estimulação ou mais inteligentes, permite analisar a qualidade da 
aula e do material didático, estabelecendo dicas de caminhos de pro-
dução e seus níveis. 
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Qual a função de um Kit didático de ensino?

Um kit constitui num conjunto de conhecimentos e/ou mate-
riais agregados, organizados para permitir o desempenho organizado 
de atividades. Um kit didático diferencia-se desde sua estruturação à 
sua aplicação. Ele possui uma especificidade clara e simples quanto 
ao seu conteúdo e sua proposta de ação, restringindo-se aí a amplitu-
de de sua utilização. É planejado para um publico especifico, levando-
se em conata a idade cronológica e o tempo de conhecimento. Seu uso 
esta relacionado à oportunidade de manipula e conhecer, objetivando 
num conjunto de ações permitir ao usuário apropriar do saber, experi-
mentar hipóteses levantando ao conhecimento estruturado, mais efe-
tivo. Ele não deve ser a base do saber científico, mas uma ferramenta 
para sua aquisição, através da experiência e manipulação. Utilizá-lo 
isoladamente seria tão somente “brincar”, mas agregado à pesquisa e 
planejamento orientado pelo professor torna-se uma ferramenta efeti-
va de conhecimento e aprendizagem, capaz de informar, instigar, pro-
vocar e estimula, despertando no aluno o campo dos sonhos.

O ambiente escolar, com as mudanças da sociedade atual, pas-
sou a ser um ambiente exigente do professor. Sem essa visão da pes-
quisa, ele concorre a seguir um processo falho de ensino, incoerente 
com as informações disponíveis na internet, concorrendo ao confli-
to. Essa pesquisa em sido feita intuitivamente por alguns professo-
res, mas mediante a falta de anotações, analise e instrumentação, os 
resultados diluem-se no tempo. Estas pesquisas, analises, podem ser 
socializadas através de publicações em revistas e periódicos especia-
lizados ou não, acessíveis não apenas aos docentes das universidades. 
Melhora-se o currículo profissional, o que nessa fase de retomada da 
qualidade do ensino, pode ser uma oportunidade do estabelecimento 
de um novo perfil/referencial profissional. Um modelo que pode ser 
utilizado como base ou guia na elaboração do formulário de pesqui-
sa, pode ser visto no site do MEC (www.mec.gov.br). De forma geral 
para o alcance deste objetivo e sucesso de trabalho com kits ou jogos 
são necessários:

1.	 capacitação docente no campo pedagógico para sensibiliza-
ção sobre os PAH e, desenvolvimento da percepção: leitura de textos 
qualificados, participar de cursos de treinamento/qualificação, grupos 
de discussão, etc., que permitam adquirir a compreensão mínima do 
campo de ação com os PAH.
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2.	 Elaborar um planejamento semestral ou anual para as ações 
e metas a serem alcançadas.

3.	 Produção/aquisição de material didático prático, preferen-
cialmente, utilizando materiais simples, acessíveis e até reciclados, 
que permitam ao aluno tentar reproduzir e até ampliar/melhorar no 
próprio ambiente escolar ou em casa. 

4.	 Diferenciar sua aplicação para as series/idade escolar.
5.	 Criar níveis de dificuldade dos resultados pretendidos ou 

na elaboração dos objetivos, se possível conectando com informações 
a serem pesquisadas, para que o portador de PAH se sinta desafiado. 
Se for utilizado no ambiente da sala de aula, poderá criar um “rotulo” 
no aluno que pode ser não ser salutar, mas tomando-o como liderança 
de grupo, “tutor” da sala fortalece seu espírito criativo e de liderança. 
Este tipo de trabalho deve ser descontínuo, alternando essa “lideran-
ça” com outros alunos com habilidades para outras áreas do conheci-
mento, mesmo que não sejam portadoras de PAH.

6.	 Testar a capacidade do material produzido para não gerar 
frustração e até desconfiança da capacidade do professor. O professor 
sempre é um referencial para o aluno, e é preferível que ele abstraia o 
limite da capacidade/habilidade do professor, através das comparações 
com os materiais ou testes que ele possa elaborar fora do ambiente da 
sala de aula. Em outras palavras, o material terá maior sucesso quanto 
melhor seus objetivos e limites forem estabelecidos previamente.

7.	 Ter uma diversidade de materiais disponíveis em termos de 
assunto e de formas de conteúdo. Assim é possível gerar um ambiente 
motivados e ao mesmo tempo avaliativo, na medida que ele pode ter 
diferentes ou não respostas ou caminhos para chegar a um determi-
nado conhecimento ou conclusão. Isto tem um significado formador 
importante no conhecimento científico e na estimulação pelo gosto da 
ciência, pois uma produção científica, material ou não, sempre possui 
vias diferentes de alcance. 

8.	 O material produzido preferencialmente não pode induzir 
ao erro experimental sob pena de desestimulo, quer seja pela descren-
ça do tipo material utilizado, o que leva a mistificação da capacida-
de de interpretação da ciência, quer na possibilidade de alcance das 
respostas.

9.	 Ter se possível, um canto na sala de aula, mas de preferên-
cia em outra sala, sucata variada para permitir a liberdade de pesquisa 
e teste experimental do aluno PAH.
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10.	 Na eminência de alunos PAH ou gênios portadores de apti-
dões similares, criar um programa especial para trabalhos avançados, 
mas diferente e fora do da sala de aula. Mesmo neste caso, a participa-
ção temporária de alunos não PAH ou de outras habilidades pode per-
mitir um ambiente positivo de interação.

Mesmo que o PAH exiba um comportamento mais introspecti-
vo no desempenho de suas tarefas, o posicionamento em trabalho de 
grupo em sala ou nos momentos lúdicos da escola ou em casa com 
alunos normais, permite que os não portadores de PAH (sem tais habi-
lidades) possam melhorar seu desempenho escolar, trocando informa-
ções e questionamentos que não poderiam ocorrer junto ao professor. 
O agrupamento com alunos que exibem outros tipos de aptidões tam-
bém pode ser muito produtivo, complementando as ações do grupo, 
desde que as diferenças cognitivas da criança não seja dispares, po-
dendo causar noção de inferioridade nos não PAH.

Embora a literatura não seja extensa de experiências com PAH 
no Brasil, muito poucas com trabalhos práticos experimentais, mas al-
guns relatos em português estão disponíveis, como as orientações pa-
ra o trabalho com PAH do MEC () e as secretarias criadas nos estados - 
SEE (http://www.naahsgoiania.blogspot.com/), o trabalho de Procópio 
et al2010, relatos em algumas revistas, como a “Revista na Escola” da 
editora abril http://revistaescola.abril.com.br/inclusao/educacao-espe-
cial/altas-habilidades-489225.shtml,

Química nova; ensino de física (http://qnesc.sbq.org.br/). Um 
trabalho de garimpagem ainda, dado aos poucos incentivos para esse 
campo da pesquisa e o baixo numero de docentes com formação ou es-
pecialização e pós-graduação na área, representando um bom campo 
de formação e atuação profissional.

Revista de educação especial
Revista eletrônica da UNESC – http://www.unescnet.br/revis-

taeletronica3

Núcleo de Atividades de Altas Habilidades – MEC
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view

=article&id=288&Itemid=825
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NAAH/S Goiás
http://www.naahsgoiania.blogspot.com/

A experiência com kits e jogos didáticos

A experiência em laboratório da utilização de kits e jogos pa-
ra ensino científico e de ciências começou em 2002, da observação da 
queda da capacidade dos alunos em desempenharem tarefas simples, 
da falta de domínio de conteúdos pregressos e do comportamento dis-
persivo e por vezes perturbador dos alunos. Os comportamentos de 
perturbação da aula foram na maioria das vezes motivados pela dificul-
dade dos alunos em acompanhar o raciocínio mais lentos dos colegas, 
ou pela liberdade dos momentos de criatividade induzidos pelos traba-
lhos na classe. Outro tipo de comportamento perturbador, mas para o 
professor, eram dos alunos que se mantinham apáticos, extremamente 
calados, mas que mantinham notas regulares e muitas vezes excelen-
tes. Estes alunos preocupavam pela dificuldade em saber da efetivida-
de do método de ensino possível empregado, aulas mais expositivas.

A carência de recursos didáticos modernos e de bons laborató-
rios de aulas praticas para a disciplina de Bioquímica nos cursos de 
graduação, uma disciplina tradicionalmente complexa e que requer 
conhecimentos prévios dos alunos de genética, química e biologia, ge-
rava nos alunos um ambiente desmotivador, centrando no professor o 
domínio de conteúdo. Enquanto a aula se transformava cada vez mais 
conteudista e com um debate etéreo, na internet já era possível visua-
lizar animações, diagramas, figuras didáticas inacessível de emprego 
na sala de aula pela carência de recursos didáticos disponíveis. Três 
classes de alunos se consolidavam nessas condições em relação as su-
as aptidões e habilidades para estudos: 1- Alunos portadores de me-
nor habilidade e condições de compreender, com isso criavam aver-
são a disciplina, com constantes reprovações; 2- Alunos com habili-
dades medianas, que flutuavam no desempenho das tarefas e analise 
de conteúdos de acordo com o assunto abordado, dispersivos, pou-
co questionadores quanto ao assunto e com avaliações moderadas; 3- 
Alunos portadores de altas habilidades, que mesmo no sistema con-
teudista utilizado eram rápidos nas tarefas, questionadores, inquisi-
dores e com avaliações excelentes. Por vezes estes alunos se mostra-
vam adiante dos demais, explorando temas alem do conteúdo na sa-
la, ora impacientes e até desafiando os conhecimentos do professor, 
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incitando questões polemicas e, alertas para a observação de pontos 
obscuros dos assuntos citados pelo professor. Em torno desses alunos 
pululavam os alunos medianos para obterem “facilidades” nas tarefas 
do professor, os seminários consolidaram em copias de textos da in-
ternet, que mesmo sob gerenciamento, resultavam em apresentações 
medíocres, sem contextualização e raramente com algum tipo de cria-
tividade. Para alterar esse ambiente massivo foram introduzidas al-
gumas alterações dentro das condições e recursos disponíveis, ano a 
ano e sob constante avaliação reflexiva, para evitar atendimento prefe-
rencial aos alunos portadores de altas habilidades mas mantendo sua 
motivação. Procurou-se focar as ações didáticas nos alunos medianos, 
mas criando propostas de resgatar a atenção e motivação dos alunos 
de desempenho inferior. Foram testados em sala a elaboração de semi-
nários em etapas; sorteio de alunos ou dos PAH para a pesquisa e apre-
sentação de temas transversais; formas diversificadas de apresenta-
ções de trabalhos; trabalhos e apresentações com competição e avalia-
ção de avaliadores escolhidos pela da turma ou pelo professor; troca 
da posição entre aluno e o professor em temas mais livres; uso das li-
deranças naturais para eliminar distúrbios de comportamento ou dos 
PAH para impulsionar a pesquisa por temas; simulações de casos ou 
temas metabólicos para analise, apresentados pelo professor ou grupo 
de alunos para discussão na sala; elaboração de maquetes ou modelos 
moleculares pelo professor; introdução de competições simuladas do 
tipo perguntas e respostas ente grupos e uso de jogos e kits didáticos.

Todos as alterações pedagógicas introduzidas foram planejadas 
e seus resultados anotados, analisados e discutidos posteriormente 
para reduzir possíveis influências. Os melhores resultados começa-
ram quando a “jovialidade” aflorou com a distribuição das lideranças 
entre os grupos formados, com a permissão da abordagem de temas e 
de formas de apresentação mais livres, e do uso de modelos didáticos. 
Com a maior liberdade na criatividade foi possível observar inicial-
mente em algumas turmas, que a chave para o estimulo geral e mu-
dança no processo de aprendizagem, era interligar os conteúdos com 
a jovialidade, a adolescência. Surgiram valiosas formas de represen-
tação e contextualizações de conteúdos, entre elas a utilização de ex-
pressão corporal para simular o comportamento aparente normal (sa-
dio) até o doentio, prostração, bulemia e a uso da hiperatividade. Com 
esse diagnostico e prosseguindo as alterações no ensino planejadas, as 
lideranças da turma foram identificadas e mantidas sob sigilo, sem a 
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divulgação para evitar o reconhecimento dos alunos. Se não portado-
ras de altas habilidades, baseado em observações durante as aulas e 
no desempenho escolar, elas foram alocadas em grupos específicos e 
mobilizadas para “chefiar” os trabalhos a serem desenvolvidos, como 
forma de ocupação e controle do comportamento, mas sem restringir 
seus potenciais. Foi dado a eles o encargo de escolha do tema a ser tra-
balhado e apresentação dos resultados rotineiramente ao professor. 
Para os PAH identificados ou sob observação, foi dado a tarefa de a 
partir do tema e contexto selecionado pelo grupo, dar abrangência ao 
tema e desenvolver uma forma de apresentação inovadora, diferen-
ciada. A dinâmica assim posta funcionou para a maioria dos alunos, 
principalmente quando se instituiu a rotatividade das lideranças, com 
apresentações muito mais ricas e a participação efetiva dos seus com-
ponentes, havendo troca de informações produtivas dentro do grupo e 
elevando a media geral nas avaliações. 

Outro recurso observado e explorado também foi a motivação 
ente os alunos pelas comunicações assíncronas dos e-mails. Pela novi-
dade da época, os e-mails serviram como base de troca de informações/
relatórios entre o professor e o grupo, como também de repasse de ta-
refas diversas. A adesão foi instantânea de todas as turmas, totalizando 
quase 100% dos alunos. Aproveitando a oportunidade para identificar 
e trabalhar os talentos e habilidades, optou-se por não socializar pela 
rede nenhum tipo de material sem cunho científico ou pedagógico, pa-
ra evitar uma perda de referencia do “estado” de professor, alem de pro-
ximidades excessivas. Nenhum e-mail contendo tais tipos de indução 
foi respondido ou repassado, deixando isso a cargo das comunicações 
normais entre os jovens. Inicialmente foram pequenas tarefas e orien-
tações com longos prazos de entrega. Com o passar do tempo as tarefas 
foram aumentando em quantidade e com redução dos prazos de entre-
ga, de forma que um simples questionário fosse divulgado com um pra-
zo de entrega inferior a 48 horas. Os protestos não foram observados, 
porque o clima de competição instalados entre os alunos para os melho-
res resultados/apresentações favoreceu positivamente, mas foi um rico 
método de ensino para identificar os alunos PAH e conhecer suas habi-
lidades, diferenciado-os dos alunos com facilidade de execução de ta-
refas. O sucesso para este diagnóstico foram a capacidade e velocidade 
de respostas para as questões apresentadas, a seqüência de “clonagem” 
das respostas (um processo inevitável) entre os trabalhos impressos en-
tregues, a qualidade das repostas e principalmente a busca de soluções 
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para questões mais provocativas, questões de respostas dúbias ou mes-
mo formuladas erradas intensionalmente. Os PAH apresentaram não só 
um rápido desempenho nas tarefas, exploraram o tema de forma mais 
abrangente, mas foram capazes também de até corrigir as formulações 
erradas das perguntas, passadas exatamente com esse fim.

Para a maioria dos alunos normais, o acréscimo das questões e 
a redução do tempo de entrega foi limitante, observando-se clonagens 
das repostas, colagem de textos sem as devidas interligações ortográ-
ficas ou de linguagem, ou utilizando de desculpas para a não entrega 
das tarefas no prazo estabelecido, como de “não recebi”, “não acessei”, 
“estou sem computador”, etc. Essas desculpas começaram a ser disse-
minadas, demonstrando um limite claro na efetividade do uso conti-
nuado deste tipo de comunicação assíncrona..

O uso do ciberespaço pode ser uma boa e eficiente ferramenta 
para se identificar os PAH e estimular alunos de modo geral pela pes-
quisa. Embora permita um visão cognitiva dos interesses ou potencia-
lidades, por estar associada mais a leitura e observação das paginas 
web, objetos em flash, etc, limitam o refino das potencialidades dos 
alunos de modo geral, pois a ciência não é abstrata, ela requer o tra-
to físico dos materiais e a pesquisa para a maturação das respostas. A 
manipulação dos “meios de ciência”

Desta forma, ciente da necessidade da manipulação cientifica 
como forma mais efetiva de aprendizagem, eficiente não apenas como 
forma de aprender, mas também como atividade para induzir o gosto 
pela pesquisa e pelo científico e, diante da carência de um laboratório 
didático compatível e das experiências vivenciadas nos livros didáti-
cos da década de 70, como a serie BSCS, kits de química e eletrônica 
comerciais, foi introduzido os primeiros “kits” de biomoléculas, casei-
ros ou não, para amenizar o impacto dos temas bioquímica, química e 
genética, e as dificuldades de interpretação e visão abstrata da estrutu-
ra e funcionalidade das biomoléculas no organismo, que são limitantes 
para a compreensão destes temas. O planejamento inicial do uso des-
tes materiais foi apenas para a facilitação da aprendizagem, principal-
mente dos alunos com dificuldades de visão abstrata das biomoléculas 
e suas funções, visualizadas apenas em recursos de imagens estáticas. 
O impacto do uso destes modelos caseiros e simples foi surpreenden-
te entre os alunos de forma geral. Alem da proximidade com a ciência, 
os modelos simples estimularam novamente a identificação de “novas 
lideranças”, com diagnostico de potencialidades até então não identi-
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ficadas nas classes, numa fase não planejada de trabalhos com alto ní-
vel de criatividade dos alunos e expressão de diferentes habilidades. 
Inicialmente, o despreparo para este tipo de tarefa, induziu a visão de 
escolha profissional “errada” de alguns alunos para profissionalização 
na área da saúde, por que talentos em gestão, pintura, modelagem e ate 
informática começaram a surgir. Essa visão surgiu dado a materializa-
ção dos pais na formação dos filhos em farmácia, agronomia etc, princi-
palmente em medicina, muitas vezes reveladas pelos próprios alunos.

A manifestação espontânea e operacionalizada de forma mais li-
vre para os trabalhos apresentados pelos alunos, demonstrou não ape-
nas suas habilidades para a produção de materiais, mas a capacidade 
de interpretação do funcionamento molecular e suas visões da reper-
cussão no funcionamento e estrutura do corpo humano e dos seres vi-
vos em geral. Alem dos trabalhos tradicionais com maquetes/modelos 
diversos, alguns revelaram níveis de requinte em detalhes, revelando 
através de inquirições, o envolvimento dos pais nas tarefas dos filhos. 
Essa percepção positiva de interação foi aproveitada e estimulada em 
alguns grupos, incitando a participação dos pais em parte dos traba-
lhos dos alunos, dado a alguns pais possuírem alto grau de profissiona-
lização em áreas especificas, na forma de pequenos seminários. Mesmo 
com um balanço positivo, e na visão de profissionalização e dedicação 
como exemplo, tais participações foram coibidas, uma vez que a diver-
sidade econômica e cultural brasileira pudessem agir de forma discri-
minatória aos PAH de origem mais humilde, até mesmo pelas “brinca-
deiras” comuns entre os alunos, já que o grau de maturidade dos in-
gressos nos cursos de graduação perceptivelmente tem sido inferior. 

Para um educador desavisado, a visão da escolha de formação 
“errada” diante das habilidades latentes demonstradas pelos alunos 
em areas totalmente adversas a profissional escolhida, pode ser a pri-
meira vista um incomodo, principalmente diante de relatos de casos 
de abandono ou de má conduta profissional divulgados pela mídia. É 
preciso estimular o aluno em todas as áreas de seu interesse, sem ha-
ver direcionamento provocado, deixar que ele transite em diferentes 
conteúdos para que seja apurado seu gosto e sensibilidades, experi-
ências que podem ser valiosas no futuro. A falta de experiência pa-
ra compreensão desse problema e seu trato passou a ser inquietan-
te e perturbador, já que se tratava de alunos de cursos de graduação. 
Mesmo sendo professor e pesquisador, um educador atento precisa ter 
o envolvimento em áreas profissionais diversas, não para exemplifica-
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ção, mas também para reconhecer as habilidades envolvidas e méto-
dos de trabalho dos profissionais de sucesso, para não usar de precon-
ceitos nem agir por impulsos. A solução desse dilema veio através da 
participação semanal em grupos de discussão de casos médicos envol-
vendo profissionais de destaque por mais de 15 meses. Foram colhi-
dos relatos de habilidades desenvolvidas em artes plásticas, musica, 
mecânica, gestão, até em pilotagem. Aprofundando as discussões com 
tais profissionais e um acompanhamento de seus trabalhos, foi possí-
vel perceber a somatória ou canalização das habilidades para o apri-
moramento profissional, muito mais que sua utilização como forma 
de lazer ou alivio de tensões. As atividades favoreciam o refinamento 
das percepções, destreza e observação, agilidade, modelagem, etc, fa-
cilitando atividades profissionais como administração, cirurgias plás-
ticas e em geral, produção/implantação de próteses, etc.

Retornando para a questão central, as primeiras manifestações 
de materiais produzidos pelos alunos eram baseadas no observável ou 
fruto das próprias vivencias, principalmente jogos de cartas do tipo 
pergunta e respostas tradicionais, revelando os tipos de materiais já 
trabalhados. A mecanicidade desse tipo de material e sua forma con-
teudista, ainda muito utilizadas como método de ensino, é desmotiva-
dora e castrante para os PAH, principalmente pela impossibilidade de 
avanço para novos conhecimentos e interpretações. Uma experiência 
introduzida muito rica e que se mostrou eficiente para motivação de 
todos os alunos, principalmente para os PAH, foi a introdução do uso 
de jogos orientados, com o conceito de aplicabilidade para turmas fu-
turas dos projetos desenvolvidos. A liberação da criatividade foi mo-
nitorada para evitar a repetição das cartas e jogos do tipo perguntas 
e respostas, e o elemento motivador foram a pertinência do assun-
to, a aplicabilidade e a possibilidade de registro da contribuição para 
turmas futuras. Paralelo aos tradicionais seminários, inicialmente um 
grupo de alunos foi desafiado à produção de um jogo baseado na bio-
química do metabolismo, simulando o natural observável, com inte-
gração das vias metabólicas tradicionalmente ensinadas em separado. 
Embora só foi possível completar o primeiro objeto factível e usável 
em sala ao cabo de 3 anos, devido aos cursos serem seriados e da ne-
cessidade de aprendizado prévio dos conteúdos básicos da discipli-
na, a motivação dos alunos envolvidos foi intensa, repercutindo até 
na participação dos pais na concepção dos jogos e, principalmente na 
prototipagem. No terceiro ano do projeto, a liberdade de escolha entre 
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seminário e a elaboração de jogos foi livre, mas com resultados mais 
expressivos para os grupos que desenvolveram jogos.

Como elemento de instigação, explorou-se nos alunos alem da 
possibilidade de materialização dos seus produtos disseminados/tra-
balhados para as demais turmas, o interesse natural da competitivida-
de de todos em “vencer”, “jogar” nas tarefas ou jogos elaborados, um 
comportamento típico da adolescência. Alem de peças em tabuleiro si-
mulando jogos comerciais, foram produzidos também pequenos obje-
tos de computação, ainda com o formato de perguntas e respostas, mas 
que demonstravam capacidade de interação. O primeiro jogo comple-
tado sobre metabolismo foi apresentado a alguns alunos para verificar 
a aplicabilidade e interesse. Embora um pouco extenso e desenvolvido 
para uso em grupo, motivou o estudo e a pesquisa previa nos alunos, 
por que o domínio do conteúdo e a estratégia eram a chave do sucesso. 
Para algumas turmas, como nas licenciaturas, os alunos quando pro-
vocados à produção de materiais criativos para disseminação nas es-
colas de ensino básico, apresentaram projetos em sua maioria instiga-
dores, inovadores e com passividade real de uso nas escolas.

A produção de kits para o ensino (bibliografia)

Muitas das experiências iniciais aqui descritas tiveram um cará-
ter intuitivo, mas a produção dos jogos foram planejadas através de pro-
jetos específicos. Um dos maiores problemas encontrados foi a escassa 
bibliografia especifica, quando existente está mais voltada para crian-
ças da escola fundamental em processo de letramento. A concepção de 
jogos para a segunda fase do ensino fundamental ou pré e adolescentes 
é praticamente ausente, sendo o que se encontra são jogos comerciais, 
de empresas produtoras de jogos infantis, mas mesmo assim uma tími-
da produção de jogos ou kits com algum cunho científico. Os kits dispo-
níveis alem de não apresentarem um objetivo pedagógico identificável 
em sua quase totalidade, são complexos ou nem sempre funcionais.

A experiência acumulada com cursos de graduação foram mui-
to importantes, principalmente quando si iniciou as primeiras turmas 
de licenciatura em Ciências biológicas, dos cursos a distância na UFG 
(EAD). Pelo perfil necessário de formação profissional em ciências para 
professores leigos da rede pública de ensino, foi observado a necessida-
de de produção de material didático para uso pelos professores alunos, 
com objetivo pedagógico e também para a formação, principalmente pa-
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ra os alunos que tivessem dificuldades de deslocamento para os pólos, 
nos encontros presenciais. Na parceria inicialmente criada para oferta do 
curso, o Consórcio Setentrional de Biologia, envolvendo 9 instituições 
de ensino das regiões Centro-Oeste, Norte e Nordeste, regiões detentoras 
dos piores índices de desenvolvimento humano. Nestas regiões, alem da 
maior demanda para a formação de professores do pais, as distancias são 
longas, estradas pavimentadas são escassas ou ausentes, e o sistema de 
transporte é deficiente como são os casos dos encontrados nos estados 
de Manaus, Bahia, Tocantins, Mato grosso do Sul e Rondônia. A dispo-
nibilidade de um kit para ensino e trabalho pelo professor, dando uma 
visão pedagógica do uso de materiais para o ensino de ciências seria fun-
damental. As experiências de produção com os cursos de graduação na 
UFG foram fundamentais para disponibilizar para o cursistas, alem de 
material pratico de ciências uma vivencia com a produção de material 
especifico, pedagogicamente estruturado. Embora a visão da universi-
dade esteja ainda baseada na pesquisa científico tecnológica, não moti-
vando aos docentes na ação profissional dentro desta área da didática, 
iniciou-se em 2005 a coleta de informações e experiências objetivando a 
produção de kits e jogos para as duas turmas do curso. 

As maiores dificuldades encontradas foram a disponibilidade de 
profissionais com experiência neste tipo de produção, no desenvolvi-
mento de layout apropriado, oferta de materiais diversos para a com-
posição dos kits e jogos, alem da disponibilidade de recursos financei-
ros para essa produção, especialmente de serviços gráficos. As indús-
trias gráficas foram limitantes em Goiás, pela limitação no uso de pe-
ças de papelão compatíveis para os jogos. Foram necessários cerca de 
2 anos de investimentos para obter um caminho produtivo viável para 
a produção das primeiras peças de jogos com um perfil mais profissio-
nal, capaz de atingir o publico na faixa etária e 12 a 18 anos. Embora 
o jogo tenha se mostrado uma técnica salutar para fixação e integração 
de conhecimentos pelo seu aspecto visual e de fácil assimilação, agra-
dando em cheio tanto professores quanto alunos, havia a necessidade 
ainda de uso de uma metodologia que fomentasse o conhecimento bá-
sico e inicial de cada tema de ciências, e que mesmo havendo laborató-
rio didático nas escolas, pudesse ampliar os conhecimentos teóricos e 
representá-los numa forma vivenciada para os alunos, e especialmente 
nos PAH. Indo em sintonia com os debatedores do tema em diversas 
bibliografias oficias e não oficiais, focada na necessidade fundamen-
tal para o ensino de ciências do contato físico da criança com diversos 
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materiais, para manuseio, criação e trabalho de conhecimento, permi-
tindo-a tomar gosto pelo científico, à pesquisa e domínio da ciência, 
deu-se o inicio da pesquisa e produção de kits para ensino aprendiza-
gem da rede pública de ensino de Goiás no Instituto de ciências bioló-
gicas da UFG, especificamente no laboratório de Diagnostico genético 
e molecular (LDGM). Agregado a equipe de mais de 25 tutores, pes-
quisadores, coordenadores e estagiários de graduação, diversas experi-
ências observadas em alguns centros visitados como o CDCC (UNSP), 
PUC (RS), museus de ciências da UFMG, Santa Catarina, São Paulo, 
Santiago (Chile), participação na gestão de feiras de ciências e congres-
sos científicos diversos, foram fundamentais para o estabelecimento 
de uma cultura e experiência pedagógica na elaboração de materiais. 
Estas visitas e também a professores e escolas de ensino básico permi-
tiu a catalogação de mais de 80 coletâneas diversas, ente apostilas, li-
vros adquiridos em sebos, da internet, entre outros.

O sucesso da experiência adquirida veio com a opção pedagó-
gica de produção mais estruturada dos kits de ensino aprendizagem, 
complementares ou não as aulas práticas regulares utilizadas pelos 
professores e disponíveis nos livros didáticos. Inicialmente foram pro-
duzidos alguns modelos de arame e papel, mais lógicos e sem rusti-
cidade que pudessem agredir a inteligência e capacidade dos alunos. 
Pelo uso pessoal, manuseio e trato fácil, os alunos puderam averiguar 
as formas e desenhos representadas nos livros didáticos e explorar o 
porque da ausência de outras estruturas químicas e/ou arranjos na na-
tureza. A experiência induzida nos alunos dos cursos de graduação 
foi fundamental e prossegue ainda como estimulo a formação profis-
sional. Dentro das atividades induzidas na graduação, os alunos pas-
saram a confeccionar modelos com diferentes materiais, argila, ges-
so, biscuit para apresentar seus trabalhos, com explicações cientificas 
mais profundas e contextualizações. Na eminência de apresentação 
dos melhores trabalhos dos alunos em feiras de congressos científicos, 
obteve-se uma profusão de experimentações, numa grande mostra de 
criatividade, com efeitos positivos nas avaliações dos alunos. Muitas 
das criações dos alunos dos cursos de graduação serviram como base 
para o desenvolvimento de novos jogos e principalmente dos kits. 

Os primeiros kits envolvendo reações foram introduzidos logo 
após o inicio dos trabalhos com modelos moleculares e para os cursos 
EAD. Alguns kits surgiram como aulas práticas complementares ao 
conteúdo, sobretudo envolvendo a bioquímica e biologia molecular, 
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dado a ausência de materiais para uso em grandes turmas. Esse tipo de 
material, carente nas escolas tradicionais sempre faz sucesso entre os 
alunos, não requerendo na maioria das vezes que seja sofisticado, mas 
deve-se atentar sempre para a pertinência da idade cronológica dos 
usuários e que não transforme em apenas uma simples reprodução de 
tarefas. Nos primeiros materiais produzidos os experimentos eram es-
sencialmente simples, envolvendo uma única etapa de reação e com 
parte da atividade a ser cumprida teórica. Das avaliações e discussões, 
aos poucos a concepção de criação foi sendo alterada até adquirir uma 
maior funcionalidade e nível apropriado as series do ensino básico.

Somente para os grupos de alunos com reais possibilidades de 
manuseio e conhecimento foi permitido acesso ao laboratório para 
montarem rações e trazê-las para o ambiente da aula e executar testes. 
Como a criatividade era o elemento norteador nos jogos, houve uma 
preocupação inicial com a produção de aulas inovadoras, contendo 
‘novas reações, algo muito difícil dado a necessidade de atender aos 
PCNs (MEC), das diretrizes curriculares do estado, e do objetivo pe-
dagógico de simplicidade do material. Mesmo com esse limitante, os 
alunos foram orientados para inovar apenas na contextualização dos 
temas ou assuntos abordados, ou mesmo nos materiais utilizados, so-
lucionando os conflitos de produção.

Tanto para os alunos portadores de PAH quanto os alunos das 
licenciaturas, esse tipo de trabalho foi bastante eficiente e motivador, 
pela própria liberdade de busca de informações, processamento e ex-
pressão. Embora nas licenciaturas os alunos apresentassem dificulda-
des em abordar os temas, as produções totalmente livres quanto a cria-
ção, foram muito significativas, sobretudo com a manutenção no grupo 
dos alunos com maiores habilidades. Quando monitoradas pelo pro-
fessor e elaboradas em etapas progressivas, obrigando aos alunos apre-
sentarem relatórios ou seus produtos periodicamente, os resultados 
foram ainda melhores, pois houve tempo de complementar as idéias 
dos alunos, permitindo alcançar melhor seus objetivos, com menores 
desvios. Uma profusão de discussões e opiniões entre os próprios alu-
nos serviu para integração dos PAH com os demais alunos, “forçados” 
a corrigir e apontar seus pensamentos. Resultou numa oportunidade 
singular de afinar as observações sobre as habilidades dos alunos e 
dos PAH, e definir uma forma de trabalho mais integradora e não dis-
criminatória, que motivasse a todos os alunos sem a presença de rótu-
los ou figurativos que tornasse difícil o trabalho do professor.
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Definido dessa forma a estratégia de ação, nas turmas subse-
qüentes o trabalho fluiu de modo mais criativo, com produção de no-
vos jogos/kits mais envolventes, atraindo mais a atenção e/ou parti-
cipação quantos mais simples era a dinâmica envolvida, mesmo que 
seus conteúdos fossem complexos ou com conhecimentos elevados. 
Parte dessas experiências foram levadas para os alunos de ensino bá-
sico, via próprios alunos das licenciaturas já professores ou não.

Uso dos kits para alunos do ensino básico

Embora as experiências de transposição dos kits desenvolvidos 
no laboratório ou durante os cursos de licenciatura nas escolas do ci-
clo básico não foram longas, pode-se observar três situações distintas, 
quanto a escola, o professor e o aluno. Em relação aos alunos, supera-
da a fase da novidade, da excitação provocada pela ausência desse ti-
po de material nas escolas, da “vontade” de manusear os kits ou jogos, 
observou-se a tendência natural da criança em participar ativamente 
das tarefas, uma atitude muito significativa. Precedido por palestra de 
orientação do professor ou mesmo de um aplicador/palestrante (alunos 
de licenciatura ou pelo Pesquisador), a atenção e as observações dos 
alunos sobre as experiências e ou temas abordados foram em geral re-
lativas a curiosidades ou constatação do já visto: “eu vi isso no livro”, 
“É assim então que acontece na piscina lá de casa”, “por isso minha pe-
le fica ressecada ou tenho má digestão” e observações do gênero. Para 
um pequeno grupo de alunos as indagações foram mais profundas, de-
notando um provável despertar de suas habilidades, do tipo “Eu posso 
usar esse kit para testar a comida lá de casa”, “da água da minha rua”, 
“funciona se eu fizer uma extração de óleo de mamona”, “se a cor ficou 
então diferente com esse tipo de amido quer dizer então que ele é me-
lhor que o outro pra fazer biscoito” etc. Estes trabalhos demonstraram a 
consistência de seguir um planejamento, um organograma pedagógico, 
não ser apenas uma atividade isolada para a criança de um único kit 
ou material lúdico. Que a utilização de dois ou mais kits para estudo 
de um mesmo conteúdo melhora o nível de questionamentos pelos alu-
nos. Que são passiveis de uso e efetivos em qualquer classe ou ano de 
ensino, mesmo com a ausência anterior de uso deste tipo de material os 
alunos demonstram uma rápida assimilação de conteúdos anteriores.

Quanto mais preparado e atualizado em conhecimentos e em 
didática, o professor consegue obter melhores resultados, com maior 
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nível de participação da turma, evitando que o material didático seja 
compreendido pelos alunos como uma simples forma de constatação, 
uma tarefa rotineira e não um ato de conhecimento. Em outras pala-
vras, a motivação e preparo do professor é fundamental, anteceden-
do pratica com busca de conhecimento pelos alunos, executando um 
bom planejamento didático-pedagógico, que servirá como base para 
correções de rotas. O seu empenho na procura e aquisição de material 
acessório complementar às atividades práticas é um ato fundamental, 
que sacia a curiosidade de conhecimento, principalmente se for pre-
cedida de busca de exemplos em livros e internet.

Quanto a escola, a criação de um ambiente que sugere a pesqui-
sa como um laboratório é importante para a vivência do aluno, nem 
sempre substituível pela utilização dos kits em salas de aula. A ausên-
cia de um espaço de criação experimentação livre, composto de diver-
sos tipos de materiais e sucatas, coíbe o “despertar” dos alunos com 
habilidades especiais. A escola deve favorecer um clima para divulga-
ção de conhecimentos, criando semanas ou jornadas do conhecimen-
to, feiras de ciências ou mostras para que os alunos demonstrem sua 
“capacidade de criação” ou expressem suas habilidades. Habilidades 
que destaco, devem ser monitoradas e estimuladas da participação 
de pais, empresas e profissionais, para que os produtos ultrapassem 
as tradicionais apresentações de maquetes, uso somente de materiais 
simples como o isopor, ou modelos animais incompatíveis com a fau-
na local ou brasileira. Embora difíceis, mas não impossíveis nos dias 
atuais, a busca de parcerias com outras entidades de ensino e pesqui-
sa seria uma excelente forma de impulsionar as atividades da escola, 
o que demanda uma direção atuante e preparada. Essas parcerias de-
vem ultrapassar a utilização do espaço escolar como escolas campo de 
experimentação didática de treinamento dos cursos de licenciaturas, 
constituídas de atividades esporádicas desenvolvidas pelos alunos pa-
ra atividades lúdicas de planejamento anual. 

A busca de fomento para os trabalhos nas escolas, que podem 
impulsionar atividades culturais e de ciências hoje é uma realidade 
mais próxima, mas alem do preparo do gestor escolar e da postura de 
pesquisador do professor, exige alem do empenho pessoal, mas plane-
jamento e a busca de parcerias e, as vezes conscientização da comu-
nidade local.

De modo geral, pode-se dizer que a utilização de kits nas esco-
las pelas experiências realizadas:



Carlos Eduardo Enunciação104

Talento e Ensino

1.	 Requer atenção especial para os portadores de PAH ou, espe-
cialmente os SD.

2.	 Há necessidade de diversidade de materiais, principalmen-
te relativo a ciências, não somente os mais acessíveis como 
matemática e física. São necessários para atender as diferen-
tes habilidades e capacidade cognitivas dos alunos.

3.	 São essenciais nas escolas de tempo integral.
4.	 A necessidade de atenção/capacitação/preparo do professor.
5.	 Devem ser utilizados, preferencialmente, criando-se níveis 

de dificuldade ou de trabalho para não subestimar a inteli-
gência da criança, e servir como forma de instigação.

6.	 Os materiais utilizados não devem ser sofisticados sob pe-
na de denotar que a apropriação da ciência é “complexa”, 
“distante”, ou que a imagem de sofisticação dos produtos in-
dustriais não possam permitir identificar os aspectos básicos 
que levam a sua existência.

7.	 Exceto em alguns casos especiais, as atividades direcionadas 
aos PAH não devem ser segregantes.
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TALENTO MUSICAL:

ORIENTAÇÕES PARA EDUCAÇÃO BÁSICA

Flavia Maria Cruvinel

Introdução

Todo ser humano é musical. No Brasil, o conhecimento musi-
cal ainda é visto como parte da formação complementar do ser huma-
no e não como conhecimento fundamental. Por acreditar que todas as 
pessoas são seres musicais e devem ter acesso à Educação Musical, o 
Estado deve oportunizar o desenvolvimento de suas habilidades mu-
sicais. Nesse sentido, em 2008, foi aprovada a Lei nº 11.769/2008 que 
garante que os conhecimentos musicais estejam presentes no currícu-
lo escolar de forma obrigatória. 

Para que o processo de ensino-aprendizagem musical aconteça 
de forma satisfatória, é necessário que os professores estejam cientes 
dos múltiplos contextos existentes na Educação Básica, bem como, o 
respeito à ontogênese do ser – trajetória pessoal e única de cada sujei-
to educando.

Nesse sentido, a partir de observações e pesquisas, sabe-se que al-
gumas crianças apresentam um talento musical acima da média. Como 
identificar uma alta habilidade musical? Como trabalhar o talento musi-
cal de forma adequada? A partir de quais pressupostos e metodologias? 
Como o talento musical pode ser desenvolvido no contexto escolar? 

Para identificar e apoiar o talento musical no sentido de desen-
volvimento das altas habilidades musicais, necessário se faz compre-
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ender de forma crítica-reflexiva as relações existentes entre cognição, 
música, educação, processos culturais e sociedade.

Parte-se, primeiramente, dos seguintes questionamentos: como 
o ser humano constrói seu conhecimento? Como se dá sua interação 
com as pessoas e com o meio em que se vive? Como se dá o desenvol-
vimento musical no ser humano? Como identificar e formar um talen-
to musical? Como promover o desenvolvimento de altas habilidades 
musicais no contexto escolar? São questões que pretendemos discutir 
ao longo deste artigo.

Como o ser humano conhece?1

Pode-se afirmar que cognição é o ato ou processo de conhecer. 
O processo cognitivo desenvolve mecanismos mentais que agem so-
bre a informação sensorial, buscando a sua interpretação, classifica-
ção e organização. Nesse sentido, o processo cognitivo seria este con-
junto de atividades pelas quais um organismo adquire informação e 
desenvolve conhecimentos. 

Um marco neste tipo de pesquisa se dá no ano de 1919, quando 
Piaget iniciou seus estudos experimentais sobre a mente humana e o 
desenvolvimento das habilidades cognitivas. Segundo esse pesquisa-
dor, o desenvolvimento cognitivo de uma criança acontece de forma 
gradativa, a partir de estágios de evolução.

Os estudos de Piaget foram de fundamental importância para a 
mudança de alguns paradigmas que permeavam o conhecimento até 
o início do século XX. Antes da publicação dos resultados de sua pes-
quisa, entendia-se que as crianças pensavam e raciocinavam da mes-
ma maneira que os adultos. 

A teoria de Piaget do desenvolvimento cognitivo é de etapas e 
pressupõe que os seres humanos passam por uma série de mudanças 
ordenadas e previsíveis. Piaget tem como pressupostos o interacionis-
mo, a ideia de construtivismo sequencial e os fatores que interferem 
no desenvolvimento. A criança é concebida como um ser dinâmico 
que interage ativamente com objetos e pessoas, ou seja, com sua rea-
lidade todo momento. As interações com o ambiente fazem com que 
a criança construa estruturas mentais e adquira maneiras de fazê-las 
funcionar. O eixo central, portanto, é a interação do organismo com o 
meio e essa interação acontece através de dois processos simultâneos: 
a organização interna e a adaptação ao meio, funções exercidas pelo 
organismo ao longo da vida. 
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Dentre as implicações do pensamento piagetiano em relação à 
aprendizagem, defende que os objetivos pedagógicos necessitam estar 
centrados no aluno, a partir de suas atividades. Os conteúdos não são 
concebidos como fins em si mesmos, mas como instrumentos que ser-
vem ao desenvolvimento evolutivo natural. Nesse sentido, a primazia 
de um método de ensino deve instigar o aluno ao descobrimento, a 
crítica e a reflexão, ao invés de receber o conhecimento passivamen-
te por meio do professor. Em decorrência desta dinâmica, a aprendi-
zagem é um processo construído internamente e depende do nível de 
desenvolvimento do sujeito. Toda aprendizagem é um processo de re-
organização cognitiva e os conflitos cognitivos são importantes para 
o desenvolvimento da aprendizagem. As experiências de aprendiza-
gem necessitam estruturar-se de modo a privilegiarem a colaboração, 
a cooperação e intercâmbio de pontos de vista na busca conjunta do 
conhecimento.

Outro pesquisador que realizou investigações sobre cognição 
foi Vygotsky, que iniciou seus estudos na Psicologia da Arte. O pesqui-
sador construiu sua teoria tendo por base o desenvolvimento do indi-
víduo como resultado de um processo sócio-histórico, enfatizando o 
papel da linguagem e da aprendizagem nesse desenvolvimento, sendo 
essa teoria considerada histórico-social. Sua questão central é a aqui-
sição de conhecimentos pela interação do sujeito com o meio. As con-
cepções de Vygotsky sobre o processo de formação de conceitos reme-
tem às relações entre pensamento e linguagem, à questão cultural no 
processo de construção de significados pelos indivíduos, ao processo 
de internalização e ao papel da escola na transmissão de conhecimen-
to, que é de natureza diferente daqueles aprendidos na vida cotidiana. 
Propõe uma visão de formação das funções psíquicas superiores como 
internalização mediada pela cultura.

O desenvolvimento cognitivo é produzido pelo processo de in-
ternalização da interação social com materiais fornecidos pela cultura, 
sendo que o processo se constrói de fora para dentro. Para Vygotsky, 
a atividade do sujeito refere-se ao domínio dos instrumentos de me-
diação, inclusive sua transformação por uma atividade mental. Para 
ele, o sujeito não é apenas ativo, mas interativo, porque forma conhe-
cimentos e se constitui a partir de relações intra e interpessoais. É na 
troca com outros sujeitos e consigo próprio que se vão  internalizando 
conhecimentos, papéis e funções sociais, o que permite a formação de 
conhecimentos e da própria consciência. O processo de internalização 
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é fundamental para o desenvolvimento do funcionamento psicológi-
co humano. A internalização envolve uma atividade externa que deve 
ser modificada para tornar-se uma atividade interna, é interpessoal e 
se torna intrapessoal. 

Já Maturana e Varela (2001) nos demonstram, através da Biologia 
da Cognição, o conhecimento como um processo de construção a par-
tir da estrutura biológica. Para os autores, o conhecimento se estrutura 
de modo interativo, onde as coisas se determinam e se constroem uma 
com as outras. Nesse sentido, o mundo não é anterior a experiência. A 
trajetória de vida do ser, o faz construir o seu conhecimento de mun-
do. E essa construção é compartilhada. Com isso, aquele que conhece 
sai da passividade e se torna ativo. 

A partir desse pensamento, a vida é um processo de conheci-
mento, onde os seres vivos constroem seu conhecimento a partir da 
interação com os outros seres vivos e com o meio. Aprende-se vivendo 
e vive-se aprendendo. Os seres vivos vivem no mundo e são construí-
dos por ele. O significado da interação dos seres vivos é único, já que 
cada ser possui uma ontogênese, uma história de vida particular. 

Segundo Maturana e Varela (2001) os seres humanos são autopoi-
éticos, ou seja, seres que se autocriam. Para os autores, não se transmite 
conhecimento, se “pertuba”, já que o ser autopoiético constrói o seu co-
nhecimento através da sua ontogênese. A partir dessa teoria, o paradigma 
da “transmissão de conhecimento” é questionado. Para que haja compre-
ensão entre o observado e o observador não existe hierarquia e separa-
ção, mas sim cooperatividade na circulariedade. Percebe-se que, através 
da Biologia da Cognição, rompe-se a tentativa de se ter um conhecimen-
to congelado, com base na certeza cartesiana. Neste ponto, aproxima-se 
do Paradigma da Complexidade proposto por Morin (2003). 

Segundo Morin (2003), a Complexidade é uma tentativa de bus-
car fundamentos para compreensão dos problemas urgentes da atua-
lidade. Para o autor, os princípios de saber, ocultam o que é vital co-
nhecer. As relações entre ciência, política e ideologia, quando não in-
visíveis, são tratadas de maneira indigente, “pela fusão em um termo 
transformado em mestre dos dois outros” (MORIN, 2003, p. 21). Além 
da visão positivista hierárquica, o autor destaca que os conceitos em 
que se serve para a concepção da sociedade são multilados pela influ-
ência do pensamento cartesiano, tendo como resultado, ação multi-
lantes, incompletas. Por isso, é necessária a reorganização da estrutu-
ra do saber. Porém, Morin (2003) nos adverte que a complexidade de-
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sencoraja e inibe, já que se trata de estudo minucioso, onde a certeza 
não é um princípio a ser buscado. Parte de que é preciso recusar tanto 
o conhecimento geral como a teoria unitária.

Da mesma forma, o autor acredita que é uma necessidade his-
tórica atual, que se encontre um método científico que detecte e não 
oculte as ligações, as articulações, as solidariedades, as implicações, 
as imbricações, as interdependências, as complexidades.

Morin (2001) propõe a Reforma de Pensamento que objetiva a 
Educação como instrumento eficiente de fornecer concepções do glo-
bal e do essencial dos saberes, contribuindo para uma formação éti-
ca voltada para a responsabilidade. Entende que sistema educacional, 
advindo do pensamento cartesiano, nos ensinou a isolar os objetos, 
a separar os problemas e analisar, mas não juntar. Destaca que se vi-
ve na atualidade com a cultura “da hiperespecialização dos saberes e 
da incapacidade para articulá-los uns com os outros” (MORIN, 2001, 
p. 149). Para o autor, a hiperespecialização impede que o global, pela 
fragmentação do conhecimento em parcelas, e o essencial, que ela dis-
solve, sejam vistos. Por isso, para que a Reforma de Pensamento acon-
teça, deve haver a reforma de princípio epistemológico, que é desen-
volvido através do Paradigma da Complexidade. 

A partir dos autores abordados, vimos que a cognição pressu-
põe de fatores biológicos, sociais, culturais, que são desenvolvidos de 
forma individual, em uma trajetória única. Existem semelhanças nos 
processos de desenvolvimento cognitivo entre os seres, porém, cada 
ser humano desenvolve-se de forma singular, de acordo com uma teia 
de fatores complexos.

	
A música nas escolas e o desenvolvimento cognitivo musical

Antes de abordarmos sobre o talento musical, necessário se faz 
discorre sobre a importância do acesso a educação musical e as carac-
terísticas básicas da música e o que deve ser observado e estimulado 
no educando de ensino básico de forma geral. 

A música deve ser compreendida como conhecimento funda-
mental para formação do ser humano integral e não como conheci-
mento complementar. Infelizmente, conhecimento musical e artísti-
co em um sentido amplo, não são valorizados como componente cur-
ricular importante para a formação do educando no ensino formal 
brasileiro. 
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Como afirmamos anteriormente, todo ser humano é musical e 
acreditamos que é dever do Estado garantir o acesso de todos os cida-
dãos à educação musical. A presença da música na história da Educação 
Básica no Brasil, como política pública, desde o Canto Orfeônico da 
era Vargas à Lei nº 11.769/2008 é irregular. A partir das Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional descritas na Lei nº 9.394/1996, a discipli-
na Artes é inserida no contexto escolar onde a figura do professor es-
pecialista é imprescindível para o seu funcionamento, abrindo a pos-
sibilidade da música retornar às escolas; com a Lei nº 11. 769/2008 a 
música como componente curricular obrigatória é garantida.

No cenário atual, o ensino da Música no contexto escolar é, sem 
dúvida, a temática principal nos debates, nos artigos e em fórum de 
discussões sobre Educação Musical no país. A Lei nº 11.769/2008 al-
tera o artigo 26 da Lei nº 9.394/96 acrescentando-lhe novos parágra-
fos que dispõe a música como conteúdo obrigatório, mas não exclusi-
vo no currículo escolar, obrigando as escolas a programarem o ensino 
musical em seus currículos. A democratização do acesso à Educação 
Musical torna-se imprescindível para garantir uma formação integral 
do aluno. 

Diante desse quadro, questiona-se: que tipo de educação musi-
cal deve estar presente nas escolas? Qual perfil do educador musical? 
Como identificar o talento musical?

Essas são questões não são consensuais e são objetos de pesqui-
sas e discussões. Porém, arriscamos afirmar que a música, no contexto 
escolar, deve ter como pressupostos: o fazer musical – criação e exe-
cução, a teoria musical aplicada2 e a apreciação musical como escuta, 
reflexão e contextualização.

Por isso, o perfil do educador musical não é somente aquele que 
possui conhecimento técnico-musical específico, mas também aquele 
que se reconhece como um agente transformador, intervindo, não so-
mente no processo de ensino-aprendizagem em sala de aula, mas tam-
bém, criando novos espaços no ambiente escolar assumindo o papel 
de intelectual esclarecido e atuante. 

E o que é música? Temos como conceito usual de música como 
a arte de organizar os sons e silêncios. A música, sem dúvida, é uma 
forma de expressão de sentimentos, de valores, de ideias que é cons-
truída ao longo da história. Ainda, estudos psicológicos demonstram 
que a música é um poderoso instrumento de desenvolvimento motor, 
sensorial, emocional e intelectual. 
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A matéria-prima da música é o som. Por isso, é comum dizer 
que para se tornar um bom músico, deve-se possuir um “bom” ouvido. 
A afirmativa é correta. Ao longo da história vimos que os grandes vir-
tuoses, ou seja, aqueles que demonstraram ter altas habilidades musi-
cais, possuíam um ouvido absoluto. 

Entende-se por ouvido absoluto a capacidade que o ser hu-
mano possui em formar uma imagem auditiva interna de qualquer 
tom musical, ou seja, de perceber e dar nome a cada uma das notas 
que escuta. As pessoas que possuem o ouvido absoluto são capazes 
de identificar a altura das notas não só de trechos musicais, mas de 
sons do ambiente, tais como: sons da buzina, da natureza, de ani-
mais, de máquinas. Beethoven, Mozart, Villa-Lobos, Frank Sinatra, 
Ella Fitzgderald, João Gilberto, Hermeto Pascoal são alguns dos exem-
plos de grandes compositores e intérpretes que possuíam ou possuem 
o ouvido absoluto.

Um dos casos mais notórios é do jovem Wolfgang Amadeus 
Mozart. Desde a primeira infância, Mozart demostrou uma habilidade 
musical prodigiosa. Começou a compor aos cinco anos de idade, antes 
porém, já havia sido iniciado no cravo e violino, demonstrando uma 
alta habilidade e competência para a prática instrumental. Nesta épo-
ca, passou a se apresentar para as cortes reais europeias, maravilhan-
do a todos com seu talento precoce.

Segundo Deustch (2006), o ouvido absoluto, também conheci-
do como ouvido perfeito, perfect pitch – é uma habilidade que ocorre 
em menos de uma pessoa em cada 10.000 de nossa população. A au-
tora explica que 

Para os portadores de ouvido absoluto, nomear as notas é tão 
simples e imediato quanto, por exemplo, identifica a cor ver-
melha de um objeto. Contudo, para a maioria das pessoas, o 
ouvido absoluto parece ser um dom misterioso e extraordiná-
rio – algo que deve certamente ser muito difícil, ou que prescin-
de de um talento excepcional para ser adquirido (DEUSTCH, 
2006, p.17).

A autora afirma que alguns investigadores sugeriram que o ou-
vido absoluto é adquirido através da aprendizagem, desenvolvendo a 
partir desse pressuposto, programas de treinamento para adquiri-lo. 
Porém, notou-se a falta de êxito nestes programas: “mesmo quando ti-
nham algum sucesso, diferentemente dos portadores naturais do ou-
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vido absoluto, suas percepções não eram nem tão imediatas e muito 
menos livre de esforços” (DEUSTCH, 2006, p. 17).

Sabe-se que a qualquer tempo o ser humano pode desenvolver 
sua capacidade musical, porém, em matéria de ouvido absoluto exis-
tem algumas evidências relacionadas a predisposições genéticas, por-
tanto, inatas. Da mesma forma, nota-se que quanto mais cedo a crian-
ça for exposta à educação musical, mais seu ouvido absoluto e con-
sequentemente, suas habilidades musicais poderão ser desenvolvida 
com maior eficiência. 

Há evidências consideráveis de que, para adquirir o ouvido ab-
soluto, o indivíduo precisa ter sido exposto à notas musicais e 
seus respectivos nomes bem cedo na vida. Por exemplo, num 
estudo de mais de 600 músicos, Baharloo, Jonhston, Service, 
Gitschier e Freimer (1998) descobriram que 40% daqueles que 
tinham sido iniciados na música por meio de aulas por volta 
dos 4 anos de idade tinham ouvido absoluto contra apenas 3% 
daqueles que começaram seus estudos musicais por vota dos 9 
anos de idade (DEUSTCH, 2006, p.16).

O processo auditivo, ou seja, a maneira como a mente converge 
mera sequência de sons em experiências cognitivas e estéticas signi-
ficativas que podem permanecer na memória por toda a vida (PATEL, 
2003, apud FRANÇA, 2008). 

França (2008) afirma que entendimento dos fundamentos bio-
lógicos da cognição musical é objeto de estudo da Neurociência 
Cognitiva da Música. A partir das pesquisas Peretz (2003) e Lehman et 
al. (2007), onde pesquisam-se as raízes universais da musicalidade, na 
busca de comprovar que esta seja resultado de uma complexa adapta-
ção biológica, ou seja, uma atividade inerentemente humana, desen-
volvida ao longo do processo evolutivo, a autora afirma que a música é 
uma atividade biológica e não apenas culturalmente determinadas. A 
autora esclarece que apesar de não se ter evidências consistentes para 
defender a tese da música como processo de adaptação evolutiva, por 
outro lado, citando Huron (2003), não há “impedimentos fatais” que 
derrubem tal hipótese. (FRANÇA, 2008, p. 110). 

França (2008) cita o estudo de Trehub (2003) que obteve como 
resultados da atividade musical, a melhora do humor; a elevação do 
nível de atenção; o acalmar do choro; facilitação do sono e da alimen-
tação, contribuindo para o bem-estar e para potencialização das chan-
ces de sobrevivência. A autora explica que
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tais constatações sugerem que esses benefícios podem ter pro-
movido a seleção natural de ‘genes musicais’ durante o curso 
da evolução humana; ou seja, que indivíduos mais musicais te-
riam maiores chances de sobreviver e se reproduzir (Trehub, 
2003). Apesar de sorem mais especulativas do que categóricas, 
essas afirmações ilustram a estreita ligação entre a música e o 
desenvolvimento humano” (FRANÇA, 2008, p.110).

Especificamente na área do desenvolvimento musical, recente-
mente, algumas pesquisas têm sido feitas, com a finalidade de conhe-
cer como acontece o desenvolvimento cognitivo musical na criança. 
Segundo Scott (1989), alguns estudos recentes mostram que o início 
do desenvolvimento musical ocorre na primeira infância. Scott cita 
Gardner (1983), que descobriu a partir de estudos, que as crianças co-
meçam a pensar musicalmente, na mais tenra idade. Gardner (1983) 
acredita que as crianças possuem uma excepcional habilidade para 
imaginar músicas intuitivamente, transportando estes sons em compo-
sições e performances. Em seu livro Frames of Mind afirma que de to-
dos os dons que a pessoa pode receber, nenhum aparece tão cedo quan-
to o talento musical: “of all the gifts with which individuals may be en-
dowed, none emerges earlier than musical talent” (Gardner,?, p. 29).

Scott (1989) acredita que o período crítico para o aparecimen-
to e desenvolvimento musical está na primeira infância. O autor cita 
os estudos de Jack Heller e Warren Campbell que teorizam que o per-
centual sensitivo da criança após os 6 (seis) anos para a música pode 
diminuir, e observam que é esse o período que, tradicionalmente, as 
crianças iniciam os estudos musicais, podendo ser tarde demais.

Com base nestas afirmações, pode-se afirmar que o papel dos 
pais e o ambiente familiar são de extrema importância para o melhor 
desenvolvimento da percepção musical da criança. Os pais devem es-
timular e criar um ambiente favorável para que a criança receba, de 
maneira natural, os estímulos musicais.

Ainda segundo Scott (1989), evidências da cognição musical 
têm sido demonstradas a partir de experiências com bebês, onde é 
provado que os mesmos podem exercitar a sua percepção musical 
de várias maneiras. Para confirmar esse pensamento, cita William H. 
Bridger, que afirma que a discriminação da altura dos sons pelos be-
bês ocorre ainda no útero materno. 

Trehub apud Scott (1989) que afirma que bebês de 7 (sete) a 
9 (nove) meses, são capazes de diferenciar frases musicais, que mu-
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dam em unidades do tamanho de um semitom. Em mais recente pes-
quisa, Trehub (2003) apud França (2008) afirma que os bebês, antes 
de compreenderem a linguagem, demonstram superioridade do ou-
vido direito (hemisfério esquerdo) para a linguagem e do ouvido es-
querdo (hemisfério direito) para a música. Já aos oito meses de idade, 
Trehub constatou que os bebês apresentam uma superioridade do ou-
vido esquerdo no processamento do contorno melódico e do ouvido 
direito no processamento de intervalos isolados (TREHUB, 2003 apud 
FRANÇA, 2008, p. 110) 

Outro fator que favorece um melhor desenvolvimento musical 
da criança está relacionado ao meio-ambiente que se constrói para o 
seu aprendizado. Segundo Sims (1990), uma das metas da educação 
musical na primeira infância é providenciar um meio-ambiente que 
estimule a criança a desenvolver todo o seu potencial, não a frustran-
do, pedindo que faça algo além do seu grau de desenvolvimento. 

Hair (1997) em seu artigo Divergent research in children’s musi-
cal development aborda o tema, afirmando que há vários anos se dis-
cutem quais são os tipos de meio-ambiente que enriquecem o apren-
dizado musical. Cita os estudos de Gardner (1983) e Bruner (1966), 
que teorizaram sobre a variabilidade do meio-ambiente que modela o 
pensamento; ao invés de simplesmente promover a resistência como 
a apresentada por Piaget. Também cita que em 1964, Montessori acre-
ditava que as crianças aprendem através das pessoas que estão ao seu 
redor e de um meio-ambiente preparado que promoveria uma espécie 
de auto-ensino (HAIR, 1997, p..29). 

Ainda no mesmo artigo, Hair (1997) destaca os recentes estu-
dos sobre o desenvolvimento pré-natal do bebê. Lembra que em 1996, 
Fassebender afirmava que no útero materno, as experiências do feto 
constituíam em um período rico de sensibilização/percepção para es-
pecíficos aspectos da fala, isto é, a prosódia (ritmos e versos) ou a li-
nha melódica; em 1994, Hodges acreditava que o recém nascido podia 
aprender várias coisas sobre o mundo exterior através dos sons, porém, 
não podia fazer o mesmo com os outros sentidos; em 1990, Standley 
e Madsen comprovaram que os recém nascidos já conseguiam distin-
guir os timbres, isto é, as vozes humanas dos outros sons, e afirmavam 
que os recém nascidos preferem a voz materna que outras vozes; em 
1976, Moog notou que ocorre um período de transição no bebê, entre 
os 4 (quatro) e 6 (seis) meses, passando da passiva recepção à ativa per-
cepção musical, onde a criança consegue captar a origem sonora; em 
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1977, Chang e Trehub descobriram que a pulsação dos bebês através 
do balançar da cabeça se modifica quando uma música familiar é to-
cada ou cantada; em 1990, Trehub, Endman e Thorpe concluíram que 
bebês podem detectar as mudanças de contorno melódico, de tempo, 
de altura e timbre; em 1979, Kesson estudou o desenvolvimento do be-
bê e descobriu que crianças desenvolvem e imitam sons a partir do 40º 
dias (para ele, o cantar dos bebês é caracterizado pela espontaneidade 
na maneira de vocalizar os diversos sons, utilizando-se de glissandos a 
fim de explorar ao máximo, o limite de suas vozes). 

Finalizando, Hair (1997) acredita que uma das dificuldades em 
determinar o verdadeiro limite da percepção musical de bebês e de 
crianças pequenas de maneira mais precisa, é a limitada capacidade 
de atenção, movimento e memória das mesmas.

Ilari (2002), quando discorre sobre o ambiente sonoro pré-natal e 
a memória musical pós-natal, cita a Woodward et al. (1992) que afirma 
que o ouvido humano se desenvolve no vigésimo segundo dia de gesta-
ção, mas passa ter a função somente a partir da vigésima quinta sema-
na de gravidez. A partir da trigésima segunda semana de gestação que 
o feto tem o sistema auditivo completo e passa a escutar relativamente 
bem dentro do útero. Segundo a autora, ainda a partir das pesquisas de 
Woodward et al. (1992), o ambiente sonoro uterino contém sons cons-
tantes de frequências baixas e acrescidos aos sons cardiovasculares, in-
testinais e placentários. Esses sons constituem uma espécie de fundo 
acústico no qual outros sons externos emergem e podem ser reconheci-
dos como contornos melódicos da fala. “Em outras palavras, o ambiente 
acústico uterino não é silencioso como acreditavam muitos, mas, sim, 
um universo sonoro rico e único, que proporciona ao bebê uma grande 
mistura de sons externos e internos” (ILARI, 2002, p. 84).

A partir destes dados, Ilari (2002) afirma que os bebês não são 
passivos aos sons do ambiente acústico uterino; ao contrário, são aten-
tos ao ambiente sonoro, aprendendo sons diversos de música e lingua-
gem. Exemplificando, Ilari (2002) relata algumas pesquisas que con-
firmam a hipótese de que o aprendizado musical pode começar quan-
do o bebê está no útero materno: 

1)	 Com apenas três dias de vida, os bebês reconhecem e pre-
ferem a voz materna à voz de outra mulher (DECASPER e 
FIFER, 1980); 

2)	 reconhecem histórias (DECASPER e SPENCE, 1986); 
3)	 reconhecem rimas, parlendas (DECASPER et al., 1994); 
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4)	 reconhecem canções ouvidas durante o último trimestre da 
gravidez (LAMONT, 2001); 

5)	 Os bebês expostos à música durante a gravidez exibem 
mudanças em batimentos cardíacos e movimentos corpo-
rais quando a mesma música é tocada após o nascimento 
(HEPPER, 1991; WILKIN, 1995). 

Com base nestes dados, pode-se afirmar que o quanto antes a 
criança tiver contato com a música, sendo estimulada a perceber as 
mais diversas sonoridades e ritmos, de maneira adequada e natural, 
mais chances ela terá de desenvolver plenamente o seu potencial mu-
sical. Alguns educadores musicais já trabalham com bebês, inician-
do o seu desenvolvimento musical. Para que o processo pedagógico 
ocorra de maneira eficiente, é preciso que os educadores musicais te-
nham conhecimentos sólidos, não só na área musical, mas na pedago-
gia específica para bebês/crianças e na psicologia do desenvolvimen-
to infantil.

Como identificar o talento musical e promover o desenvol-
vimento de altas habilidades musicais no contexto escolar?

Para identificarmos o talento musical de um estudante em fase 
escolar e assim, encaminhá-lo para a realização de um trabalho espe-
cífico com objetivo de desenvolver suas altas habilidades musicais, 
pensamos ser apropriado partir da matéria-prima da música: o som e 
seus parâmetros.

Os parâmetros sonoros ou qualidades do som são: altura, dura-
ção, intensidade e timbre. O parâmetro altura está ligado às frequên-
cias das vibrações por segundo, ou seja, o som pode ser grave, médio 
ou agudo; a duração está ligada ao tempo de ressonância do som, ou 
seja, o som pode ser longo ou curto; a intensidade é medida pela am-
plitude da onda sonora, ou seja, o som poderá ser forte ou fraco; e por 
fim, o timbre está relacionado a característica que diferencia ou per-
sonaliza o som, geralmente identifica o objeto/instrumento de emis-
são sonora.

Encontramos sustentação na pesquisa de Kebach (2005) que 
utiliza os parâmetros sonoros para conhecer os mecanismos profun-
dos da construção do conhecimento musical pelas crianças, a partir 
da diferenciação dos parâmetros do som: 
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(...) criei algumas provas clínicas baseadas no método clínico 
piagetiano (conservação de pulsação e observação da compre-
ensão da subdivisão de tempos, seriação de escala temperada, 
diferenciação e dissociação dos parâmetros altura, timbre, in-
tensidade e duração”. (KEBACH, 2005, p. 122).

A autora explica que buscou detectar as estruturas mentais bá-
sicas do sujeito em relação aos parâmetros altura, intensidade, timbre 
e duração e como este constrói seus esquemas no momento em que ele 
procurou solucionar os problemas a partir dos estímulos do teste. 

Segundo Noisette (1997) apud Bündchen; Kebach (2005) a musi-
calidade nasceria da relação entre a arte do movimento e a do som. Para a 
autora, seriam noções essenciais de aquisição, pelas crianças, de conhe-
cimento sobre os parâmetros sonoros a partir da totalidade corporal: 

a intensidade, o timbre, a duração, o contraste, a altura, o 
ataque/a ressonância/o movimento, a frase, a estrutura musical. 
A apreensão do espaço e de sua dimensão sonora é realizada, es-
pecialmente, por meio da intensidade e duração. A diferencia-
ção das qualidades do som passa naturalmente, segundo a au-
tora, pelo corpo, pelo movimento e deslocação do espaço, sen-
do a escuta essencial também para os bailarinos (Bündchen; 
Kebach, 2005, p. 138).

Sendo assim, partindo dos parâmetros sonoros, podemos iden-
tificar o talento musical quando o sujeito/educando apresenta facili-
dade em algumas ou em grande parte das seguintes características:

- reconhecimento da altura do som (agudo, médio, grave), dos 
contornos melódicos, das frases musicais;

- reconhecimento da duração (longo, curto) dos sons, da pulsa-
ção e do ritmo;

- reconhecimento da intensidade do som (forte, fraco);
- reconhecimento do timbre do som (o que personaliza o som);
- memorização de trechos musicais;
- execução de trechos musicais;
- improvisação e criação de trechos musicais.

Nota-se que nas características mencionadas, há presença de 
três elementos: a apreciação, que seria o trabalho de percepção, de es-
cuta a partir do reconhecimento dos parâmetros sonoros e memoriza-
ção de trechos musicais; a execução, que é identificada pela reprodu-
ção do trecho musical ou da peça que se escuta por meio da voz ou de 



Flavia Maria Cruvinel120

Talento e Ensino

instrumento; a composição, que se dá por meio da criação de peque-
nos trechos musicais ou peças. Estes elementos também são usados 
por Swanwick (1988).

Keith Swanwick propôs a Teoria Espiral de desenvolvimento 
musical na obra “Music, Mind and Education”, publicada em 1988. 
Segundo Hentschke (1993), o modelo espiral proposto por Swanwick 
tem origem teórica no desenvolvimento da experiência musical, rela-
cionando dimensões de crítica musical (Material, Expressão, Forma 
e Valor) com o desenvolvimento do Jogo de Piaget, bem como, os es-
tudos de Tillman composições infantis de crianças de 03 a 11 anos. 
Ainda segundo a autora (HENTSCHKE, 1996), quando as quatro di-
mensões de criticismo musical são vistas sob uma perspectiva de de-
senvolvimento musical podem ser consideradas estágios, sendo que 
em cada estágio existem duas fases, a saber: material – sensório e ma-
nipulativo (mestria); expressão – pessoal e venárculo (imitação); for-
ma – especulativo e idiomático (jogo imaginativo); valor – simbólico e 
sistemático (meta-cognição). 

Swanwick criou critérios gerais para avaliar o trabalho musical 
dos alunos, que se dão a partir da composição, da execução e da apre-
ciação musical:

 
Materiais
Nível 1 – reconhece (explora) sonoridades; por exemplo níveis 
de intensidade, grandes diferenças de altura, trocas bem defini-
das de colorido sonoro e textura.
Nível 2 – identifica (controla) sons vocais e instrumentos espe-
cíficos – como tipos de instrumentos, timbres ou textura.
Expressão 
Nível 3 – (comunica) o caráter expressivo da música – atmos-
fera e gesto – ou pode interpretar em palavras, imagens visuais 
ou movimento.
Nível 4 – analisa (produz) efeitos expressivos relativos a timbre, 
altura, duração, andamento, intensidade, textura e silêncio.
Forma 
Nível 5 – percebe (demonstra) relações estruturais – o que é di-
ferente ou inesperado, se as mudanças são graduais ou súbitas.
Nível 6 – (faz) ou pode colocar a música em um contexto estilís-
tico particular e demonstra consciência dos aparatos idiomáti-
cos e processos estilísticos.
Valor
Nível 7 – revela evidência de compromisso pessoal por meio de 
um engajamento mantido com determinadas obras, intérpretes 
e processos estilísticos.
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Nível 8 – desenvolve sistematicamente (novos processos mu-
sicais) idéias críticas e analíticas sobre a música [grifo nosso] 
(SWANWICK, 2003, p. 92). 

 
A partir da observação destes três elementos – apreciação, exe-

cução e composição, os professores podem identificar o talento musi-
cal dos seus alunos, e encaminhá-los para um trabalho especializado, 
possibilitando-os a desenvolverem altas habilidades neste campo de 
conhecimento. 

Reflexões finais 

Acreditamos que o conhecimento musical é fundamental para 
a formação do ser humano integral, daí a importância de um currículo 
musical apropriado para o desenvolvimento dos alunos da Educação 
Básica, em todos os níveis. 

Os estudos e as pesquisas relacionadas aos sujeitos que apre-
sentam altas habilidades demonstram a necessidade de uma educa-
ção diferenciada para promover desenvolvimento acadêmico, artísti-
co, psicomotor e social. Desta forma, a sistematização de métodos de 
ensino adaptados às necessidades especiais destes educandos deve 
ser priorizada.

Em relação às altas habilidades musicais, necessário se faz que 
os educadores conheçam como o desenvolvimento cognitivo musi-
cal acontece e reconheçam as características específicas que identi-
ficam o talento musical. Desta forma, a escola poderá oportunizar ao 
educando com altas habilidades, a construção do conhecimento mu-
sical de modo eficiente e otimizado, partindo do seu próprio ritmo e 
necessidades.

Notas

1	 Parte deste texto foi apresentada nos Anais do V SIMCAM - Simpósio de Cognição 
e Artes Musicais - Internacional realizado pela Escola de Música e Artes Cênicas da 
UFG em Goiânia, 2009.

2	 Entende-se como Teoria Musical Aplicada quando o conceito musical é apresentado 
e imediatamente vivenciado no corpo, na voz ou no instrumento. Entende-se como 
Teoria Musical Aplicada quando o conceito musical é apresentado e imediatamente 
vivenciado no corpo, na voz ou no instrumento.
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DOM, TALENTO, GENIALIDADE OU CRITICIDADE 

DIGITAL NA E-ARTE/EDUCAÇÃO?

Fernanda Pereira da Cunha

Este ensaio realiza uma análise crítica sobre como os professo-
res de arte vêm utilizando os recursos midiáticos em sala de aula: de 
que maneira as escolas agregam ou desarticulam saberes intermidiáti-
cos1 de seus estudantes para além dos muros da escola, na medida em 
que os estudantes já em tenra idade consomem abruptamente a cultu-
ra digital no universo em rede online? Como será que as instituições 
de ensino, desde a educação de base à universidade, estão educando 
os famigerados “talentos” tecnológicos? Será que estamos formando, 
deformando ou segregando a cultura digital dos estudantes nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem da arte? Mas o que vem a ser talen-
to digital?

Comumente, o conceito de talento refere-se à aptidão, ou seja, à 
capacidade de um indivíduo portador de um certo genótipo evolutivo 
já constituir em seus genes, bem como a acepção de talento como ap-
tidão adquirida. Analisarei o conceito da terminologia aptidão nesse 
ensaio no âmbito da aptidão adquirida no exercício cultural. 

Neste viés, a aptidão digital está vinculada com a sua prática de 
uso, ou seja, com a agregação de valores adquiridos, portanto, a práti-
ca de hábitos e costumes, os quais podem constituir a cultura digital.

Ao compreendermos, então, a cultura digital agregada a costu-
mes, hábitos e valores poderemos notar, ainda que através de um olhar 
mesmo que superficial, que é comumente notável a diferença da fluên-
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cia tecnológica entre educadores e estudantes, que na maioria das ve-
zes se estabelece: professores tecnofóbicos e alunos tecnomaníacos.

Os tecnofóbicos são aqueles que possuem aversão, repulsa, me-
do de se relacionar com o equipamento, de tal maneira que se parali-
sam diante dele2. Muitas vezes o professor nesta condição de tecnofó-
bico, reforça a inviabilidade digital de um estudante tecnofóbico co-
mo também pode desenvolver este tipo de aversão no estudante a par-
tir de seu próprio desencorajamento. 

Já os tecnomaníacos são aqueles fascinados pelas possibilida-
des técnicas que o equipamento oferece, a tal ponto que a aula aca-
ba e não conseguem dirigir-se a outra atividade. Os professores, que 
em sua maioria dominam menos a informática que seus alunos e ain-
da acabam por taxar estes alunos como “gênios”, “talentos” digitais, 
podem acabar por excluir a possibilidade de se identificar bem como 
(re)significar a cultura digital de seus alunos em que, na maioria das 
vezes, estes estudantes consomem valores que a indústria do entrete-
nimento lhes impõe, como os games, por exemplo, em que jovens das 
mais variadas idades ficam boa parte do dia quase que exclusivamen-
te neste tipo de atividade.

Deste modo, a escola, muitas vezes, deforma esta apropriação 
da linguagem que o jovem traz em sua bagagem cultural, por insis-
tir (ao se restringir) na educação instrumental – tecnicista, a qual se 
atribui ênfase nos efeitos computacionais e não na expressão digital 
crítica do estudante, em vez de trabalhar os valores culturais por ele 
agregados, em prol do fruidor de arte digital crítico. A escola, ao en-
fatizar apenas a produção técnica digital, muitas vezes acaba por au-
mentar a angústia do estudante tecnofóbico ou reforçar a euforia do 
tecnomaníaco.

Ambas as situações interferem no processo do ensino/aprendi-
zagem de quem utiliza tais recursos: no primeiro caso, o aluno que 
não quer nem chegar perto da máquina; no segundo, o seu centro de 
interesse é quase totalmente voltado para o que a máquina faz, para 
desenvolver trabalhos que se restringem aos recursos que o equipa-
mento possibilita. Ou seja, em ambos os casos, se inviabiliza a expres-
são apoiética digital.

O aprendiz tem, geralmente, uma receptividade curiosa em re-
lação ao equipamento empregado, e independente deste estudante ser 
ou não compreendido pelo professor como um “talento” digital, faz-
se necessário que o educador identifique a geografia da cultura digital 
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destes alunos, para incluí-las em sua ações pedagógicas com o objeti-
vo de formar o fruidor de arte digital crítico, capaz de ler/interpretar 
o universo que está inserido com autogovernança para não ser sugado 
pela ditadura cultural massiva.

 Assim, se esta curiosidade digital que os alunos trazem em sua 
bagagem cultural for bem aproveitada pelo professor, poder-se-á evi-
tar, em muitos casos, as duas situações opostas e específicas, ambas 
prejudiciais, com as quais vimos nos deparando em sala de aula: alu-
nos “tecnofóbicos” e “tecnomaníacos”, bem como a transposição do 
professor a serviço da tecnologia (mesmo que tecnofóbico) para o pro-
fessor investigador, com vistas à criticidade em suas ações pedagógi-
cas como Freire (2005) enaltece, independente deste educador ser al-
tamente tecnologizado ou não.

Os jovens de hoje, que nasceram com a informática, transpiram 
a linguagem computacional da sociedade em rede, enquanto muitos 
professores ainda necessitam dominar o instrumento. Esta incongru-
ência tem gerado inversão de papéis. As escolas não estão preparadas 
para formar fruidores da cultura digital, pois além de “corrigirem” – 
excludentemente – o repertório digital que seus alunos trazem, cas-
tram as expressões digitais, por identificá-las como erros gramaticais. 
Ora, a escola tem de identificar e trabalhar os valores culturais trazi-
dos pelos alunos, mas, muitas vezes, resulta numa importante entida-
de de segregação da cultura digital.

Temos notado o quanto parece ser difícil identificar a geografia 
da cultura digital. Se as escolas aprendessem o processo de ensino/
aprendizagem calcado no diálogo, na troca, na interculturalidade, te-
riam menos preocupação com a instrumentalização dos aparatos tec-
nológicos, dando ouvidos às vozes que disseminam a linguagem di-
gital. Para ensinar, temos de aprender. Para aprender, temos de estar 
abertos para ouvir o que o mundo tem a dizer. “A consciência da tec-
nologia e da arte para a educação da recepção das artes tecnológicas é 
o que deveríamos procurar devolver para ver um público crítico e in-
formado.” (BARBOSA, 2008, p. 110) 

Vimos como os novos meios de comunicação mediada por com-
putador (CMC) estabelecem outro paradigma de comunicação, viabi-
lizando a formação de comunidades virtuais, as quais compreendem 
“como uma rede eletrônica de comunicação interativa autodefinida, 
organizada em torno de um interesse ou finalidade compartilhados, 
embora algumas vezes a própria comunicação se transforme no obje-
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tivo” (CASTELLS, 1999, p. 385). Estas comunidades virtuais vêm pro-
liferando abruptamente cada vez mais em escala global, englobando, 
principalmente, os jovens. 

Assim, a escola, os dirigentes de ensino e os professores neces-
sitam aprender com os jovens a consumação estética da cultura digi-
tal, para ensiná-los a ver de forma mais aguçada. Orkut, MSN, comu-
nidades virtuais, games online, perfis de identidades etc., devem ser 
incorporados tanto quanto outras manifestações/expressões humanas. 
Qual é o medo? Há a necessidade de formação crítica destes profissio-
nais quanto à cultura digital, enquanto as instituições formadoras de-
vem estar preparadas para formar o crítico digital.

A formação crítica daqueles que saíram da escola antes da revo-
lução tecnológica e que não tiveram acesso às novas tecnologias 
é responsabilidade das instituições culturais.
A elas compete abordar os aspectos da tecnocultura, indo além 
da instrução rotineira, possibilitando a reavaliação do senti-
do da criatividade, da percepção, da cognição, da educação. 
(BARBOSA, 2008, pp. 111-2)

Temos que desconstruir o conceito que vem se estabelecendo 
dos jovens nascidos na era da tecnologia digital/intermidiática como 
gênios eletrônicos, ou seja, de talentos digitais, em detrimento de sua 
fluência digital. Estes estereótipos lhes são atribuídos muitas vezes 
na escola, quando comparada com o descompasso tecnológico entre 
professores e alunos, sobretudo daqueles profissionais do ensino que 
ainda teimam em não se atualizarem para o uso dos recursos digitais 
como meio de expressão autopoiética no processo de ensino e apren-
dizagem da arte.

Cabe aos educadores identificarem o nível da capacidade de es-
colhas críticas que nossos alunos e alunos possuem em rede, para que 
os educadores possam promover junto a seus estudantes o desenvolvi-
mento da consciência digital crítica da pessoa. Assim, estes alunos e 
alunas não serão reféns da indústria cultural massiva (da indústria da 
moda) presente no ciberespaço. Temos, enquanto educadores, que es-
tarmos atentos aos códigos culturais que nossos alunos estão consumin-
do na rede, pois o sistema de comunicações integrado está configuran-
do de modo tão contundente os meios de comunicação, pela sua gênese 
comunicacional sistêmica interconectada, que vem ampliando acentu-
adamente o contingente populacional da sociedade da informação. 
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Nesse sentido, estabelece um sistema cultural que apreende to-
das as informações e as insere em um sistema comum informacional 
que modela a vida das pessoas – concomitantemente, porém, as pes-
soas modelam o sistema, num processo gradual e crescente em que se 
constitui uma linguagem em âmbito global (CASTELLS, 1999).

Os “contextos culturais/institucionais e a ação social intencio-
nal interagem de forma decisiva com o novo sistema tecnológico”, o 
qual “tem sua própria lógica embutida, caracterizada pela capacidade 
de transformar todas as informações em um sistema comum de infor-
mação, processando-as em velocidade e capacidade cada vez maiores 
e com custo cada vez mais reduzido em uma rede de recuperação e 
distribuição potencialmente ubíqua” (CASTELLS, 1999, p. 51). 

E, pela característica do processamento ágil das informações 
advindas da modernidade líquida, (BAUMAN, 2000), a tecnologia 
ubíqua, pela sua concepção tecnológica cada vez mais invisível (em 
escala nano), contribui para a assimilação – a naturalização – de um 
potente sistema de comunicação digital integrado que está se dissemi-
nando nas relações socioculturais, o qual pode ser instrumento de ex-
pressão ou de domínio.

As culturas e suas percepções de realidade “são formadas por 
processos de comunicação” (CASTELLS, 1999, p. 394); todas as for-
mas de comunicação são baseadas na produção e consumo de sinais. 

A falta de autonomia crítica coíbe a capacidade de livre expres-
são, de tomar decisões livremente, restringindo a capacidade de esco-
lha e discernimento, tornando a pessoa mais vulnerável à introjeção 
de valores alheios e restringindo sua autogovernança até o ponto de 
poder se tornar objeto de domínio.

Deste modo, os meios de comunicação interligados possuem 
expoente potencial de domínio, “pode ser um meio poderoso para re-
forçar a coesão social da elite cosmopolita, fornecendo um apoio im-
portante de uma cultura global”, dada a vulnerabilidade de questiona-
mento e discernimento da pessoa, imperando a ditadura cultural da 
elite dominante (CASTELLS, 1999, p. 387).

Tecnoética, tecnicismo ou o que na e-Arte/educação?

As instituições de ensino, por sua vez, vêm dando significativa 
importância à informática. E como esta tem sido expoente de impor-
tante valor por agregar a si a inserção no mercado de trabalho, muitas 
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escolas utilizam sofisticadas estruturas laboratoriais digitais para im-
pressionar pais e alunos, como se apenas a magnífica infrabestrutura 
garantisse a plena formação da pessoa, de forma desvinculada de po-
líticas educacionais comprometidas com seu uso. 

As escolas devem aproveitar seu arsenal supermidiático (referi-
mo-nos à superestrutura) de tecnologias de última geração não apenas 
como vitrines para garantir maior índice de matrículas, mas para for-
mar o público consciente, como adverte Barbosa:

Com a atenção que a educação vem dando às novas tecnolo-
gias na sala de aula, torna-se necessário não só aprender a ensi-
ná-las, inserindo-as na produção cultural dos alunos, mas tam-
bém para a recepção, o entendimento e a construção de valo-
res das artes tecnologizadas, formando um público consciente. 
(BARBOSA, 2008, p. 111)

Faz-se necessário formarmos um público consciente, capaz de 
ler/interpretar os códigos culturais que compõem o universo digital 
da sociedade em rede com autonomia e criticidade, para não ser assi-
milado, sugado pela “ordem de massificação humana” que tem como 
premissa a homogeneização. Por isto, educar somente para a produção 
não garante a formação plena.

Com relação ao ensino de arte e tecnologias digitais, há singular 
ênfase somente à produção, inserindo-se uma educação modernista 
digital nas escolas brasileiras que envereda pela livre expressão – o e-
laissez-faire, ou seja, uma versão eletrônica do laissez-faire3.

Em nossa vivência como professora, temos observado que esta 
situação se repete porque o professor de arte, já modernista, transfere 
o modernismo convencional para o computacional ou porque quem 
ministra aula de artes é o professor de informática, que não tem co-
nhecimento da matéria e de seu ensino ou ainda quem dá o tônus tec-
nológico à aula vem a ser o estudante com “talentoso” digitalmente. 
Resumindo, as aulas se limitam ao ensino de programas computacio-
nais, utilitários, ou têm ênfase apenas no fazer (ateliês eletrônicos), 
em que os alunos, que sabem mais informática que o professor, “ex-
pressam-se livremente”, com a justificativa modernista de educar para 
o desenvolvimento emocional e afetivo. 

A e-arte/educação pós-moderna diverge, da modernista, por não 
restringir o ensino da arte à produção, mas por compreender arte co-
mo expressão e cultura, com capacidade de desenvolver a cognição, 
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pois “percepção, memória, mimeses, história, política, identidade, ex-
periência, cognição são hoje mediadas pela tecnologia” (BARBOSA, 
2008, p. 111). Neste contexto educativo pós-moderno, a ênfase não é 
o talento nato ou adquirido, mas, sim, o desenvolvimento cognitivo/
perceptivo da pessoa.

A educação contemporânea intermidiática necessita de novos 
paradigmas para o ensino da arte digital, repensando o processo de 
ensino/aprendizagem imerso na linguagem da cultura digital, e não 
apenas produção instrumentalizada com os padrões técnicos ofere-
cidos pelos efeitos computacionais, para que o aluno se aproprie da 
linguagem para expressar-se, restringindo seu aprendizado em níveis 
de fluência tecnológica – ao atingir seu ápice na “genalidade” tecno-
humana. 

Barbosa indaga: “Como ver a arte produzida pelas tecnologias 
contemporâneas? A arte no ciberespaço estimula mais o intelecto? 
Qual o alcance da sensorialidade virtual?” (BARBOSA, 2008, p. 110). 
Dada à natureza da metalinguagem no ciberespaço, as obras de arte 
propostas pelas novas tecnologias proporcionam uma consumação es-
tética metasensória, estando no ciberespaço ou adaptadas a um am-
biente expositivo convencional – não-digital.

Compreendemos que ver não é o termo mais adequado para a 
fruição da obra de arte digital, mas vivenciar, ou, de forma metasenso-
rial, perceber – dado que perceber converge com (re)conhecer, inter-
penetrando o conhecimento sensório com o cognitivo, pois as obras 
de arte digitais se apresentam inclusive como jogos (games), cuja apre-
ciação só se configura de fato se o apreciador aceitar o convite intera-
tivo que a obra propõe, que necessita do envolvimento de outros ór-
gãos sensórios, não sendo mais suficiente apenas a apreciação/obser-
vação visual. 

O público jovem consome games de modo frenético atualmen-
te. Os games digitais são interativos, em rede, em que podem partici-
par jogadores de localidades diferentes. São ambientes virtuais, em 
que se podem vivenciar os mais diversos mundos e “concretizar” as 
mais diversas fantasias. O entretenimento concebido como game pode 
ser um grande deflagrador dos mais diversos consumos culturais, os 
quais podem capturar a mente – o desejo – humano.

A arte digital é um potencial em arte – ou melhor, uma arte em 
potencial, porque só existirá enquanto signo artístico, de fato, enquan-
to houver a participação do intérprete. O intérprete é o oxigênio pul-
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sante da obra. Assim, os games online em rede, proporcionam ao jo-
gador (ao intérprete) uma vivência empírica real sobre a narrativa que 
o game propõe. O ambiente digital constitui o suporte e o meio desta 
interação comunicacional, inserindo a sociedade num novo ambiente 
simbólico, em que se enlaça o virtual e o real.

Por isto, a educação estético-digital deve atender à metalingua-
gem e, portanto, ser intermidiática – que vai para além da visual. Visão, 
tato, audição, olfato, paladar e o corpo como um todo se integram nu-
ma consumação estético-digital para ser vivenciada de fato – perfazen-
do a metaleitura. A natureza epistemológica da apreciação estético-di-
gital se configura de fato num processo interacionista tecnohumano. 

É, portanto, imprescindível a interação para que obra de fato 
aconteça. Na obra digital o fruidor é não somente o expectador, mas 
um personagem, um elemento da obra. Sem a sua participação, a obra 
não se constitui de fato, é uma obra em potencial.

Assim, a relação obra-apreciação apresenta uma vivência estéti-
ca consumatória em outro paradigma, com relação às não-digitais; por 
isto as obras digitais se assemelham mais às instalações, porém cons-
tituídas em outra configuração, material e diálogo. Ou seja, a arte-edu-
cação digital pós-moderna não tem como foco identificar, mapear ou 
formar talentos, repetimos, mas educar a capacidade da consumação 
estético-crítica da pessoa. 

Assim, este texto evoca a análise consciente e crítica dos edu-
cadores, bem como dos dirigentes políticos, para o exercício de prá-
ticas educativas em prol da educação cultural digital, com o objetivo 
de proporcionar ações e-arte/educativas libertadoras, que postulem o 
desenvolvimento pleno (e, portanto libertário) da pessoa para expres-
sar-se com criticidade, bem como ser capaz de ler/interpretar o mun-
do que a cerca. 

A e-arte/educação é uma epistemologia da arte digital, pois in-
termedeia a aproximação entre o objeto de arte digital e o apreciador. 
A e-arte/educação torna-se facilitadora no processo de ensino/apren-
dizagem da arte digital. 

Portanto, é de suma relevância analisarmos a conjuntura socio-
educativa que vivenciamos juntamente com alunos, pais, colegas e co-
munidade. Gardner adverte: “uma vez que acreditamos que a grande 
maioria das pessoas é capaz de utilizar suas competências com perí-
cia, precisamos explorar a maneira de encorajar este uso numa estru-
tura social” (GARDNER, 2000, p. 210-211).
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Assim, temos que inserir em nossa prática educativa uma aná-
lise, revendo a situação político/social/educativa a partir de nossa vi-
vência e da conscientização crítica de nosso trabalho como educado-
res de arte – que lidamos com tecnologias digitais, como o computa-
dor, as quais envolvem conceitos freqüentemente estereotipados ou 
minimizados.

A “entidade escola” pode deixar de ser um ambiente fora da re-
alidade na qual o aluno está inserido, pois os graves problemas que 
nossa sociedade enfrenta atualmente tornam essencial a contribuição 
de outros indivíduos e instituições para o processo educacional. 

Na atualidade tem sido cada vez mais comum e, portanto, fre-
quente crimes contra a pessoa em que a internet tem sido utilizada 
cada vez mais intensamente para fazer vítimas. Um estudo apresenta-
do por Paulo Quintiliano4, da Polícia Federal do Brasil, estima que em 
menos anos de uma década 90% da criminalidade em todas as áreas 
deverão ser digitais.

No contexto da atualidade em que a internet se insere, será que 
as instituições de ensino estão se voltando para a realidade tecnológi-
ca, intermidiática do mundo contemporâneo? Será que ficarmos bus-
cando identificar ou categorizar talentos é o foco central necessário 
para a formação de nossos alunos e alunas hoje? 

A integração entre escola e comunidade em que este ensaio de-
seja enaltecer é o propósito educativo/libertário de aguçar o desenvol-
vimento da capacidade humana para resolver problemas, daí uma ins-
tância singular da inteligência humana e seu desenvolvimento.

Definimos inteligência 

principalmente como manifestação de compromisso entre dois 
componentes: (a) os indivíduos, que são capazes de utilizar sua 
série de competências em vários domínios de conhecimento; 
(b) as sociedades, que estimulam o desenvolvimento do indi-
víduo através das oportunidades que proporcionam, das insti-
tuições que sustentam e dos sistemas de valores que promovem 
(GARDNER, 2000, p. 201).

Ou seja, as competências individuais são apenas um aspecto da 
inteligência, que também demanda estruturas e instituições sociais 
para o seu desenvolvimento, algo a ser processualmente construído e 
culturalmente dependente. Dessa forma, “Embora inicialmente base-
adas num potencial biológico, as inteligências se expressam, inevita-



Dom, talento, genialidade ou criticidade digital na e-arte/educação? 133

Talento e Ensino

velmente, como o resultado de fatores genéticos e ambientais que se 
interseccionam” (GARDNER, 2000, p. 106). Nesse processo, a coalizão 
escola-comunidade tem importância ímpar e o professor é persona-
gem absolutamente relevante. 

Paulo Freire, ao dizer que educar é substancialmente formar, 
enfatiza a importância do caráter crítico do trabalho do professor, em 
vez do treinamento técnico do exercício educativo. Isso porque o al-
cance da criticidade não se dá automaticamente e a prática educativo-
progressista deve desenvolver uma curiosidade crítica, já que “trans-
formar a experiência educativa em puro treinamento técnico é ames-
quinhar o que há de fundamentalmente humano no exercício educati-
vo: o seu caráter formador” (FREIRE, 2001, p. 35-36).

O apelo de Paulo Freire está no cerne das preocupações desta re-
flexão no que tange a atuação do professor. O uso de tecnologias con-
temporâneas para qualificar mão-de-obra exclusivamente tecnicista é 
preocupante na educação bem como a ênfase modernista em educar 
a partir de um “dom tecnológico nato”, especialmente na das classes 
menos favorecidas. As tecnologias e seus resultados costumam ser to-
mados por si próprios, e não pelo papel de intermediadores no reco-
nhecimento cultural e como linguagem. 

O movimento em prol da eficiência fez surgir uma tendência 
relacionada à ciência e à tecnologia, na qual os homens e as mulheres 
de negócio e comércio recorriam a esses recursos para resolver pro-
blemas. Com isto, nas escolas americanas, “Os trabalhos foram dis-
tribuídos em tarefas distintas que podiam ser realizadas numa linha 
de montagem” e as escolas públicas eram cada vez mais pressionadas 
a minimizar a retenção e proporcionar uma força de trabalho disci-
plinada. “A introdução dos princípios de administração científica e 
produção em massa nas escolas atrapalhou os esforços dos educado-
res para encontrar soluções para aqueles com dificuldades escolares” 
(GARDNER, 2000, p. 205).

Eis aí um paradoxo que desafia quem lida com tecnologia e seu 
ensino. Quando lidamos com tecnologias, corremos o perigo de en-
veredar por pedagogias de caráter tecnicista ou simplista quando re-
duzimos o aprendizado a valores estereotipados. Este tipo de forma-
ção não fornece alicerce ao pensamento crítico. Pelo contrário, inibe a 
possibilidade de formar um ser capaz de reflexão crítica e beneficia a 
minoria dominante. 

Como diz Paulo Freire: 
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A memorização mecânica do perfil do objeto não é aprendiza-
do verdadeiro do objeto ou do conteúdo. Neste caso, o aprendiz 
funciona muito mais como paciente da transferência do objeto 
ou do conteúdo do que como sujeito crítico, epistemologica-
mente curioso, que constrói o conhecimento do objeto ou parti-
cipa de sua construção. (FREIRE, 2001, p. 77)

Com relação ao caráter da tendência pedagógica tecnicista, “em 
relação aos condicionantes sociopolíticos da escola” (LIBÂNEO, 1993 
p. 21), temos de reavaliar nossa postura como educadores críticos e 
conscientes, para tomarmos ciência das lacunas tecnocratas. Estas di-
zem respeito ao “uso da técnica como instrumento de poder por par-
te de dirigentes econômicos, militares e políticos, em defesa de seus 
interesses, considerados concordantes ou unificados, com vistas ao 
controle da sociedade” (ABBAGNANO, 2000, p. 941). Tais fatores po-
dem restringir e desviar a real possibilidade de desenvolvermos alu-
nos formadores de opinião, capazes, se estimulados, de produzir co-
nhecimento reflexivo. 

O uso de técnicas ou tecnologias sempre esteve presente na 
existência humana, e “Para que qualquer grupo humano sobreviva, é 
indispensável certo grau de desenvolvimento da técnica, e a sobrevi-
vência e o bem-estar de grupos humanos cada vez maiores são condi-
cionados pelo desenvolvimento dos meios técnicos” (ABBAGNANO, 
2000, p. 941).

Segundo Ernst Fischer, “O homem tornou-se homem através da 
utilização de ferramentas. Ele se fez, se produziu a si mesmo, fazen-
do e produzindo ferramentas (...) não há ferramenta sem o homem, 
nem homem sem ferramenta: os dois passaram a existir simultanea-
mente e sempre se acharam indissoluvelmente ligados um ao outro” 
(FISCHER, 1979, p. 21-2).

Termos como “técnica”, “tecnologias de ponta” e outros vêm 
sendo usados com muita freqüência em nossa sociedade. Entretanto, 
vêm perdendo o sentido, 

que coincide com o sentido geral de Arte: compreende qual-
quer conjunto de regras aptas a dirigir eficazmente uma ati-
vidade qualquer. Nesse sentido, técnica não se distingue de 
Arte, ciência, nem de qualquer processo ou operação capa-
zes de produzir um efeito qualquer: seu campo estende-se tan-
to quanto o de todas as atividades humanas (ABBAGNANO, 
2000, p. 941). 
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No Dicionário de Filosofia de Abbagnano, encontramos a distin-
ção entre as técnicas racionais, as de comportamento e a de produção. 
As técnicas cognitivas e artísticas – chamadas de simbólicas – podem 
ser de explicação, de previsão e/ou de comunicação. Já as técnicas de 
comportamento vão desde as jurídicas às econômicas, passando pelas 
educacionais. O último grupo diz respeito à relação do homem com a 
natureza e a produção de bens. Como vemos, os dois primeiros con-
ceitos são mais amplos, ou seja, no sentido geral do termo “técnica” 
estão incluídos conceitos intrínsecos à relação do pensamento huma-
no e sua sobrevivência. Ainda assim, desde a Revolução Industrial no 
século XIX várias instituições adotaram a pedagogia tecnicista para a 
formação de seus alunos e alunas, ou seja, restringiram-se ao terceiro 
grupo das técnicas mencionado. Mas, se educar é essencialmente for-
mar, não é possível que esta formação plena ocorra com a pedagogia 
tecnicista, que oferece ao aluno apenas uma parte do todo. Além do 
mais, como Pierre Lévy adverte: 

Os dirigentes das multinacionais, os administradores precavi-
dos e os engenheiros criativos sabem perfeitamente (coisa que a 
direção da educação nacional parecia ignorar) que as estratégias 
vitoriosas passam pelos mínimos detalhes “técnicos”, dos quais 
nenhum pode ser desprezado, e que são todos inseparavelmen-
te políticos e culturais, ao mesmo tempo em que são técnicos... 
(LÉVY, 1993, p. 9).

A técnica por si mesma é oca, porque perde o contexto da exis-
tência da vida, como esclarece Ortega y Gasset:

a técnica, ao aparecer por um lado como capacidade, em prin-
cípio ilimitada, faz que o homem, posto a viver de fé na técnica 
e somente nela, fique com sua vida vazia. Porque ser técnico e 
somente técnico é poder ser tudo e, conseqüentemente, não ser 
nada determinado (ORTEGA Y GASSET, 1963, p. 85).

Não podemos minimizar o papel da educação, seja qual for a 
pedagogia estabelecida: temos de exercer uma “tecnoética” educativa. 
Assim, poderemos deixar de banalizar o termo “técnico” para a forma-
ção e dissociamos este termo do rótulo pejorativo que vem se acentu-
ando, que o rebaixa a algo menor. Emerge a necessidade de devolver-
mos o sentido geral da “técnica” à educação para a formação huma-
na, bem como compreendermos que há um diferencial singular entre 
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a técnica computacional, ou seja, o computador, seus inputs e outputs 
como instrumentos e a metalinguagem.

Esta questão diz respeito a um dos maiores problemas episte-
mológicos do ensino da arte contemporânea: compreender a diferença 
entre arte/educação computacional e e-arte/educação, ou seja, a ênfa-
se no ateliê, na produção através do computador, e não o desenvolvi-
mento, a educação do aluno para ler/interpretar os códigos culturais 
(e sua linguagem) presentes na sociedade em rede. 

Apesar de os filhos adquirirem aprendizado com seus pais, nas 
sociedades industriais (seja em países desenvolvidos ou nos que estão 
em desenvolvimento) isso não se faz como nas sociedades tradicio-
nais, que passam seus conhecimentos de geração para geração. 

Nas sociedades industriais, os pais talvez trabalhem fora de ca-
sa, ou podem não querer – ou estar numa posição que impossibi-
lite – que seus filhos sigam essas pegadas. Além disso, essas pe-
gadas talvez sejam apagadas pelos avanços tecnológicos. Por es-
sas e outras razões, a criança nas sociedades industriais aprende 
a ler e escrever, e aprende as disciplinas de conhecimento, prin-
cipalmente através da escola (GARDNER, 2000, p. 200). 

Com base na atribuição que é dada à educação escolar nas so-
ciedades industriais, como direito de todos, se esta educação estiver 
sendo apenas instrumental e ainda com holofote nos “gênios” digitais, 
alguém está infringindo o direito que o Estado resguarda à educação 
plena (tecnoética), ao mesmo tempo em que outro alguém não cobra. 

No caso específico da arte, o instrumento torna-se um inter-
mediador do ensino/aprendizagem, possibilita o desenvolvimento do 
espírito crítico, questionador, capaz de romper limites e indo além 
do “restrito treinamento visual e mecânico” (BARBOSA; FERRARA; 
VERNASCHI, 1993, p. 73).

Atribuindo à técnica seu verdadeiro e amplo significado, dese-
jamos discutir também a "distribuição de inteligência": “parte da inte-
ligência é inseparável dos muitos outros indivíduos dos quais a pessoa 
pode valer-se para examinar problemas, tomar decisões ou lembrar fa-
tos, conceitos ou procedimentos importantes, parte da inteligência é 
inseparável de uma variedade de instrumentos”, modificando-se de 
um caderno a um computador (GARDNER, 2000, p. 190).

O educador Paulo Freire, ao concluir que educar é substancial-
mente formar, ressalta que a promoção da ingenuidade para a critici-
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dade não se dá automaticamente, mas que tal promoção é uma das ta-
refas principais da prática da pedagogia crítica, a qual pode impulsio-
nar o desenvolvimento dos níveis de consciência – da intransitividade 
à transitividade crítica. Segundo Freire o desenvolvimento dos níveis 
de consciência, em especial a transitividade crítica, só pode acontecer 
por meio do processo educativo, pois salienta a educação como práti-
ca da liberdade.

É nesse cenário que devemos dedicar um olhar cuidadoso a 
uma educação digital intermidiática/metalingüística, a qual conceba 
tecnoética, ou seja, o uso educativo das tecnologias digitais como ins-
trumento de conduta no ensino da arte, possibilitando um pensamen-
to crítico-reflexivo, em promoção da educação cultural no ciberespa-
ço, bem como nos meios de comunicação interligados, em um tempo 
altamente tecnologizado, com o objetivo de promover o desenvolvi-
mento da capacidade da pessoa de expressar-se com autonomia atra-
vés da linguagem computacional.

Portanto, se se concebermos enquanto educadores a existência 
de “talentos” digitais, temos que ter a consciência crítica e ética em 
nossas proposições educativas da necessidade de lapidarmos este “ta-
lentos digitais” com um buril de criticidade em prol da autogovernan-
ça e, portanto, da capacidade de escolha com valores próprios, ensi-
nando nossos alunos a degustar a vida com autonomia palatável, para 
que eles possam ampliar o cardápio de sabores a partir da consuma-
ção estética oriunda de critérios e escolhas autônomas, para que sabo-
reiem a vida sem terem de aplaudir receitas alheias enquanto se into-
xicam com elas.

Notas

1	 Concebo como intermídia a interconexão entre mídias digitais e não-digitais. O cibe-
respaço é um ambiente intermidiático, no qual viabiliza a interconectividade entre 
mídias em tempo real.

2	 Em nossa prática como professora, presenciamos, dentre outros casos peculiares e 
particulares, o de uma aluna que nas primeiras aulas tinha a mão que estava sobre 
o mouse gelada, suada e endurecida, a ponto de não conseguir mover os dedos para 
acioná-lo.

3	 Laissez-faire é parte da expressão em língua francesa (“laissez-faire, laissez-aller, 
laissez-passer”), que significa literalmente “deixai fazer”. É o mote do liberalismo 
clássico. Disponível em: <http://pt.wikipedia.org/wiki/Laissez-faire>, acessado em 
10 out. 2008.

4	 A matéria na íntegra pode ser encontrada no Jornal Metrô. São Paulo, 16 de junho de 
2008, p. 3.
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